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Noticias  Petree  &  Dorr 


O  Brasil  a  frente  de  Hawaii 


na  clarificação  composta 


As  primeiras  installações  da  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR  NO  BRASIL 
irão  trabalhar  na  safra  de  1937;  a  primeira  de  Hawair  funccionará  em  1938. 

Em  Pernambuco,  a  Usina  União  e  Industria  vae  montar  um  DORR  novo  para 
ligar  com  o  DORR  velho  na  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  para  a  safra  nova 
Também  a  Central  Leão  Utinga  adopta  a  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA,  para  a 
safra  deste  anfno. 

O  DORR  MAIOR  DO  BRASIL 

No  Estado  de  São  Paulo,  na  Usrna  Tamoyo,  installou-se  um  Clarificador  DORR 
com  cinco  compartimentos  de  8  metros  de  diâmetro,  tipo  26-5.  Num  prédio  novo 
montou-se  o  Clarificador  DORR  junto  ao  tandem  de  2U  rolos  que  forma  parte  da 
Usina  maior  do  parz. 

INSTALLAÇÕES  NOVAS  DE  PETREE  DORR  NO  MUNDO  AÇUCAREIRO 


ARGENTINA 

COLÔMBIA 

CUBA 


ÍNDIA  INGLEZA 


HAWAII 


MÉXICO 


LUISIANA 


R.  DOMINICANA 
PORTO  RICO 


CLARIFICADORES  DORR  em  Aguilares,  Corona  e  Ledesma. 
CLARIFICADORES  DORR  em  Manuelita  e  Riopaila . 
CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA,  com  dois  Dorrs,  em  Central 
America . 

CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA,  com  quatro  Dorrs,  em 
Central  Hespanha 

CLARIFICADOR  DORR  em  Central  Lugareno. 

Mais  de  20  installações  de  Clarrficação  Composta  estão 
trabalhando  em  Cuba . 

CLARIFICADORES  NAS  FABRICAS  SEGUINTES:  Bagawa, 
Biswan,  Bhopal,  Bodhan,  Deoria,  Hargaon,  Harinagar,  Ha- 
sempur,  Maholi,  Majhaulia  e  Sataboanj . 
CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  na  Kohala. 
CLARIFICADOR  DORR  nas  Usinas  Olaa,  Onomeo,  Pepeekeo, 
Pioneer  e  Wailuku 

CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  nas  Usinos  El  Monte  e 
El  Potrero 

CLARIFICADOR  DORR  na  Usina  Zacatepec . 
CLARIFICAÇÃO    COMPOSTA     nas     Usinas     Reserve  e 
Terrebonne 

CLARIFICADORES  DORRS  nas  Usinas  Armant,  Blanchard, 
Evan,  Hall,  Evangeline,  Georgio,  Helvetia,  Leighton, 
Magnolia . 

CLARIFICADOR  DORR  na  Usina  Santa  Fé 
CLARIFICAÇÃO    COMPOSTA    nas    Usinas  Conovanas, 
Fajardo,  Pasto  Viejo,  Vannana  e  La  Foyette. 
CLARIFICADORES  DORRS  em  Guamani,  Iguoldad,  Juncos  c 
Victoria . 


A  MOAGEM  das  cannas  novas  sem  demora  na  decantação  é  possível  com  a 
CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR,  que  permitte  tombem  um  augmento  apre- 
ciável no  rendimento  geral  das  Usinas  de  Açúcar. 

PEÇAM  INFORMAÇÕES  E  ORÇAMENTOS,  SEM  COMPROMISSO 
a  Earl  L.  Symes,  representante  geral  no  Brasil  de  Petree  &  Dorr  Engs.,  Inc. 
Caixa  Postal  3.623        RIO  DE  JANEIRO        Telefone:  26-6084 
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NOTAS    E  COMMENTARIOS 


o  ACCÒRDO  DE  LONDRES 

Encerrou-se,  este  mez,  a  Conferencia  Inter- 
nacional do  Açúcar,  que  em  abril  próximo  pas- 
sado iniciara  os  seus  trabalhos  em  Londres. 

Após  quatro  semanas  de  deliberações,  a  Con- 
ferencia, que  congregava  os  representantes  de  21 
paizes,  concluiu  pela  approvaçõo  de  um  convénio 
quinquennal,  destinado  a  regular  a  producção  e  a 
distribuição  do  açúcar. 

A  Conferencia  de  Londres  chegou  ó  única  con- 
clusão razoável  e  pratica  que  lhe  era  dado  con- 
seguir. O  seu  propósito'  era  saneor  o  mercado  in- 
ternacional pelo  equilíbrio  entre  a  producção  e  o 
consumio,  de  modo  a  estabilizar  os  preços.  E  pro- 
curando harmonizar,  como  harmonizou  os  inte- 
resses dos  principaes  paizes-  exportadores  e  con- 
sumidores de  açúcar,  limitou,  pelo  accôrdo  que 
acaba  de  ser  assignado,  a  producção  de  açúcar 
destinado  a  ser  exportado  para  o  mercado'  livre, 
que  é  constituído  pelos  poucos  paizes  importadores. 

O  Accòrdc  de .  Londres,  entretanto,  nõo  trará 
benefícios  unicamente  ao  mercado  internacional. 
Pelas  disposições  que  estipula  e  pela  doutrina  que 
incorpora,  os  seus  salutares  effeitos  reflectir-se-ão, 
tombem,  nas  economias  açucareiros  nocionoes. 

Entre  os  princípios  que  o  Accôrdo  consagra, 
estão  os  seguintes,  que  constituem  a  sua  base  e 
fundamento: 

a)  a  limitação  da  producção,  como  mieio  de 
equilibral-a  còm  as  necessidades  do  con- 
sumo; e,  corrigindo  a  consequência  ne- 
cessário da  limitação,  que  é  a  elevação 
do  preço, 

b)  a  garantia  aos  consumiqofes  de  que  lhe? 
será  offerecido  açúcar  cm  quantidade 
adequada  e  o  justo  preço,  definindo  que 


LIMITAÇÃO  DA  SAFRA  1937-38 

Em  sessões  realizadas  em  12  e  19  do  corrente, 
a  Commissão  Executiva  deliberou  sobre  a  limitação 
dos  quotas  de  açúcar  o  vigorarem,  no  poiz  paro 
a  safra  de  1937-38. 

No  sessão  de  19  foi  limitada  a  producção  total 
em  9.061  .970  saccos  de  60  kilos,  distribuída  por 
dezoito  Estados. 

Entretanto,  dada  a  situação  dos  Estados  do 
Norte,  que  na  safra  recem-finda  foram  prejudi- 
cados pela  secca  e  que  talvez  no  sofra  entrante 
não  possam  produzir  int-egrolmen-te  as  quotas  que 
lhes  foram  distribuídos,  a  Commissão  Executiva 
resolveu  fazer  uma  revisão  das  quotas  ora  fixados 
em  agosto  ou  em  setembro  do  corrente  anno,  para 
o  effeito  de  majoração,  se  for  necessária. 

Sob  o  titulo"  Situação  da  próxima  sofra"  re- 
produzimos adeante  o  voto  apresentado  na  sessão 
de  12  de  maio  pelo  Sr.  Leonardo  Truda,  presi- 
dente, e  que  serviu  de  base  á  limitação  fixada 
no  sessão  seguinte. 


o  justo  preço  é  o  que  não  excede  o  custo 
da  producção,  inclusive  um  lucro  razoável 
para  os  productores  efficientes. 

Os  dois  princípios  basilares  do  Accôrdo  já  se 
acham  enfeixados  no  legislação  brasileira,  como 
principios  cordiaes  do  defesa  do  producção  açu- 
careiro no  Brasil. 

Reproduzimos  nesta  edição,  na  integra,  a  tra- 
ducção  do  Accôrdo  de  Londres,  feita  sobre  a  copio 
outhentica  do  original  que  nos  forneceu  o  Inter- 
national Sugar  Committee,  de  Londres. 

Poro  esse  importante  documeritc  convidamos  o 
ottenção  dos  nossos  leitoreb. 
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DISTILLARIA  DA  USINA  BRASILEIRO 


AUTO  DE  APPREENSÃO 


A  Usina  Brasileiro  S.  A,,  situada  no  Estado  de 
Alagoas,  pleiteara,  em  abril  de  1'~'34,  um  emprés- 
timo ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  para  o 
financiamento  de  uma  distillaria  de  álcool  anhidro 
a  ser  installada  annexa  á  sua  usino  e,  em  se- 
tembro de  1^36,  renovou  as  suas  negociações  nesse 
sentido.  O  pedido,  aliás,  não  fóra  attendido  por 
estar  o  Instituto  empenhado  em  outros  financia- 
mentos de  distillario,  inclusive  a  projectada  Dis- 
tillaria  Central  de  Alagoas. 

Entretanto,  o  Instituto  fez  sentir  á  empresa 
que  se  os  interessados  na  lavoura  e  na  industria 
da  canna  e  o  governo  de  Alagoas  julgassem  que 
o  disti Ilaria  cttenderio  ós  necessidades  do  Estado, 
dispensando  a  mo'ntagem  da  Distillario  Central, 
o  pedido  poderia  desde  logo  ser  uttendido.  Em 
coso  contrario,  a  Usina  Brasileiro  teria  de  aguardar, 
opportunidade. 

Em  seu  requerimento  de  setembro  ultimo',  em 
que  apresenta  o  orçamento  da  installaçõo  distil- 
latoria,  no  valor  total  de  70.511  libras  esterlinas, 
menciona  a  Usina  Brasileiro  que  o  distillario  a 
instollar  poderá  attender  á  utilização  da  meteria 
prima  de  mais  de  onze  usinas  de  sua  região  agrí- 
cola. A  Commissõo  de  Vendas  communicou  ao 
Instituto,  em  carto,  em  nome  do  Governo  e  dos 
Usineiros  do  Estado  que  desistia  do  installaçõo  da 
projectada  Distillario  Central,  julgando  preferível 
que  o  problema  do  álcool,  ali,  fo'sse  resolvido  por 
meio  do  financiamento  a  distillorias  partinilores 
Em  corto  ao  Sr.  Leonardo  Trudo  o  Cov^rnndor 
de  Alagoas  cOnfjrmavo  o  desistência  quanto  á 
Distillario  Central. 

Removida,  assim,  essa  circumstoncia  inicial, 
teve  andamento  o  solicitaçõo  da  Usina  Brasileiro 
S.  A.  E,  após  ouvido  o  Consultor  Technico  do 
1.  A.  A.,  foi  deferido  o  pedido  de  financiamento'. 

SINDICATO  DE  PLANTADORES  DE  CANNA  DA 
PARAHIBA 

No  séde  dos  escriptorios  do  Usino  Santa  Rito, 
''0  cooital  da  Porahibo,  acabo  r'e  se  instollar  o 
Sindicato  dos  Plantadores  de  Conno,  corooraçõ  5 
cuja  finalidade  é  o  protecção  dos  interesses 'do  la- 
voura açucareira  naquelle  Estado. 

Procedida  o  eleição  oaro  a  directoria  doquella 
entidade,  fo'ram  escolhidos  poro  os  respectivos 
postos  os  srs.  Flávio  Moroia  Filho,  presidente; 
Américo  Falcone,  secretario;  Enéas  Carvalho',  the- 
soureiro;  e  paro  membros  da  Commissõo  Fiscal 
foram  eleitos  os  srs.  Adalberto  Ribeiro  Filho,  hAo- 
noel  de  Moura  Rezende  e  José  Ignacio  da  Silvo. 


Pelo  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  foi  julgado  improcedente 
o  auto  de  sonegação  e  oppreensõo  lavrado  em  19 
de  outubro  de  1935  contra  o  Usina  Porto  Real 
situado  no  munócipio  de  Rezende,  no  mesmo  Es- 
tado, por  excesso  de  producçõo  de  3.355  saccos 
de  açúcar  no  sofro  de  1935-36.  O  auto  foi  julgado 
improcedente  em  virtude  de  ter  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  liberado  aquelle  excesso,  de 
occordo  com  os  resoluções  tomadas  pela  Coin- 
missõo  Executiva,  nos  termos  do  lei . 

Julgando  em  ultima  instancia,  o  Commissõo 
Executiva,  em  sessão  de  1  2  de  moio  corrente  ho- 
mologou o  decisão  do  Delegado  Fiscol  e  mandou 
archivor  o  processo. 

DISTILLARIA  DA  USINA  SANTA  THERESINHA 

A  Usina  Santo  Theresinha  S.  A.,  de  Pernam- 
buco, solicitara  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
um  empréstimo  de  5 . 000 :000$000,  destinados  ao 
financiamento  de  uma  distillario  de  álcool  onhidro 
on^nexa  ó  sua  usino . 

Deliberando  sobre  o  pedido  em  sessão  de  22  de 
junho  do  onno  passado,  o  Commissõo  Executiva 
resolveu  fazer  desde  logo  um  empréstimo  de  dois 
mil  contos  áquella  empresa,  reservando  á  mesma 
o  direito  de  pleitear  mais  tarde,  desde  que  o  per- 
mittissem  as  disponibilidades  do  Instituto,  o  ele- 
vação desse  empréstimo  oo  total  de  Réis  

3. 534:041 $600. 

Voltando  o  Usino  o  pleitear  o  pedido  primitivo 
dos  cinco  mil  contos,  resolveu  o  Commissõo  Exe- 
cutiva acceder,  em  sessõo  de  26  do  corrente,  para 
o  effeito  de  emprestar  mais  o  parcello  restante  de 
3.000:000$000. 

Esse  empréstimo  foi  feito  poro  ser  utilizado 
exclusivamente  na  ocquísição  de  material  poro  o 
distillario  e  no  base  de  50  %  do  valor  do  ma- 
terial . 

Como  aconteceu  com  o  primeira  prestação,  a 
segunda  é  en.tregue  mediante  contracto  hipothe- 
cario. 

A  installaçõo  total  da  distillario  e  o  .terreno 
em  que  a  mesma  se  acha  encravada  constituem 
garantia  bastante  paro  as  responsabilidades  assu- 
midas perante  o  Instituto. 


BRASIL  AÇUCAREIRO  não  âssume  a 
resDonsdbilidade  nem  endossa  os  con - 
ceilos  e  opiniões  einittidos  pelos  seus 
collaborddores  em  artigos  devidamente 
assignado^. 
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A  CANNA  DE  AÇÚCAR  EM  SERGIPE 


PARA  O  TRANSPORTE  DO  ÁLCOOL  ANHIDRO 


Trecho  da  mensagem  que  o  sr.  Eronides  de 
Carvalho,  governador  de  Sergipe,  enviou,  recente- 
mente, á  Assembléa  Legislativa  do  Estado: 

"A  cultura  básica  do  Estado,  onde  está  repou- 
sando o  maior  fon.te  de  renda  publica,  continua 
o  ser  a  canna  de  açúcar.  Não  ha  necessidade  de 
repisar  que  estamos  sem  possibilidade  de  grandes 
augmentosde  producçõo,  pois,  sabeis  tão  bem 
quanto  eu,  da  limitação  imposta  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool.  Todavia,  precisamos  me- 
lhorar os  methodos  de  cultura,  com  a  introducçõo, 
em  larga  escala,  de  variedades  ricas  em  saccarose 
e  resistentes  ás  pragas.  Precisamos,  em  sinthese, 
reduzir  a  área  plantada  para  produzir  o  mesmo, 
isto  é,  necessitamos  do  cultura  intensiva,  deixando 
as  restantes  e  ubérrimas  terras,  para  outras  cul- 
turas. Com  esse  propósito,  os  nossos  serviços  agrí- 
colas estão  realizando  campos  de  cooperação,  es- 
perando, ainda,  este  anno,  introduzir  variedades 
nobres,  provenientes  da  Estação  Experimental  de 
Conna,  em  Campos.  Agora  mesmo,  acabo  de  de 
solicitar  ao  sr.  Ministro'  da  Agricultura,  c  vinda, 
até  este  Estado,  do  maior  technico  brasileiro,  em 
confia,  sr.  Caminha  Filho,  bastante  conhecido 
em  nossos  meios  agrícolas". 

O  sr.  Adrião  Caminha  Filha  já  se  encontro 
em  Sergipe,  tendo  sido  portador  de  um  projecto 
de  criação  de  uma  Secretaria  de  Agricultura,  que 
lhe  encommendara  O  governador  Eronides  de  Car- 
valho. 

RELAÇÕES  COMMERCIAES  COM  A  HOLLANDA 

Referindo-se  á  visito  que  no  corrente  anno  fez 
ao  Brasil  a  Missão  Commercial  Hollondezo,  o  Es- 
criptorio  dos  Relações  Estrangeiras  de  Amsterdam 
(Ver.  Bureau  voor  Handelsinlichtingen)  commu- 
nico,  por  nosso  intermédio,  que  se  acho  á  dispo- 
sição dos  commerciantes  brasileiros,  importadores 
e  exportadores,  poro  fornecer-lhes  informações 
sobre  cassas  commercioes  hollandezos. 

Esse  Escriptorio  deseja,  continuando  o  trabalho 
da  Missão,  fomentar  as  relações  commercioes  entre 
o  Hollanda  e  o  Brasil. 

As  informações  são  fornecidas  gratuitamente. 

O  director  dos  Serviços  das  Relações  Estran- 
geiras é  o  Sr.  W.  R.  Chambers  e  o  endereço  dc 
Escriptorio  é  o  seguinte: 

Ver,  Bureau  voor  Handelsinlichtingen 

Ouderbrugsteeg  16 

Amsterdam-Centrum  (Hollanda). 


O  Sr.  Presidente  do  Republica  sonccionou  o 
project_o  apresentado  em  sessão  de  2:::  de  junho 
de  1935  á  Camara  dos  Deputados,  pelo  repre- 
sentante de  Alogôas  sr.  Emilio  de  Maya,  conce- 
dendo isenção  de  direitos  de  importação  e  demais 
taxas  aduaneiros  aos  toneis  e.  vasilhames  desti  - 
nados ó  guarda  e  transporte  de  álcool  anhidro, 
bem  como  aos  mcteriaes  destinados  ó  sua  ta- 
bricaçòo. 

Noutra  secção  desta  Revisto  publicamos  c  pro- 
jecto transformado  agora  em  lei. 

EXAME  DA  ESCRIPTA  DO  INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Foram  conctrotodos  pelo  Instituto,  paro  o  exa- 
me de  toda  a  escripturaçõo,  os  serviços  profissio- 
naes  dos  peritos  em  contabilidade  Srs.  Price, 
Waterhouse,  Peat  Cr  Co.  Essa  firma,  que  possue 
filioes  em  todos  os  grandes  centros  commercioes 
do  mundo,  é  constantemente  chamada  o  dor  pa- 
recer sobre  os  balanços  e  livros  de  bancos,  com- 
panhias e  grandes  empresas  em  geral.  Pelo  con- 
senso internacional,  os  seus  ottestodos  fazem  fé 
perante  o  publico.  Ocioso  seria  encarecer  a  con- 
veniência, poro  qualquer  estabelecimento,  de  man- 
dar examinar  o  suo  escripta  por  peritos  idóneos  e 
alheios  ao  seu  quadro  de  funccionarios. 

Os  Srs  Price,  Waterhouse,  Peat  &  Co.  jó  con- 
cluíram o  exome  do  balanço  e  escripta  do  Insti- 
tuto referentes  ao  anno  de  1935,  tendo  apresentado 
em  minucioso  relatório  o  resultado  de  suas  pes- 
quizas.  Conforme  esse  relatório,  os  livros  foram 
achados  regularmente  escripturodos  e  em  con- 
formidade com  o  balanço  de  1935,  publicado  por 
esta  revista  no  devida  epoco. 

Submettido  o  relatório  ó  apreciação  dos  Srs. 
Presidente,  Vice-presidente  e  demais  membros  da 
Commissão  Executiva  do  I .  A.  A.,  tiveram  todos 
a  opportunidode  de  constatar  a  exactidão  e  cor- 
recção com  que  decorreu  todo  o  movimento  de 
administração  e  escripta  do  Instituto,  no'  exer- 
cido de  1935,  approvándo-o  integralmente  em  ses- 
são de  5  do  corrente  mez  de  maio. 

O  exame  feito  pelos  referidos  peritos  ratificou 
integralmente  a  opprovoção  de  contos  e  balanço 
levados  o  effeito  peio  Conselho  Consultivo  em  sua 
sessão  ordinário  de  janeiro  de  1936. 

Os  peritos  possam,  agora,  o  exominor  a  es- 
cripta relativa  a  1934,  primeiro  anno  de  funccio- 
nomento  do'  Instituto,  e,  em  seguida,  o  anno  de 
1936.  De  1937  em  deonte,  o  exame  será  feito  se- 
mestralmente. 
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A  QUOTA  DE  EXPORTAÇÃO  DO  BRASIL 

O  Accõrdo  approvado  pela  Conferencia  Inter- 
nacional do  Açúcar,  de  Londres,  fixou  para  o  Bra- 
sil a  quota  annual  de  exportação  de  60.000  tone- 
ladas, ou  seja  um  milfião  de  saccos. 

O  delegado  brasileiro  cônsul  Décio  Coimbra  so- 
licitara o  quo+a  de  80.000  toneladas,  a  que  a 
Conferencia  contra-propuzera  40.000,  ficando, 
afinal,  harmonizada  em  60.000. 

Se  encararmos  só  o  nosso  interesse  nacional, 
essa  quota  de  exportação,  que  vigorará  por  cinco 
annos,  é  insatisfactoria,  dadas  as  nossas  possibi- 
lidades de  producção  e  a  consequente  necessi- 
dade, que  temos,  de  desafogar  o  mercado  interne 
por  meio'  do  exportação  de  nosscs  eventuaes  ex- 
cessos de  producção.  Entretanto,  considerando  que 
os  interessados  são  muitos,  entre  os  quaes  alguns 
paizes  que,  não  possuindo  mercado  interno  suffi- 
ciente,  vivem  da  exportação,  e  que  tiveram  de 
resignar-se  á  quota  que  lhes  fo  i  fixada  pela 
maioria  da  assembléa,  não  nos  resta  senão  nos 
conformarmos  com  o  que  ficou  resolvido.  Foi,  aliás, 
o  que  fez  o  governo  brasileiro,  autorizando  o  seu 
representante  o  assignar  o  Accôrdo. 

Essa  limitação,  por  outro  lado,  traz  benefícios 
indirectos.  A  ser  augmentada  a  nossa  quota,  teria 
de  ser  augmentada,  tombem,  a  de  outros  poizes.  C 
resultado  seria  a  desvalorização  do  açúcar  no 
mercado  internacional .  E  só  com  um  mercado 
internacional  estabilizado  dentro  de  cotações  ra- 
zoáveis é  que  nos  pôde  convir,  ou,  melhor,  que  nos 
será  possviel  exportar  o  nosso  excesso  de  produ- 
cção, mesmo  a  titulo  de  exportação  de  sacrifício, 
pois,  desde  annos,  o  preço  do  açúcar  no  mercado 
exterior  é  mais  baixo  que  o  preço  em  nosso  mer- 
cado interno. 

O  GOVERNO  BAHIANO  E  O  I.  A.  A. 

-  Attendendo  o  solicitação  da  Delegacia  Regio- 
nal do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  Bahia, 
o  secretario  da  Fazenda  recommendou  aos  fiscaes 
de  collectorios,  collectores  e  demais  funccionarios 
fiscaes  do  Estado,  prestarem  a  sua  cooperação  ao 
serviço  de  fiscalização  do  referido  Instituto,  exi- 
gindo do  conductor  do  açúcar  ou  do  recebedor, 
a  nota  da  remessa  instituída  pelo  decreto  fiscal 
n.  23.664,  de  29  de  dezembro  de  1933,  em  seu 
artigo  11,  e  cujo  modelo  foi  approvado  pelo  de- 
creto n.  24.340  de  5  de  junho  de  1934,  tornando-a 
obrigatória  no  acompa,nhar  todo  o  açúcar  que 
sair  de  usinas  e  depósitos  que  a  estas  pertençam. 


exigindo  em  tal  documento  a  comprovação  do  pa- 
gamento da  taxa  de  3$000  por  sacco  de  60  kilos,  e 
o  numero  da  guia  e  data  em  que  o  dito  pagamento 
foi  effectuado  á  Agencia  do  Banco  do  Brasil, 
levando  ao  conhecimento  daquella  repartição'  qual- 
auer  informação  que  porventura  seja  verificada. 

Da  importância  da  multa  uma  vez  recolhida, 
que  será  de  3$000  por  sacco,  coberão  25  %  ao 
agente  ou  preposto  do  Fazendo  Estadual  que  fizer 
a  oporeensão'  e  25  %  ao  funccionorio  que  lavrar 
o  respectivo  auto  de  accordo  com  o  officio  diri- 
gido á  Secretaria  da  Fazenda  peio  referido  Insti- 
tuto. 

TRANSFERENCIA  DE  ENGENHO 

O  Sr..  Manoel  Voz  fez  a  transferencia  de  seu 
engenho,  situado  na  Estado  de  São  Paulo,  com  t, 
limite  de  330  saccos  de  açúcar  annuaes,  ao  Sr. 
Amaury  Fischer  Nogueira. 

A  transferencia  foi  approvado  pela  Commissão 
Executiva . 

NÃO  TEM  PERMISSÃO  LEGAL  PARA  MONTAR 
TURBINA 

O  Sr.  João  Ignacio  de  Andrade,  proprietário 
de  uma  turbina,  aliás  ao  tempo  já  instai  lodo,  con- 
trodo  sem  turbina,  adquiriu  posteriormente  do  en- 
genho do  Sr,  Manoel  Villelo,  de  São  Paulo,  regis- 
trado, mos  sem  quota  de  producção,  moendas  e 
uma  turbina. 

Feita  a  transacção,  requereu  o  Sr.  José  Ignacio 
de  Andrade,  ao  Instituto,  licença  para  o  instollação 
de  uma  turbina  aliás  ao  tempo  já  instollado,  con- 
forme verificou  o  fiscal  que  fez  a  inspecção.  O 
requerente  transgrediu,  pois,  os  preceitos  legaes, 
que  prohibem  a  remoção  total  ou  parcial  de  en- 
genhos de  um  poro  outro  Estado  e  a  instollação 
de  mochinas  sem  a  prévia  audiência  e  opprovação 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Deliberando  sobre  o  requerimento,  a  Commis- 
são Executiva  resolveu,  por  equidade,  opprovor  o 
instollação  das  moendas  adquiridas,  por  tratar-se 
de  simples  substituição  de  peças.  Foi  indeferida, 
porém,  a  instollação  da  turbina,  visto  que  se  trota 
de  material  novo,  que  dá  maior  capacidade  de 
producção  ao  engenho,  importando  em  transgres- 
são ás  leis  que  regem  a  matéria.  A  turbino  terá 
de  ser  desmontada,  em  presença  de  um  fiscal  do 
Instituto,  sob  peno  de  appreensão  e  multa  (artigo 
5°  do  decreto  n.-  24.749) . 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


Trecho  da  Mensagem  apresen- 
tada ao  Poder  Legislativo,  em  3  de 
maio  corrente,  pelo  sr.  Getúlio  Var. 
gas,  presidente  da  Republica. 

"A  situação  difíicil  a  que  chegára  a  la- 
voura ao  açúcar,  por  motivos  perfeitamen- 
te conhecidos,  a  necessidade  de  fomentar  o 
fabrico  de  combustível  liquido  e  ainda  as 
deficiências  do  nosso  apparelhamento  de 
credito  agro.industrial  determinaram  a  me- 
dida, que  se  tornava  inadiável,  de  controle  e 
financiamento  da  producção  açucareira. 

Era  preciso,  como  ainda  vem  sendo,  evi- 
tar as  intromissões  da  especulação  nos  mer- 
cados consumidores,  com  fins  de  açambarca- 
mento,  financiar  safras  e  proniover  a  fabri- 
cação de  álcool  anhidro,  para  o  que  se  to- 
mára  a  medida  inicial  imprescindivel  —  a 
obrigatoriedade  de  consumo  do  alcooL 
motor . 

Em  seguida,  organizou_se  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  que,  correspondendo 
perfeitamente  aos  seus  objectivos,  conse- 
guiu organizar  a  producção,  e  nos  quatro  úl- 
timos annos,  empregou  159.037:166$500  no 
financiamento  de  colheitas ;  adquii'iu  esto- 
ques no  valor  de  103 . 509 :073S606,  para  im- 
pedir excessos  no  mercado  e  consequente 
queda  de  preços,  adoptou  numerosas  medi- 
das de  regulação  das  safras  e  da  producção 
industrial. 

Com  o  fim  de  impulsionar  o  fabrico  do 
alcool-motor,  preparou  e  executa,  actual- 
mente, o  plano  de  installação  das  distillarias 
de  grande  capacidade.  Fazem  parte  desse 
plano  as  de  Pernambuco  e  Estado  do  Rio, 
já  quasi  concluídas,  e  a  de  Ponte  Nova,  em 
Minas  Geraes,  cuja  construcção  está  sendo 
iniciada.  E'  preciso  accentuar  que  têm  sido 
facilitados  meios  de  financiamento  para  no- 
vas installações  particulares  e  reformas  nas 
existentes.  As  verbas  dispendidas  em  bene- 
ficio do  incremento  da  producção  do  álcool 
anhidro  assim  se  acham  distribuídas: 


Presidente  Getúlio  Vargas 


Distilkirias  pertencentes  ao 

Instituto   16.183:õ99$100 

Distillarias  pertencentes  a 

particulares  ......  7.465:8588550 


Total   23.649:4578650 


Até  completar  as  installações  em  mon- 
tagem e  projectadas  serão  dispendidos  mais 
dç  30.000:0008000. 

A  producção  passou  de  100.000  litros, 
Hii  tempi)  da  criação  desse  Instituto,  a.... 
16.462.432  litros  no  anno  ultimo  e  attingi- 
rá  a  40.000  000  de  litros  logo  que  entrem 
esn  funccionamento  as  installações  recentes. 

Os  proveitos  da  actuação  ão  Instituto 
se  vem  patenteando  na  melhoria  geral  das 
condições  da  lavoura  e  industria  açucareira. 
Para  ccnseguiLa  não  foi  preciso  recorrer  ao 
credito  estrangeiro,  criar  embaraços  de  qual- 
quer natureza  ao  consumidor  ou  exigir  sa- 
crificios  ás  finanças  nacionaes". 
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SITUAÇÃO  DA  SAFRA  1937-38 


Na  sessão  da  Commissão  Exe- 
cutiva de  12  de  maio  corrente,  o 
Presidente,  sr.  Leonardo  Truda, 
apresentou  o  voto  seguinte,  que 
serviu  de  base  á  fixação  das  quo- 
tas da  producção  de  açúcar  na 
próxima  safra  e  que  foi  approvada 
na  sessão  seguinte,  realizada  em 
19  do  mesmo  mez  de  maio. 

"Estabelece  o  art.  8°  du  decretu  nume- 
rn  22.789,  de  1"  de  juiihu  de  1933: 

"Em  maio  e  setembro  de  cada 
anno,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  verificará  os  estoques  de 
açúcar  existentes  no  paiz  e  as  es. 
tinialivas  das  safras  a  iniciar.se,  fi- 
xando, então,  segundo  as  conclu- 
sões a  que  chegar,  as'  quotas  de 
açúcar  e  álcool  a  serem  produzi- 
das". 

Ao  traçar  as  normas  de  execução  das 
disposições  do  decreto  anteriormente  citado, 
o  Regulamento  baixado  com  o  decreto  nu. 
mero  22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  assim 
determinou : 

"Opportii,namente,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  verificará  os 
estoques  do  açúcar  existentes  no 
paiz  e  as  estimativas  das  safras  a 
iniciar.se,  podendo,  então,  segundo 
as  conclusões  a  que  chegar,  auto- 
rizar um  augmento  sobre  a  base 
adoptada  ou  fixar  uma  reducção  na 
percentagem  que  se  faça  necessária 
para  ;  equilibrar  a  producção  e  o 
j  consumo.  Quer  no  caso  de  augmen- 

to, quer  no  de  reducção,  a  percen- 
tagem deste  ou  daquelle  será  igual 
para  todas  as  usinas  da  região". 

Foi,  como  se  vê,  pensamento  do  legis- 
lador —  nem  podia  ser  de  outro  modo,  pois 
é  o  espirito  em  que  se  inspira  e  a  base  em 
que  assenta  todo  o  plano  da  defesa  açuca- 
reira —  assegurar  o  equilíbrio  entre  produ- 
cção e  consumo,  único  alicerce  solido  de  es- 
tabilidade e  prosperidade  da  lavoura  açu- 
careira. 


Para  isso  se  estabeleceu  a  limitação  da 
producção.  Para  isso,  ainda,  se  deu  ao  Insti- 
tuto a  faculdade  de  regular,  segundo  as  ne- 
cessidades do  consumo  ou  as  possibilidade.-» 
deste,  anno  a  anno  verificadas,  na  época  op- 
portuna,  a  producção,  autorizando  oS'  au- 
gmentos  ou  fixando  as  reducções  indispen- 
sáveis para  alcançar  o  equilíbrio  necessário. 

Já,  aliás,  no  paragrafo  único  do  art.  28 
do  decreto  n.  22.789,  de  1°  de  junho  de  1933, 
dando  corpo  e  máximo  vigor  a  esse  pensa- 
mento, se  dizia  taxativamente: 

"Se  o  limite  da  producção  es- 
tabelecido neste  artigo  não  corres- 
ponder ás  condições  do  consumcj, 
poderá  soffrer  reducção,  a  juizo  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool". 

Chegada,  pois,  a  opportunidade  a  que  .-ie 
refere  a  lei,  attingindo  o  mez  de  maio,  em 
que  se  deve  fazer  a  verificação  nella  indica- 
da, vejamos  como  se  apresientam  as  "condi- 
ções de  consumo",  ou  por  outra,  a&i  exige  a. 
cias  e  possibilidades  do  mercado  interno, 
para  termos,  assim,  a  base  solida  sobre  a 
qual  hão  de  assentar  as  cifras  do  equilíbrio 
desejado. 

Pelas  minuciosas  estatísticas  de  que  dis- 
põe o  Instituto  —  detalhadas  por  Estados  e 
tomando  em  conta  os  dados  de  producção  e 
de  commercio  —  o  consumo  de  açúcar,  nos 
dois  últimos  annos,  se  expressou  pelas  cifras 
seguintes : 

Saccos 

1935    10.174.996 

1936    10.073.572 

Se,  em  vez  de  basear-se  sobre  o  anno 
civil,  tomasse  a  estatística  como  assento,  o 
anno  agrícola,  certamente,  no  período  de  1" 
de  junho  36  a  31  de  maio  1937,  encontraría- 
mos cifra  apreciavelmente  menor.  E'  que  a 
elevação  da  cotação  do  açúcar  nesse  período 
não  podia  deixar  de  determinar,  como  real- 
mente occorreu,  uma  reducção  de  consumo, 
Síjbretudo  no  que  se  refere  ás  applicações 
para  fins  industríaes.  Com  effeito,  não  con- 
vinha a  productores  de  doces  em  calda,  mar- 
meladas ou  confeitos,  accumular  estoques 
em  período  de  alta  da  matéria  prima.  E  lo- 
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gicaniente  teriam  de  cingir.se  á  producçã.) 
do  estiictamente  necessário  para  atteader  á 
clientela,  aguardando  tenípcs  que,  pelo  me- 
nos, do  seu  ponto  de  vista,  deveriam  qualiíi- 
car  de  melhores.  A  prova  disso  ei'tá,  aliás, 
nas  próprias  quantidades  acima  ennunciadas! 
em  que  a  cifra  da  1936  —  sem  nenhuma  ou- 
tra explicação  senão  a  que  ahi  fica  —-  appa. 
rece  menor  que  a  de  1935,  de  mais  de  cem 
mil  saccos.  E  a  differença  seria  ainda  mais 
sensível,  i-epito,  se  (.  exame  abrangesse  o  pe- 
ríodo do  anno  agrícola. 

Temos,  pois,  ahi,  na  media  das  duas  ci- 
fras, na  mais'  alta  delias  ou  mesmo  com  o 
accrescimo  a  esta  de  uma  margem  pruden- 
ciai  de  augmento,  a  base  de  consumo  sobre 
a  qual  se  ha  de  regular  o  estabelecimento  do 
equilíbrio  dos  mercados. 

Temos,  agora,  de  considerar,  do  outro 
lado,  GS  dois  elementos  a  que  manda  a  t ten- 
der a  lei:  os  estoques  existentes  no  paiz  e  a 
estimativa  das  safras  a  iniciar.se. 

Quanto  aos  estoques',  de  que  o  Instituto, 
pelo  serviço  de  informações  estatísticas  de 
que  dispõe,  segue,  passo  a  passo,  dia  a  dia. 
pode-S'e  dizer,  a  evolução,  o  quadro  que  se  nos 
offerece  é  o  seguinte-: 

Estoque  em  1"  de  abril  ..  ..  2.914.450 
Estoque  em  1°  de  maio   ..    ..  2.358.672 

Essas  cifras  se  referem  aos  E&tados  pro- 
ductores  (Rio  G.  do  Norte,  Parahiba,  Per- 
nambuco, Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Rio  de 
Janeiro,  São  Paulo,  Minas  Geraes  e  Goiaz) 
e  ao  grande  centro  de  distribuição  e  consu- 
mi, que  é  o  Districto  Federal.  Não  se  com- 
preendem, pois,  no  total,  as  existências  de 
açúcar  para  consumo  nos  outros  Estados, 
nos  centros  commerciaes  de  maior  impor- 
tância, nem  o  chamado  "estoque  invisivel", 
constituído  pelas  pequenas  quantidades  dis- 
seminadas por  todos  os  recantos  dessas  re- 
giões, e  cuja  somma  constitue  sempre  uma 
cifra  £.preciavel  e  mais  ou  menos  perma- 
nente . 

No  mez  de  maio,,  ás  vésperas  do  inicio 
da  nova  safra,  as  compras  deveriam  nor- 
malmente, logicamente,  ser  menores,  sobre- 
tudo em  face  das  condições  actuaes  do  mer- 
cado. Indicio,  seguro  disso  é  o  declínio  'a 
notado  em  abril,  pois  do  confronto  das  ci- 
fras acima  expostas,  se  vê  que  o  consum<3 
desse  mez  foi  inferior  á  media  mensal  do 
anno.  Para  não  incorrer  em  erro,  porém,  e 
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para  adoptar  a  hipolhese  mais  favt)i'avel  aoS 
productores,  vamos  admillir  para  o  mez  de 
maio,  um  ct.nsumo  de  850.000  saccos,  su- 
perior, pois,  á  media  mensal,  mesmo  do  an- 
no de  1935,  que  foi  a  mais  alta  registrada. 
Teremos,  então,  a  situação  seguinte: 

Saccos 

Estoque  cm  1°  de  maio  de  1937  2.358.672 
Menos  —  consumo  em  maio  1937  850.000 


Estoque  em  1"  de  junho  de  1937  1.508.672 

Vejamos,  agora,  a  estimativa  da  pro. 
ducção  para  a  safra  próxima. 

Possue  já  o  Instituto  a  estimativa  da  sa- 
fra brasileira  de  lodos  os  Estados  mes- 
mo as  cifras  dessa  estimativa  detalha- 
da, usina  por  usina,  de  todas  as  zo- 
nas productoras,  com  excepção  de  Per- 
nambuco, do  qual,  até  esta  data,  só  possue 
a  cifra  global,  mas  está  tomada  com  tal  pes- 
simismo, que  não  pôde  constituir,  eni  ver- 
dade, causa  de  erro. 


Especiilistas  em  cons- 
truc^ões  de  chaminés 


Chaminés  construídas 
paro  uiinos  de  oçucor: 
Usino  Junqueira,  cha- 
miné dc  7  5  m.;  Usina 
Esther,  chaminé  de  60 
m.;  Usina  Itaqueré, 
chaminé  de  60  e  30m.; 
Usina  Mineiros,  Cam- 
pos, chaminé  de  40m.; 
Açucoria  Sontista,  San- 
tos, chaminé  de  35m.; 
Usina  Monte  Alegre,  chaminé  de  55.;  Usino 
Tomoyo,  chaminé  de  55m.;  Usina  Itahyquara, 
chaminé  de  45m.;  Usino  Pureza,  Campos,  cha- 
miné de  61  m.  Construimos  em  todo  parte  do 
Brasil.  Fazemos  cálculos  de  rendimentos  de 
  caldeiras.   

Peçam  inloimações  e  orçamentos  sem  compromisso 

Rua  Flor.  de  Abreu,  125 

Tel.  4-1100   —    Caixa  2519 
=     SÂO  PAULO  = 
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Pelas  informações  obtidas,  as  safras  na 
região  sul,  se  mostram  plenamente  satisfa- 
tórias: Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  São 
Paulo  attingirão  facilmente  a  totalidade  de 
suas  quotas  —  podendo  sobrar.lhes,  mesmo, 
certa  quantidade  de  matéria  prima  que,  se- 
gundo as  disposições  legaes  deverá  ser  apro- 
veitada na  producção  de  álcool  —  e  devem, 
poif,  figurar  na  estimativa  com  a  cifra  total 
de  seus  limites. 

Na  maioria  dos  Estados  do  Norte,  as 
cifras  se  apresentam  sensivelmente  melho- 
res que  a&  do  anno  passado.  Mesmo  Alagoas, 
duramente  ferida  pela  secca  na  safra  passa- 
da, offerece,  para  a  moagem  vindoura,  per- 
spectiva mais  animadora,  embora  ainda  dis- 
tante dos  totaes  attingidos  em  annos  ante- 
riores e  da  cifra  de  sua  limitação  global. 
Pernambuco,  porém,  soffrerá,  ainda  este 
annt),  rudemente,  os  ef feitos  da  calamidade: 
por  isso,  a  sua  estimativa,  sujeita,  sem  du- 
vida a  rectificação  para  melhor,  no  computo 
detalhado  de  cada  usina  e,  sobretudo,  se  se 
mantiverem  as  condições  favoráveis  de  tem- 
po que  desde  janeiro  se  vêm  accentuando, 
ainda  se  mantém  em  cifra  sensivelmente  ap- 
proximada  da  da  ultima  safra  —  2.200.000 
saccos  para  1937/38  contra  2.116.111  na 
safra  passada. 

Assim,  '0  quadro  da  estimativa  para  a 
próxima  moagem  se  apresenta,  adoptada  a 
cifra  da  limitação  total  para  os  Estados  onde 
as  bôas  condições  da  lavoura  permittirão  ás 
usinas'  utilizar  integralmente  o  seu  limite : 


Estados  Saccos 

Pará   9.265 

Maranhãc   9.320 

Piauhi   2.678 

Ceará   2.348 

Rio  Grande  do  Norte   35.500 

Parahiba   185  000 

Pernambuco   2.200.000 

Alagôas    908.700 

Sergipe   500.000 

Bahia                                      .  685.201 

Espirito  Santo                         .  50.000 

Rio  de  Janeiro   2.002.196 

São  Paulo   2.071.439 

Santa  Catharina   26.422 

Rio  Grande  do  Sul   1.318 

Minas  Geraes   348.957 

Goiaz   600 

Matto  Grosso   23.026 


9.061.970 
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Teremos,  pois,  em  resumo,  a  situação 
seguinte: 

Saccos 

Estoque  e  producção    10.570.642 

Consumo  !   10.174.996 


Estoque  que  passará  em  1°  de 
junho  de  1938  para  a  safra 
seguinte   395.646 

Estará,  pois,  nessas  condições  e  man- 
tidas as  bases  em  vigor,  assegurado  plena- 
mente o  equilíbrio  do  mercado  interno  e  ga- 
rantido aos  productores  brasileiros  de  açu. 
car  mais  um  anno  de  segura  estabilidade. 


Cumpre,  porém,  examinar  a  questão, 
também  do  ponto  de  vista  do  consumidor 
brasileiro. 

A  cifra  de  395.646  saccos  do  estoque 
previsível  para  1"  de  junho  de  1938  é  muito 
reduzida,  mesmo  sem  levar  em  conta  quaL 
quer  imprevista  eventualidade.  Esta  cir- 
cumstancia  é  muito  de  ser  ponderada. 

Contrapondo-se  a  ella,  devemos  consi- 
derar, sem  duvida,  que  a  estimativa  adopta- 
da para  Pernambuco  é  demasiado  baixa. 

Informações  dignas  de  fé  admittem, 
desde  já,  a  possibilidade  de  uma  producção 
minima  de  2.500.000  saccos.  Nessa  hipo- 
these,  o  estoque  de  1°  de  junho  de  1938,  es- 
taria elevado  a  695 . 646  saccos.  A  cifra,  bem 
que  não  muito  alta,  já  é  bastante  mais  tran- 
quilizadora. Entretanto,  não  é  ella  de  molde 
a  impedir  que  uma  ou  duas  grandes  firmas, 
ou  um  grupo  destas,  concertadas  entre  si. 
se  assenhoreiem  desse  estoque  de  menos  de 
700.000  saccos,  ficando,  assim,  de  posse  àe. 
todo  o  estoque  excedente,  e,  portanto,  com 
o  mercado  á  sua  mercê .  Isso  representa,  para 
o  consumo  um  sério  perigo  ao  qual  o  Insti- 
tuto não  poderia  estar  desattento,  e  em  face 
do  qual  seria  lamentável  viesse  a  encontrar- 
se  totalmente  desarmado. 

A  própria  lei,  porém,  previu  remédio 
para  o  caso:  elle  está  na  applicação  do  dis- 
posto no  art.  59  do  Regulamento  baixado 
pelo  Dec.  n.  22.981,  de  25  de  junho  de  1933. 
Ahi  se  permitte  determinar  um  augmento 
da  base  de  producção  adoptada,  desde  cjue 
assim  se  faça  necessário  para  equilibrar  a 
producção  e  o  consumo.  Ora,  para  esse  equi- 
líbrio, não  Se  pôde  prescindir  da  existência 
dos  estoques  mais  ou  menos  permanentes 
sobre  que  repausa  a  estabilidade  dos  mer- 
cados. 
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E'  esse  augmento  de  base  de  producçãu 
que  deve,  pois,  o  Instituto  determinar,  de 
maneira  a  assegurar  plenamente  as  condi- 
ções acima  previstas,  garantindo  a  existên- 
cia de  estoques  que  impeçam,  até  onde  sela 
possivel,  a  especulação  contra  o  consumidor 


Em  que  percentagem,  porém,  devemcjs 
fixar  esse  augmento?  Qual  a  quantidade  de 
açúcar  que  se  nos  fará  necessário  para  at- 
tingir  o  objectivo  visado? 

Já  vimos  como  a  estimativa  da  produ- 
cção  de  Pernambuco  pôde  variar  para  niaii.r. 
E'  correndo  favoravelmente,  conio  vae,  j 
tempo  nos  Estados  do  Norte,  não  só  Per- 
nambuco como  outros  Estados  seplentrio- 
naes  poderiam  apresentar  mais  acccntuada 
j-eacção  em  sua  producção.  Seria  iniquo,  em 
taes  condições,  privar,  em  detrimento  de  ou- 
tros productores  mais  favorecidos,  aos  la- 
vradores e  industriaes  nortistas  de  valer-se 
das  favoráveis  condições  que  o  mercado  of- 
f erece . 

E  é  o.  que  aconteceria  se  —  verificada 
tal  reacção  das  zonas  productoras  do  Norte 

—  houvéssemos  autorizado  um  augmento 
excessivo  que,  abarrotando  os  mercados,  im- 
pedisse, depois,  aos  usineiros  e  lavradores 
nortistas  obter  preço  sufficientemenle  remu- 
nerador e  ccllocação  seguida  para  o  seu  pro- 
ducto. 

Mas,  ainda  aqui,  a  própria  lei  facilita  so. 
luçâo  para  o  caso. 

Manda  ella,  em  artigo  que  de  inicio  s- 
transcreveu,  que  o  Instituto  verifique  em 
maio  e  setembro,  os  estoques  e  estimativas 
das  safras  a  iniciar-se.  Permittiu,  assini, 
que  se  tomasse  em  consideração,  com  mais 
segurança,  a  situação  dos  dois  grupos  pro- 
ductores: o  do  sul  e  o  do  norte.  E  que  se 
rectificassem  em  setembro,  se  necessário,  os 
dadoS'  e  as  bases  das  resoluções  de  maio . 

Ora,  no  caso  actual,  as  cifras  expostas 
autor-izam  o  Instituto  a  determinar  que  os 
Estados  do  Sul  e  Centro  —  Espirito  Santo 

—  Minas  Geraes  —  Rio  de  Janeiro  —  São 
Paulo  —  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul  —  ptjderão  realizar  suas  safras,  utilizan- 
do a  totalidade  de  seus  limites,  dentro  das 
bases,  pois,  e  mantidas  as  resoluções  dos  an- 
nos  anteriores . 

Para  os  outros  Estados  ficará  igual- 
mente autorizada,  desde  já,  na  safra  proxi- 


nia.  a  producçàt)  nas  mesmas  bases  o  con- 
dições . 

Sabemos,  porém,  que  o-s  principaes  Es- 
tados productores  do  Norte  ficarão  ainda 
distanciados  de  seus  limites.  Faremos,  eiu 
setembro,  um  novo  exame  da  siluação.  Nes- 
sa época  o  pleno  desenvt)lvinienlo  das  lavou- 
ras do  Norte  permitlirá  ostiinali\a  al)solu- 
lamenle  segura . 

Então,  dentro  da  lei,  de  rigoroso  accor- 
do  com  o  espirito  e  a  letra  desta,  estabe- 
leceremos o  "quaiilum""  da  majoração  a  ci.ii- 
eeder  e  que  desde  já  daremos  como  assen- 
tada. 


Até  lá,  até  setembro,  a  producção  dos 
grandes  Estados  açucareiros  do  Sul  —  Rio 
de  Janeiro,  São  Paulo  e  Minas  Gieraes  — 
excedente  á  capacidade  de  absorpção  do  con- 
sumo, determinando  a  formação  de  esto- 
ques avolumados,  não  deverá  permillir  o 
desencadeiamento  da  especulação. 

Mas  se  fôr  necessário,  se  as  condições 
do  mercado  o  exigirem,  anles  mesmo  de  se- 
tembro, em  julho  ou  agosto,  quando  o  esta- 
do das  lavouras  do  Norte  já  permittirá  mais 
segura  apreciação  e  um  calculo  tão  exacto 
e  approximado  quanto  possível,  fixaremos  o 
augmento  de  producção  a  ser  C(incedido,  per- 
mittindo,  assim,  a  utilização  dos  exces.sos  dj 
canna  na  medida  do  necessário  e  razoável,  e 
dentro  da  lei,  para  a  fabricação  do  açúcar. 
E  o  faremos,  estabelecendo  as  condições  que 
permitiam  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, sem  prejuízo  dos  legitimos'  interesses 
dos  productores,  assegurar  o  respeitável  di- 
reito dos  consumidores". 


ACTICARBONE 

CARVÃO  ACTIVO 
O  melhor  para  a  descoloração  e  reíinação  do 

Assucar 

installações  para  a  recuperação  do  Álcool  e  Gaz 
Carbónico  pelo  carvão  activo  e  processos  do 

Groupe 

ACTICARBONE  S|A,  paris 

ROBERT  CASIIER,  C    Postal  329,  S.  PAULO 
Representante  exclusivo  para  o  Brasil 
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iljí  iiniejí  die  mieililie 

SOCIÉTÉ    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FRS.  8.250.000 

Anciennement:  DISTILLERIES  des  DEUX  -  SEVRES 
MELLE  (Deux-Sevrcs)  FRANGE 


Processos  de  deshidratação  e  fabricação  directa  do  álcool  absoluto 

INSTALLAÇÕES  REALIZADAS  NO  ANNO  DE  1935: 

FRANÇA:  ESTADO  LIVRE  DA  IRLANDA: 

JLitros  louros 

Distillerie  de  Narbonne  —  3  apparelhos  Ministério  do  Commercio  e  Industria,  em 

novos,  o  qus  eleva  a  5  o  numero  Dublin  —  5  apparelhos  de  produc- 

total    de    apparelhos    Installados  .         .       ,  ,   „  .„„ 

nesta  Usina,  construcção  dos  Esta-  ^çao  diana  cada  um  de  3.000  litros, 

belecimentos  Barbet  e  PingT^s,  com  Construcção:  Skoda.  Producção  to- 

uma  capacidade  total  de  producção  tal  diária  de   15.000 

diária  de   137. áOO 

Antoine  et  Brunei,  em  Nimes  —  3  ap-  ITÁLIA: 
parelhos  noves,  o  que  eleva  a  4  o 

numero  total  de  apparelhos  instai-  Distilleria  de  Cavarzere  —  4  apparelhos. 

Jados  nesta  Usina,  construcção  de  Cnnstructor-  Barbet  com  uma  nro- 

Barbet,  com  uma  capacidade  total  oonstructor.  ±iarDet,  com  uma  pro 

de  producção  diária  de   92.500              ducção  total  diária  de   180.000 

Distillerie  de  la  Mediterranée.  em  Méze  o,    -  i-  .       ,.  k/t  i- 

—  1  apparelho  novo,  o  que  eleva  a  Socieía  Farmaceutici  Italiana,  em  Milao 
2  o  total  de  apparelhos,  construcção  —  1  apparelho  de  construcção  Bar- 
ds  Barbet,  com  uma  capacidade  bet,  com  uma  producção  total  dia- 

total  de  producção  diária  de  .  .  .  65.000              ^..^  ^  ^y.j 

INGLATERRA  E  COLÓNIAS:  Associação  Nacional  dos  Plantadores  de 

Beterraba  de  Tresigallo  —  1  appa- 

Natal  Cane  By  Products  —  l  apparelho  ^,^1^0    de    construcção    Pingris  e 

novo.  construcção  de  PingrLS,  pro-  ,„  „„„ 

ducção  total  diária  de  •  22.000              producção  diana  de   10.000 

National  Maize  Products,  em  Captown  tt<,:^„                   j„  1 

-  1  apparelho  novo,  de  construcção  ^s.na  de  Açúcar  de  Fol.gno  -  1  appa- 
Barbet,  com  uma  capacidade  de  relho  de  construcção  Barbet,  com  a 
producção  total  diária  de   14.000              producção  diária  de   16.000 

O  que  representa  para  o  anno  de  1935  mais  22  apparelhos.  com  uma  producção  total  diária  de 
mais  de  500.000  litros,  fóra  as  installações  realizadas  no  BRASIL 


Installações  contractodas  durante  os  primeiros  mezes  de  1936: 


FRANCA: 


Distillerie  de  TAquitaine.  em  Marmande 
—  1  apparelho  4"  technica  de  .  . 

Lucien  Bernard  &  Cia.,  em  Bordeaux  — 
Constructor:  Pingris  6  a 

Cornic  Freres,  em  Dinan  —  Constructor: 
Pingris  40  a 


Beghin,   em  Corbehen 

Barbet  


Beghin.  em  Longueil  Ste. 
Constructor:  Barbet  . 

Beghin,  em  Marquillies  — 
Barbet  


Constructor: 
Maria  — 
Constructor : 


25.000 


9.000 


42.000 


50.000 


30.000 


25.000 


ITÁLIA: 

Societá  Agricola  Carburante  Italiano,  em 

Milão  —  1  apparelho,  4"  technica  de 
Distilleria  de  Maighigianna  —  1  appare- 
lho 4"  technica  de  

Societá  An.   Zucchereficio  di  Avezzano 
—  1  apparelho  4^  technica  .... 
Eridania  —  2  apparelhos  —  Constructor: 
Barbet  

POLÓNIA: 

Distillsrie  de  Baczewski.  em  Lwow  — 
1  apparelho  2^  technica  bis  — 
Constructor:  Barbet  

LITHUANIA: 

St.  Montvillo  Ipédianiai  ir  Ko  —  1  ap- 

relho  2^  technica  bis,  de  ...  . 


25.000 
10.000 
25.000 
30.000 

25.000 
8.000 


Pra{a  Mauá,  7,- Saia  1314 


Para  todas  as  inForma;ões  dirija-se  a:  GEORGES  P.  PIERLOT 

(Ed.  d'  "A  NOITE")  -  RIO  DE  JANEIRO  -  Telefone  23-4894  -  Caixa  Postal  2984 
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ILJÍINIEjf  IDIE  MIEILILIE 

SOCIÉTÉ    ANONYME:   AU    CAPITAL    DE    FRS.  8.250.000 

Anciennement:  DISTILLERIES  des  DEUX  —  SEVRES 
MELLE  (Deux-Sevrcs)  -  FR  ANGE 


Processos  de  deshidratoção  e  fabricação  directa  do  álcool  absoluto 


INSTALLAÇÕES  RE.a\LIZADAS  NO  BRASIL: 


ESTADO  DA  PARAHÍBA  DO  NORTE: 


Lisboa  &  Cia.  —  em  funccionamento 
Apparelho  novo  —  2"  technica 
Constructor:  Est.  Skoda  .... 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Usina  Catende  —  Apparelho  novo  — 
4'"  technica  —  em  funccionamen- 
to; constructor:  Est.  Barbet  .... 

Usina  Santa  Theresinha  —  Apparelho 
novo  —  4-'  technica  —  em  fimc- 
cicnamento;  constructor:  Estabe- 
lecimentos Skoda   

Usina  Timbó  —  Apparelho  novo  —  4" 
technica  — ■  em  íunccionamento; 
constructor:  Est.  Barbet  

Usina  Cucaú  —  Apparelho  novo  —  4^ 
technica  —  em  construcção  pelos 
Est.  Skoda  

Distillaria  Central  do  Cabo  —  Apparelho 
novo  —  4.^  technica  —  em  cons- 
trucção peles  Est.  Skoda  

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Distillaria  Central  de  Campos  —  2  appa- 
relhos  mixtos  —  2."  e  4."  technica 
—  em  montagem  pelos  Est.  Barbet 

Conceição  de  Macabú  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  2^  technica  paios  nies- 
mos  Estabelecimentos  


Liiros 

10.000 

30.000 

30.000 
5.000 
20.000 
60 . 000 

60.000 

9.000 

224.000 


Cia. 


Usina  do  Outeiro  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Sistema  Guil- 
laume, transf.  em  4"  technica  — 
Constructor:  Barbet  


Usina  do  Queimado  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  4"  technica  —  Cons- 
tructor: Barbet  


Usina  Santa  Cruz  —  Apparelho  sistema 
Barbet.  transf.  pelos  Est.  Skoda,  em 
funccionamento  • 

Usina  São  José  —  Apparelho  novo  — 
4^^  technica  —  em  montagem; 
constructor:  Skoda  ■ 


ESTADO  DE  ALAGÕAS: 


Usina  Brasileiro  —  Apparelho  novo  — 
4"  technica  —  em  construcção 
pelos  Estabelecimentos  Barbet  .  .  . 


Litros 


5.000 


6.000 


12.000 


20.000 


15.000 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Usina  Amália  —  Fr.  Matarazzo  Jr.  — 
Rectificador  Barbet,  transformado 
em  4'  technica  pelos  Estabeleci- 
mentos Barbet  —  em  construcção  .  10.000 

Usinas  Junqueira  —  Apparelho  de  Dis- 
tillação  —  Rectificação  continua, 
transformado  em  4»  technica  pelos 


Estabelecimentos  Skoda 


20.000 
88.000 


Total  geral  das  instollações:  312.000  litros 


Pafa  todas  as  informações  diiija-se  a  :  GEORGES  P.  PIERLOT 

Praça  Mauá,  7,- Sala  1314  ■  (Ed.  d"'A  NOITE)  -  RIO  DE  JANEIRO  -  Telefone  23-4894  -  Caixa  Posta  2984 
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ACCORDO  RELATIVO  AO  REGULAMENTO  DA  PRODUCÇÃO 

E  DISTRIBUIÇÃO  DO  AÇÚCAR 


SUMMAEIO 

Preambulo. 

Capitulo     I  —  Definições. 

Capitulo    II  —  Compromissos  geraes. 

Capitu:o  III  —  Obrigações  dos  paizes  que  não  ex- 
portam para  o  mercado  livre. 

Capitulo  iv  —  Quotas  de  exportação  para  o  merca^fo 
livre. 

Capitulo    V  —  Estoques. 

Capitulo  VI  —  Fundação  de  um  Conselho  Açucarei- 
ro Internacional. 
Capitulo    II  —  Disposições  diversas. 


Os  governos  da: 

Africa  do  Su!  (União  da). 

Allemanha . 

Austrália  (Confederação  da) . 

Bélgica . 

Brasil . 

China. 

Cuba. 

Estados  Unidos. 

França. 

Haiti. 

HoUanda. 

Hungria. 

índia. 

lugoslavia . 

Perú. 

Polónia . 

Portugal . 

Reino  Unido  (da  Gran  Bretanha  c  Norte  da  I^ 
landa) . 

R/epublica  Dominicana. 
Tchecoslovaquia. 

União  das  Republicas  Socialistas  Soviéticas. 

Em  conformidade  com  a  recommendação  da  Con- 
ferencia Mundial  Monetária  e  Económica  de  1933,  no 
sentido  de  que  fossem  continuadas  as  negociações 
■para  o  estabelecimento  e  conservação  de  relações  re- 
guladas entre  a  offerta  e  a  procura  no  mercado  açu- 
cadeiro  mundial; 

Considerando  que  a  actual  situação  do  mercado 
açucareiro  torna  pcssivel  e  necessário  que  os  Gover- 
nos interessados  coUaborem  para  esse  fim; 


Tendo  em  mente  o  principio  estabelecido  pela 
supra  mencionada  Ccnferencia  de  que  qualquer  accor- 
do  internacional  para  o  regulamento  da  producção  e 
da  distribuição  deva  ser  equitativo  tanto  para  os  pro- 
ductores  como  para  os  consumidores; 

Accordaram  o  seguinte: 

CAPITULO  I  —  DEFINIÇÕES 
Artigo  I 

Para  os  fins  do  presente  Accordo: 

1)  "Tonelada"  significà  uma  tonelada  métrica  de 
1.000  kilogrammas. 

•■Tonelada  longa"  significa  uma  tonelada  de  2.240 
libras  "avoirdupois". 

"Tonelada  curta"  significa  uma  tonelada  de  2.000 
libras  "avoirdupois". 

2)  "Anno  quota"  significa  o  período  de  1»  de  se- 
tembro a  31  de  agosto. 

3)  "Açúcar"  inclue  quaesquer  formas  commer- 
ciaes  de  açúcar,  excepto  o  producto  vendido  como 
melaço  final  e  também  o  açúcar  produzido  por  me- 
thcdcs  primitivos  pelos  naturaes  de  Java  por  sua  pró- 
pria conta,  chamado  -Goela  Mangkok  ,  o  qual  não 
fc  attingido  pelas  medidas  legislativas  do  Governo  das 
índias  Orientaes  Hollandezas. 

Comtudo,  serão  incluídos  na  quota  de  exporta- 
ção do  Império  Colonial  Britannico,  pelo  seu  equi- 
valente em  açúcar,  as  exportações  do  producto  conhe- 
cido como  "íancy  melasses"  de  Barbados. 

No  caso  dos  paizes  que  produzem  açúcar  de  canna, 
as  respectivas  quotas  de  exportação,  de  que  trata  este 
Accordo,  referir-se-ão  á  natureza  e  aos  tipos  de  açúcar 
anteriormente  exportados  por  taes  paizes;  e,  no  caso 
dos  paizes  que  produzem  açúcar  de  beterraba,  refe- 
rir-se-ãc  a  açúcar  bruto  "tel  quel",  devendo  ser  con- 
vertidos os  açucares  brancos  dos  últimos  paizes  a  uma 
base  de  branco,  á  razão  de  nove  partes  de  branco  para 
dez  partes  de  bi*uto.  Em  todos  os  casos,  taes  quanti- 
dades significarão  peso  liquido,  excluído  o  continente. 

4)  "Importação  liquida"  significa  a  importação 
total  depois  de  deduzida  a  exportação  total. 

5)  "Exportação  liquida"  significa  a  exportação 
total  depois  de  deduzida  a  importação  total. 

6)  "Exportação  para  o  mercado  livre"  incluirá 
toda  a  exportação  liquida  dos  paizes  aos  quaes  são 
ou  podem  ser  concedidas  quotas  de  ex*portação  para 
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o  mercado  livre,  conforme  o  artigo  19,  com  a  excepção 
tíe- 

a)  —  a  exportação  de  Cuba  para  os  Es- 
tados Unidos,  qualquer  que  seja  a  quota 
concedida  pelos  Estados  Unidos  a  Cuba. 
comtanto  que  tal  açúcar  não  seja  re- 
exportado dos  Estados  Unidos  para 
nenhum  outro  paiz,  excepto  Cuba,  e 
mais  ainda  que  nenhum  açúcar  ex- 
portado de  Cuba  para  os  Estados  Uni- 
dos, sob  a  quota  concedida  no  artigo 
19,  seja  incluído  na  exportação  de 
Cuba  para  o  mercado  livre; 

b)  —  a  exportação  de  qualquer  paiz  para 
os  Estados  Unidos  em.  conformidade 
com  o  paragrafo  (e)  do  artigo  9  deste 
Accordo; 

c)  —  a  exportação  da  U.  R.  S.  S.  para 
Mongólia,  Sin  Kiang  e  Tannu  Tuva; 

d)  —  a  exportação  das  colónias  francezas 
para  a  França,  Argélia  e  outras  co- 
lónias francezas,  e  da  França  para  a 
Argélia  e  colónias  francezas; 

e)  a  exportação  da  Confederação  dàs 
Pilippinas  para  os  Estados  Unidos; 

f)  —  açúcar  remettido  da  Bélgica  para  o 
Luxemburgo,  o  qual,  em  virtude  da 
União  Económica  Belgo-luxemburgue- 
za,  não  figura  como  exportação. 

7)  "O  Conselho"  significa  o  "Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar",  a  ser  organizado  pelo  presente 
Accordo. 

CAPITULO  II  —  COMPROMISSOS  GERAES 
Artigo  2» 

Os  Governos  contratantes  accordam  que  é  sua 
pclitica  encaminhar  as  disposições  tomadas  no  pre- 
sente Accordo  de  modo  a  garantir  sempre  aos  con- 
sumidores adequada  offerta  de  açúcar  no  mercado 
mundial  a  preço  razoável,  que  não  exceda  o  custo 
de  producção  de  productores  efficientes,  incluindo  um 
razoável  lucro. 

Artigo  3» 

Os  Governos  contratantes  tomarão  todas  as  ne- 
cessárias medidas  legislativas  para  a  execução  do  pre- 
sente Accordo.  O  texto  de  taes  medidas  será  coni' 
municado  ao  Secretariado  do  Conselho. 

Artigo  4" 

Reconhecendo  que  todas  as  medidas  govemamen- 


taes  relativas  á  politica  agraria  e  á  assistência  esta- 
lai á  industria  açucareira  são  governadas  pelas  con- 
dições internas  de  cada  paiz,  exigindo,  em  muitos 
casos,  a  approvação  do  Parlamento,  os  Governos  con- 
tratantes accordam  ser  desejável  que; 

a)  —  Se,  e  quando,  subh-em  os  iireços  no  meren- 
do livre,  serão  tomadas  todas  as  providencias  neces- 
sárias para  evitar  a  subida  dos  preços  mundiaes,  au- 
gmentando-se,  por  um  lado,  os  preços  internos  para 
os  consumidores,  de  modo  a  refrear  o  consumo  e,  por 
outro  lado,  subindo  os  preços  por  atacado  lalém  do 
nivel  necessário  para  garantir  uma  razoável  compen- 
sação aos  plantadores  e  aos  productores)  a  tal  ponto 
que  estimule  a  producção  de  excesso  não  justificado 
pelas  necessidades  do  mercado,  annullando  o  objecto 
do  presente  Accordo; 

b)  —  Nos  paizes  exportadores  de  açúcar,  cujcj 
preços  internos  não  sejam  affectados  directamente 
por  uma  subida  no  preço  mundial  do  açúcar,  serão 
tomadas  todas  as  necessárias  providencias  para  evitar 
o  augmento  nos  rendimentos  ("retums")  recebidos 
pela  producção  do  açúcar  para  exportação,  causando 
a  mesma  difficuldade  pelo  estimulo  á  producção  ex- 
cessiva e  injustificada. 

Artigo  5» 

Os  Governos  contratantes  accordam  que,  tanto 
quanto  possível,  deve  dar-se  consideração  favorável  a 
todas  as  propostas  que  tenham  por  objecto: 

a)  —  a  reducção  do  desproporcionado  fardo  fiscal 
que  pese  sobre  o  açúcar; 

b)  —  encorajamento  e  apoio  de  todos  os  esforços 
tendentes  a  promover  o  augmento  do  consumo  de 
açúcar,  nos  paizes  em  que  o  consumo  é  baixo,  por 
meio  de  adequadas  campanhas  de  publicidade  ou  por 
outros  meios  efficazes,  tanto  no  plano  nacional  como, 
se  fôr  julgado  conveniente,  no  internacional; 

c)  —  acção  adequada  para  refrear  os  abusos  re- 
sultantes da  substituição  do  açúcar  por  substancias 
que  não  têm  comparável  valor  alimentar; 

d)  —  a  pesquiza  de  novos  e  alternados  usos  para 
o  açúcar,  dentro  do  quadro  das  actividades  nacionaes. 

Artigo  6° 

O  Conselho: 

a)  —  fará  um  estudo  completo,  agindo,  se  con- 
siderar desejável,  juntamente  com  as  apropriadas  or- 
ganizações intemacionaes,  taes  como  o  Instituto  In- 
ternacional de  Agricultura,  sobre  as  varias  formas  de 
assistência  estatal  com  o  fim  especial  de  formular 
propostas  tendentes  á  execução  do  principio  estabe- 
lecido no  artigo  4°,  levando  em  conta  as  variáveis 
condições  em  que  é  feita  a  producção  açucareira  e, 
particularmente,  as  condições  da  producção  agrícola; 
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Íj)  —  procedei á  a  um  inquérito  sobre  o  ef feito, 
no  m2rcado  livre,  dos  prémios  dii-ectos  ou  indirectos 
concedidos  ás  industriai,  productoras  de  açúcar  ':m 
geral; 

c)  —  examinará  a  possibilidade  de  promover  ac- 
cordos  reciprocos,  entre  os  paizes  exportadores  de 
açúcar  branco,  a  respeito  de  seus  mercados  nacionae-^; 

—  colherá  as  possíveis  informações  sobre  os 
assumptos  tratados  no  artigo  5"; 

e)  —  submetterá  á  consideração  dos  Governoi 
contratantes  os  resultados  dos  inquéritos  feitos  sobre 
os  assumptos  de  que  trata  este  artigo. 

Artigo  "J" 

Os  Governos  contratantes  compromettem-se  a 
fornecer  todas  as  estatísticas  e  informações  disponí- 
veis solicitadas  pelo  Conselho  ou  pela  Commissão  Exe- 
cutiva e  a  attender  outros  pedidos  razoáveis  feitcs 
por  essas  entidades  dentro  da  finalidade  e  disposi- 
ções do  presente  Accordo. 

CAPITULO  III  --  OBRIGAÇÕES  DOS  PAIZES  QlJli 
NÃO  EXPORTAM  PARA  O  MERCADO  LIVRE 

Artigo  8" 

Com  o  fim  de  ccntribuir,  tanto  quanto  lhes  con- 
cerne, para  a  conservaijão  e,  ss  possível,  para  a  ex- 
pansão do  mercado,  livre  do  açúcar,  os  Governos  abai- 
xo especificados  acceitani,  pelo  período  do  presente 
accordo,  ás  obrigações  especificas  expostas  nos  Ke- 
guintes  artigos  deste  Capítulo. 

Artigo  9" 

a)  —  O  Governo  dos  Estados  Unidos  compromet- 
te-se  a  permittir  durante  cada  anno  civil,  com  rela- 
ção aos  Estados  Unidos,  seus  territórios  e  possessões, 
excepto  a  Confederação  das  Filippinas,  uma  impor- 
tação liquida  oriunda  de  paizes  estrangeiros  que  não 
gozem  de  tarifas  de  direitos  preferenciaes  (isto  é.  a 
quantidade  em  que  a  importação  oriunda  de  taes 
paizes  exceda  a  exportação  total  para  o  mercado 
mundial,  ficando  entendido  que  os  fornecedores  da 
Confederação  das  Filippinas  e  as  reexportações  de 
açúcar  cubano  dos  Estados  Unidos  não  devem  ser  in- 
cluídos no  calculo  da  importação  liquida)  de  uma 
quantidade  de  açúcar  que  deve  ser  em  proporção  com 
a  quantidade  necessária  para  satisfazer  as  necessida- 
des dos  consumidores  dos  Estados  Unidos  continea- 
taes,  no  mínimo  igual  á  proporção  concedida  a  taes 
paizes  estrangeiros  durante  o  anno  civil  de  1937.  de 
accordo  com  o  Regulamento  Geral  de  Quotas  de 
Açúcar,  serie  4,  numero  1,  publicado  pelo  Ministério 
da  Agricultura  dos  Estados  Unidos  em  12  de  dezem- 


bro de  1936.  Caso  a  quota  da  Confederação  das  Fi- 
lippinas venha  a  ser  reduzida  a  menos  do  equivalente 
a  800.000  toneladas  longas  de  açúcar  não  refinado, 
mais  50.000  toneladas  longas  de  açúcar  refinado,  o 
Governo  dos  Estados  Unidos  compromette-se  mais  a 
pcmittir  a  importação  liquida  (conforme  acima  de- 
friida),  de  paizes  estrangeiros,  de  uma  quantidade 
liquida  de  açúcar  igual  á  quantidade  de  tal  reducção. 

b)  —  Além  disso,  na  distribuição  de  quotas  de 
importação  a  paizes  estrangeiros,  conforme  acima  se 
di^spõe,  o  Governo  dos  Estados  Unidos  compromette  se 
a  que  as  partes  assim  distribuídas  a  paizes  no  presen- 
te Accordo  não  serão,  no  total,  menos  que  a  porcen- 
tagem distribuída  áquelles  paizes  ao  tempo  da  assi- 
gnatura  do  Accordo. 

c)  —  O  Governo  dos  Estados  Unidos  reserva-se 
o  direito  de  augmentar  a  importação  líquida  de  acu- 
rar (conforme  acima  definida)  de  paizes  estrangeiros 
que  não  gosam  de  tarifa  de  direitos  preferenciaes  aiéni 
do  mínimo  de  quotas  ds  importação  a  sei  em  distri- 
buídas a  elles  pelas  disposições  dos  parágrafos  acima 
a)  e  b),  não  devendo  taes  excessos  ser  computatlo.i 
nas  quotas  de  exportação  de  taes  paizes  estrangeiros, 
nem  ser  incluídos  no  calculo  da  importação  Uquidi 
para  os  finíi  do  paragrafo  a) . 

Artigo  10" 

a)  —  O  Governo  da  Confederação  das  Filippinas 
compromette-se,  emquanto  os  Estados  Unidos  man- 
tiverem uma  quoia  para  o  aguçar  fílippíno  de  não 
m.enos  que  800.000  toneladas  longas  de  açúcar  não 
refinado  e  mais  50.000  toneladas  longas  de  açúcar 
refinado  por  anno  civil,  a  não  exportar  açúcar  para 
outro  paiz  que  não  sejam  os  Estados  Unidos,  seu-s 
territórios  e  possessões,  até  que  sejam  concediSas  as 
quotas  de  exportação  sob  o  artigo  20  do  presente  Ac- 
cordo. No  caso  de  serem  concedidas  essas  quotas  ad- 
dicionaes.  a  Confederação  das  Filippinas  terá  o  di- 
reito de  exportar  para  o  mercado  livre,  durante  o  pe- 
ríodo em  que  estiverem  em  vigor  taes  quotas  addl- 
cionaes,  uma  quantidade  egual  a  4  por  cento  do  total 
de  taes  quotas  addicionaes. 

b)  —  No  caso  de  uma  reducção  na  quota  para  o 
açúcar  fílippíno  a  ser  importado  nos  Estados  Unidos 
para  menos  de  uma  quantidade  egual  â  800.000  tone- 
ladas longas  de  açúcar  não  refinado  e  mais  50.000  to- 
neladas longas  de  açúcar  refinado  por  anno  civil,  a 
Confederação  das  Filippinas  terá  direito  de  exportar 
uma  quota  básica  para  o  mercado  livre  igual  á  quan- 
tidade em  que  íôr  reduzida  tal  quota  nos  Estados 
Unidos,  mais  os  4  por  cento  acima  mencionados. 

c)  —  O  Governo  da  Confederação  das  Filippinas 
não  reclamará  nenhuma  quota  para  exportação  par  i 
o  mercado  livre  em  razão  de  qualquer  mudança,  que 
se  dê  no  período  do  presente  Accordo.  nas  condições 
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tarifarias  sob  as  quaes  o  açúcar  filippino  é  admitticlo 
nos  Estados  Unidos  e.  em  compensação,  os  Governes 
contratantes  accordam  não  i^iclamar.  em  vu-tude  aa 
concesfão  qm  lhes  possa  ser  feita  de  direitos  de  na- 
ção mais  favorecida  pelo  Governo  dos  Estadc=; 
Unidos,  o  beneficio  de  quaesquer  vantagens  que  pos- 
sam ser  concedida.s  aos  filippinos  ou  com  elles  com- 
binada pelo  Governo  dcs  Estados  Unidos'  durante  o 
periodo  do  presente  Accordo. 

Artigo  11" 

O  Governo  do  Reino  Unido  compromette-se.  su- 
jeito ás  disposições  do  artigo  14:  .  '> 

a)  —  a  manter  em  vigor  a  Isi  açucareira  ("Sugar 
Industry  (Reorganization)  Act"  de  1936.  que  visa  li- 
mitar a  prcducgão  açucareira  annual  da  Gran  Bre- 
tanha á  quantidade  padrão  dB  560.000  toneladas  lon- 
gas de  açúcar  branco  (isto  é.  approximadamente 
618. OCO  toneladas  métricas,  valor  em  açúcar  bruto). 

b)  —  durante  o  periodo  do  presente  Accordo  a 
exportação  total  do  Império  Colonial  Britannico  sera 
limitada  á  cifra  básica  de  965.254  toneladas  métricas 
por  anno  quota. 

Artigo  13 

O  Governo  da  Confederação  da  Austi-alia  com- 
promette-se, sujeito  ás  disposições  do  artigo  14.  a  r- 
mitar  a  exportação  da  Austrália  á  cifra  básica  de 
406.423  toneladas  métricas  por  annc  quota  durante 
o  periodo  do  presente  Accordo. 

Artigo  13° 

O  Governo  da  União  da  Africa  do  Sul  compro- 
mette-se, sujeito  ás  disposições  do  artigo  14,  a  limi- 
tar a  exportação  da  União  á  cifra  básica  de  209.000 
toneladas  métricas  por  anno  quota  durante  o  periodo 
do  presente  Accordo. 

Artigo  14° 

O  Governo  do  Reino  Unido,  o  Governo  da  Con- 
federação da  Austrália  e  o  Governo  da  União  da 
Africa  do  Sul  reservam-se  o  direito,  respectiv'ament''. 
de  augmentar  a  quantidade  padrão  na  Gran  Breta- 
nha e  as  quotas  básicas  para  a  exportação  do  Ini- 
perlo  Colonial.  Austrália  e  Africa  do  Sul,  j.cima  es- 
pecificadas, proporcionalmente  a  qualquer  augmento 
a  mais  nas  necessidades  do  consumo,  no  anno  a  ter- 
minar em  31  de  agosto  de  1937,  do  Reino  Unido,  mais 
o  total  das  necessidades  da  importação  liquida  tías 
orztras  partes  do  Império  Britannico. 

Entretanto,  será  leservada  aos  exportadores  parn 
o  mercado  livre  uma  porcentagem  do  augmento  assim 


calculado  não  inferior  á  porcentagem  das  acima  re- 
feridas nccsssidades  saiisleitas  pelo,?  exportadores  pai.v 
o  mercado  livre  no  anno  a  i.Mininar  om  31  de  agosto 
de  1937, 

b)  Cs  Governos  ;io  Reino  Unido,  da  Confrderaça., 
da  Austrália  e  da  União  d.i  Africa  do  Su!.  om  con- 
sulta tom  o  Ccr.splho.  determinarão,  antes  do  começ j 
de  cada  anno  quota,  a  quantidade  do  augmento  dos- 
tinado  a  satisfazer  ás  necessidades  acima  referidas 
naquelle  anno  e  os  ditos  Governos  notificarão  inuno- 
diatamente  o  Conselho  de  que  esse  augmento  esti- 
mado seiá  addicionado  á  quartidade  padrão  a  que  uc 
refere  o  arti;j;u  11  a)  ou  ás  quotas  de  cNiiortação  a 
que  se  referem  os  artigos  11  b).  12  o  13,  conforme 
seja  o  caso.  c  que  quantida  Ic  poderá  ser  utilizada 
pelos  exportadores  para  o  mercado  livre; 

c)  Cs  Governos  da  Confederação  da  Austrália  o 
da  União  da  Africa  do  Sul  a:cordam  em  não  recla- 
mar qualquer  augmento  de  suas  quotas  básicas,  con- 
forme se  acham  fixadas  nos  artigos  12  e  13.  respecti- 
vamente, no  anno  a  começar  em  1°  de  setembro  de 
1937.  sem  prejuízo  de  seus  direitos  de  sua  plena  par- 
ticipação no  augmento,  em  futiu-os  anncs.  das  futu- 
ras necessidades  do  consumo,  comparativamente  coai 
o  anno  a  terminar  em  31  de  agosto  de  1937,  podendo 
as  suas  quotas  no  augmento  das  necessidades  do  con- 
sumo no  anno  começar  em  1"  de  setembro  de  1937 
ser  utilizadas  pelos  exportadores  para  o  mercado  livre; 

d)  Se.  em  qualquer  anno,  o  effectivo  augmento 
das  necessidades  do  consumo  calculado  como  acima 
se  disse  for  mais,  ou  menos,  que  a  estimativa  feita 
conforme  dispõe  o  paragrafo  a)  deste  artigo,  será 
feita  a  correcção,  se  for  necessária,  pela  deducção  ou 
addiçãc  em  relação  ás  quotas  para  o  próximo  anno 
seguinte. 

Artigo  15" 

As  disposições  dos  artigos  22.  23  e  25  applicar- 
se-ão  ás  quotas  de  exportação  fixadas  peles  artigos 
11.  12  e  13  e  essas  quotas  sesão  também  sujeitas  ás 
regras  do  paragrafo  a)  do  artigo  24.  referentes  á  in- 
capacidade de  utilizar  as  quotas,  da  mesma  mancíi- 
ra  como  se  essas  quotas  fossem  quotas  de  exportação 
para  o  mercado  livre.  "No  caso  de  taes  notificações 
de  incapacidade  de  utilizar  quotas,  as  partes  a  nao 
serem  utilizadas  poderão  ser  redistribuídas  entre  os 
outros  territórios  referidos  nos  ?a-tigos  U.  12  e  13. 

Artigo  16" 

a)  O  Governo  da  índia  compromette-se  a  pro- 
hibir  a  exportação  de  açúcar  per  mar  a  não  ser  parH 
a  Birmânia  diu'ante  o  periodo  do  presente  Accordo. 

b)  No  caso  de  reexportação  de  açúcar  indiano 
procedente  da  Birmânia,  tornando  sem  effeito  a  con- 
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tríbuição  do  Governo  da  índia  ao  presente  Accordy, 
o  Governo  da  Jndia  entrará  em  entendimento  cõm 
o  Governo  da  Birmânia  com  o  fim  de  dar  efficacia 
á  contribuição  do  Governo  da  índia. 

Artigo  17° 

O  Governo  õa  China  empregará  os  seus  mslíio- 
res  esforços,  tanto  quanto  o  permittam  as  circura- 
stancias,  com  o  fim  de  que  as  necessidades  de  im- 
portação do  mercado  açucareiro  chinez  não  decres- 
çam durante  o  período  do  presente  Accordo. 

Artigo  18» 

O  Governo  da  Hollanda,  com  relação  ao  sen 
território  na  Europa,  compromette-se  a  evitar  a  ex- 
portação liquida  de  açúcar,  reservando-se  o  direito 
de  cobrir  as  necessidades  de  seu  mercado  interno 
com  açúcar  de  sua  producção  local  e  importação  de 
outras  partes  do  Reino. 

O  Governo  da  Hollanda,  cem  relação  á  Guiana 
Hollandeza,  compromette-se  a  evitar  exportação  li- 
quida de  açúcar  para  i^aizes  fóra  do  Reino  da  Hol- 
landa. 

CAPITULO  IV  —  QUOTAS  DE  EXPORTAÇÃO  PARA 
O  MERCADO  LIVRE 

Artigo  19°  : 

a)  Os  Governos  contratantes  terão,  para  expor- 
tação para  o  mercado  livre,  as  quotas  básicas  abaixo 
estabelecidas: 


Paizes  Quotas  básicas 

(Toneladas  métricas) 

Allemanha   120.000 

Bélgica  (incluindo  o  Congo  Belga)  20.000 

Brasil   60.000 

Cuba   940.000 

Haiti   32.500 

Hollanda  (inclusive  territórios  ul- 
tramarinos)   1.050.000 

Hungria   40 . 000 

Perú   330.000 

Polónia   120.000 

Portugal   (inclusive  possessões  ul- 
tramarinas)  ..    30.000 

Republica  Dominicana   400.000 

Tchecoslovaquia   250.000  x 

União  das  Republicas  Socialistas 

Soviéticas  (excluídas  as  expor- 
tações   para  Mongólia,  Tannu 

Tuva  e  Sin-Kiang)   230.000 


Total   3.622.500 


A  Tchecoslovaquia  terá  as  seguintes  quotas 
extra: 

No  anno  a  começar  em: 
1"  de  setembro  de  1937,  90.000  toneladas  métricas; 
1'  de  setembro  de  1938,  60.000 
1'  de  setembro  de  1939,  25.000 

ficando  entendido  que  a  Tchecoslovaquia  providen- 
ciará no  sentido  de  reduzir  a  sua  area  plantada  paru 
corresponder  a  essas  cifras. 

b)  Dispõe-se  mais  que  47.500  toneladas  para  o 
mercado  livre  serão  postas  em  reserva.  Esta  quota, 
de  reserva,  sendo  necessário,  será  posta  á  disposição 
áo£  Governos  que,  embora  não  tendo  quotas  separa- 
das, tenham  antes  de  assignar  o  presente  Accordo, 
tomando  medidas  para  equilibrar  a  sua  producçaD 
e  consumo  e  não  tenham  sido  exportadores  habituaes, 
de  modo  que  em  qualquer  anno  possam  exportar  um 
inesperado  excesso  de  producção. 

Em  qualquer  caso,  a  -lugoslavia  terá  direito,  du- 
rante cada  anno  do  Accordo,  a  uma  reserva  até  12.500 
toneladas . 

A  França  terá  direito  de  collocar  no  mercado 
livre  um  possível  excesso  de  producção,  quer  metro- 
politano, quer  colonial,  até  o  saldo  da  reserva  depois 
de  deduzida  a  quantidade  utilizada  pela  lugoslavia 

Se,  em  qualquer  anno.  a  França  não  utilizar  o 
saldo  da  reserva,  depois  de  deduzida  até  a  quanti- 
dade de  12.500  toneladas  ao  dispor  da  lugoslavia,  a 
exportação  pôde  ser  augmentada  até  o  máximo  de 
15.000  toneladas. 

c)  Se,  conforme  as  disposições  do  artigo  10,  iõc 
concedida  uma  quota  básica  de  exportação  á  Confe- 
deração das  Filippinas,  essa  quota  ficará  sujeita,  a 
todos  os  respeitos,  ás  mesmas  disposições  estabeleci- 
das no  paragrafo  a)  deste  artigo. 

d)  No  caso  de  um  Governo  não  signatário  assen- 
tir ao  presente  Accordo,  em  conformidade  com  o  ar- 
tigo 49,  poderá  ser-lhe  dada  uma  quota  básica  de  ex- 
portação, em  accordo  com  o  dito  Govérno,  pelo  Con- 
selho, agindo  por  unanimidade  de  votos. 

Artigo  20° 

Se,  em  qualquer  tempo,  o  Conselho  resolver,  po" 
tres  quintos  de  votos,  que,  attsndendo  ás  necessida- 
des do  mercado,  é  desejável  maior  abastecimento, 
poderá  conceder  quotas  addicionaes  a  todos  os  paizes 
interessados,  pelo  período  que  resolver  (não  excedendo 
de  um  anno),  sendo  proporcionaes  essas  quotas  a 
quota  básica  do  paic  Ao  mesmo  tempo  fará  o  Con- 
selho um  augmento  proporcional  na  quota  de  reser- 
va. Em  tal  augmento  na  quota  de  reserva  a  lugo- 
slavia terá  direito  a  uma  quota  proporcionada  ao  seu 
direito  na  quota  original  de  reserva.  Além  disso,  de 
accordo  com  o  artigo  10.  o  Conselho  concederá  â 
Confederação  das  Filippinas  uma  quota  de  exporta- 
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van   ERVEN   &  Cia 


Fornecedores  ás  industrias,  officinas  e  lavou 


ras 


TRANSMISSÕES  —  Eixos,  polias,  supportes,  moncaes,  correias  de  sola, 
borracho,   etc.,   grampos  e  posto  presei'vativa  para  correias. 

ACCESSORIOS  PARA  VAPOR  —  Válvulas  Globo  c  Jcnkins  (disco  trocovel), 
■manómetros,  voccuometros,  gaxetas  e  papelão  para  juntos, 
injectores  e  burrinhos,  -tubos  e  conncxões,  tubos  poro  caldeiros, 
volvulas  reductoras  de  pressão,  thermometros,  reguladores 
Pickering . 

SERRARIAS  —  Serras  vertical  e  horizontal  poro  engenhos,  serras  circulares  e 
de  fito,  navalhas  para  ploinos  e  dosempenadeiros,  esmeris  para 
serras  e  navalhas . 

OFFICINA  MECHANICA  —  Brocas,  torrochos,  limas,  carvão,  tornos  de 
bancada,  etc. 

DIVERSOS  —  Óleos  e  graxas,  bombas  poro  agua,  telas  Cubanos  e  controtelos 
potente  para  turbinas  de  açúcar,  moinhos  de  vento,  lubrifi- 
cadores, etc. 

REPRESENTANTES  DE  —  S.  A.  USINES  DE  BRAINE-LE-COMTE,  fobricontes 
belgas  de  moterial  ferro-viorio,  depósitos,  etc,  —  GEORGE 
FLETCHER  &  C.  LTD.,  mochinismos  inglezes  para  usinas 
açucoreiros . 

Orçamentos  e  detalhes  sem  compromisso 


Rua  Theofiío  Ottoni,  131 


End.  Teleg.  ERVEN 


RIO    DE  JANEIRO 


ção  igual  a  4  por  cento  do  total  das  quotas  addicio- 
nass  concedidas,  inclusive  o  auginento  na  quota  de 
reserva . 

Artigo  21" 

a)  O  Conselho  terá  o  poder  de,  no  anno  a  come- 
çar em  1°  de  setembro  de  1937  e,  ou  no  anno  a  co- 
meçar em  1"  se  setembro  ds  1938,  reduzir-  as  quotas 
de  expoitação  numa  porcentagem  uniforme  que  nao 
exceda  a  5  por  cento,  se,  após  um  exame  das  neces- 
sidades prováveis  do  mercado  no  anno  em  questão, 
achar  que  essa  reducção  é  necessária.  Para  esss  íim 
serão  consideradas  como  as  quotas  de  exportação  as 
quotas  básicas,  após  deducção  de  qualquer  parte  cie 
taes  quotas  liberada  em  conformidade  com  o  artigo 
24  a)  ou  accrescido  de  qualquer  concessão  feita  em 
conformidade  com  o  artigo  24  b)  nos  annos  em 
questão . 

b)  Nos  annos  subsequentes  poderá  o  Conselho  re- 


commsndar,  em  qualquer  tempo,  se,  e  em  que  exten- 
são, seria  desejável  uma  reducção,  mas  essa  reducção 
só  entrará  em  vigor  se  o  consentirem  todos  os  mem- 
bros do  Conselho  que  representam  paizes  com  direito 
à.s  quotas  básicas  ou  á  participação  na  reserva. 

Artigo  22° 

Cada  Governo  contratante,  ao  qual  tenha  sido  ou 
possa  ser  concedida  uma  quota  de  exportação,  se 
compromette  a  providenciar  para  que  as  exportações 
liquidas  de  seus  territcrics,  em  qualquer  anno  quota, 
não  exceda  a  quota  de  exportação  em  vigor  para  este 
anno,  em  conformidade  com  as  disposições  do  pva- 
sente  artigo. 

Artigo  23" 

Se.  em  qualquer  anno  do  Accordo,  um  governo 
contratante  não  exportar  a  -tua  quota  ou  parte  delia, 
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o  mesmo  não  adquirirá  por  isso  nenhum  direito  ao 
augmento  de  sua  quota  no  anno  seguinte. 

Não  obstante,  se  o  Governo  da  Tchecoslovaquia 
provar,  á  satisfação  da  Commissão  Executiva,  que,  de- 
vido o  baixo  ou  o  alto  nivel  da  agua  ou  a  presença 
de  gelo  no  Elba,  a  Tchecoslovaquia  não  pôde  preen- 
char  a  sua  quota  em  qualquer  anno  quota,  o  Gover- 
no tchecoslovac^  terá  permissão  de  exportar  a  diffe- 
rença  durante  os  primeií-os  tres  mezes  do  próximo 
anno  quota,  em  addição  á  sua  quota  nesse  anno. 

Artigo  24° 

a)  Cada  Governo  notificará  o  Conselho,  tão  breve 
quanto  possível,  se  se  ijropõe  fazer  uso  de  sua  quota 
de  exportação,  ou  de  parte  delia,  em  qualquer  anuo 
quota,  de  modo  que  as  quantidades  qv.e  não  forem 
usadas  possam  ser  redistribuídas  i)  entre  os  outro.5 
governos  contratantes  que  notifiquem  ao  Conselho 
que  estão  em  posição  de  usal-as  e  ii)  para  a  quota 
de  reserva.  Essa  redistribuição,  sujeita  ao  paragrafo 
b),  será  feita  "pro  rata",  de  accordo  com  as  quotas 
básicas . 

b)  Em  qualquer  anno  quota,  o  Conselho  terá  o 
pcder  de  usar  até  25  por  cento  das  quotas  disponíveis 
para  redistribuição  ou  até  50.000  toneladas  métricas 
dessas  quotas,  a  quantidade  que  fôr  maior,  para  aí- 
tender  os  casos  provadamente  mais  urgentes.  Não 
obstante,  se  em  qualquer  anno  a  quantidade  dispo- 
nível para  redistribuição  fôr  menos  de  30.000  tone- 
ladas métricas,  o  Conselho  terá  o  poder,  sui-gindo 
um  caso  de  comprovada  urgência,  de  conceder  ate 
30.000  toneladas  para  solver  esse  caso.  O  excesso 
dessa  quantidade  sobre  a  quantidade  disponível  para 
redistribuição  constituirá  um  augmento  da  existên- 
cia para  o  mercado  livre  e  as  quotas  dos  outros  vjO- 
vernos  contratantes  não  serão  affectadas. 

c)  Os  Governos  dos  seguintes  paizes  notificaraiK 
que  durante  o  anno  quota  a  começar  em  1"  de  t.e- 
tembro  de  1937  não  poderão  fazer  uso  das  partes  de 
suas  quotas  de  exportação  abaixo  indicadas: 

Xoneladas 


Allemanha   70.000 

Bélgica   5.000 

Hungria                                                        ..  20.00!> 

Polónia   20.000 

U.  R.  S.  S   11.500 


O  Governo  francez  notificou  que  dm-ants  o  anno 
quota  acima  mencionado  a  quota  de  reserva  pôde  ser 
reduzida  de  22.500  toneladas 

Artig-o  25" 

Nem  as  quotas  básicas,  nem  as  quotas  de  expor- 


tação para  um  dado  anno,  nem  nenhuma  das  quotas 
addicionass  podem  ser  cedidas  por  um  Governo  con- 
tratante a  outro. 

CAPITULO  V  —  ESTOQUES 

Artigo  26» 

a)  Compreendendo  plenamente  que  deve  ser  dada 
a  devida  attenção  á  necessidade  de  manter-se  uma 
adequada  reserva  do  producto  para  satisfazer  a  ines- 
peradas procuras,  os  Governos  contratantes  concor- 
dam que  é  indesejável  que  excessivos  estoques  de 
açúcar,  que  viriam  pesar  sobre  o  mercado,  sejam 
accumulados  em  seus  respectivos  paizes. 

b)  Os  Governos  contratantes,  para  os  quaes  io- 
ram  cu  serão  concedidas  quotas  de  exportação  pelo 
presente  Accordo,  comprcmettem-se  a  regular  a  sua 
producgão  de  modo  que  os  estoques,  em  seus  respe- 
ctivos paizes,  não  excedam,  em  cada  paiz,  em  caaa 
anno,  em  data  fixa  a  ser  combinada  com  o  Conselho, 
a  uma  quantidade  igual  a  25  por  cento  de  sua  pro- 
ducção  annual. 

c)  Não  obstante  pôde  o  Conselho,  se  julgar  que 
tal  acção  é  justificada  por  circumstancías  especíaes, 
conceder  a  qualquer  paiz  um.  estoque  excedente  de 
25  por  cento  de  sua  producção. 

d)  Em  vista  de  sua  situação  especial  em  rela- 
ção á  exportação  para  os  Estados  Unidos  e  ás  exi- 
gências' do  Contrato  numero  4  na  Bolsa  do  Açúcar  de 
Nova  York,  a  Republica  de  Cuba  pôde  ter,  no  fim  de 
cada  anno  civil,  estoques  1)  para  os  E.  Unidos  em 
quantidade  que  não  exceda  de  30  por  cento  de  sua 
quota  de  exportação  para  aquelle  paiz  e  2)  para  o  mer- 
cado livre  em  quantidade  que  não  exceda  de  300.000 
toneladas  métricas,  sob  a  condição  de  ser  mantido  pelo 
Governo  cubano  um  sistema  de  controle  por  meio  dt 
certificados  de  identidade  ou  de  outra  maneira  que 
garanta  que  os  estoques  são  usados  para  aquelles  fins. 

e)  Attendendo  ás  condições  especiaes  de  produ- 
cção das  índias  Orientaes  Hollandezas,  aquelle  ter- 
ritório terá  a  permissão  de  ter  um  estoque  não  ex- 
cedente de  500.000  toneladas  em  1°  de  abril  de  cacU 
anno. 

f)  A  Hungria  terá  a  permissão  de  ter  um  esto- 
que de  30  por  cento  de  sua  producção  annual. 

Artigo  27" 

Os  Governos  contratantes,  aos  quaes  foram  con- 
cedidas quotas  de  exportação  para  o  mercado  livre 
acccrdam,  relativamente  a  seus  territórios  cannaviei- 
ros,  a  regularem  a  producção  de  açúcar  nesses  ter- 
ritórios, a  não  ser  que  sejam  impedidos  de  fazel-o 
por  secca,  ínnundação  ou  outras  condições  contra- 
rias, de  modo  que  os  seus  estoques  sejam,  á  data 
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fixa  em  cada  anno,  a  ser  combinada  com  o  Conselho, 
eguaes  a  uma  quantidade  não  inferior  a  10  por  cento 
de  suas  respectivas  quotas  de  exportação  para  tal 
anno,  contanto  que  nada  nests  artigo  seja  interpre- 
tado ccmo  exigindo  que  qualquer  paiz  produza  em 
excesso  sobre  a  sua  quota  básica  de  exportação  es- 
pecificada no  artigo  19,  em  qualquer  dos  annos  de 
1937-38  ou  1938-39. 

Artigo  28" 

Em  devido  tempo  o  Conselho  determinará  o  qu3 
deve  ser  considerado  como  -estcques"  de  aguçar  para 
os  fins  dos  artigos  26  e  27. 

CAPITULO  VI  —  FUNDAÇÃO  DE  UM  CONSELHO 
INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 

Artigo  29" 

O  presente  Accordo  será  administrado  por: 

a)  Um  Conselho  Geral,  que  será  denominado 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  e  será  composto  de 
delegados,  representantes  dos  Governos  contratantes. 

b)  Uma  CoSimissão  E^xecutiva  de  nove  membros  ■ 

Artigo  30' 

A  séde  do  Conselho  e  da  Commissão  Executiva 
será  em  Londres. 

Artigo  31" 

Cada  Governo  contratante  nomeará  uma  dele- 
gação ao  Conselho.  Cada  delegação  constará  de  náo 
mais  de  tres  membros  e  a  sua  composição  pôde  ser 
alterada,  mediante  aviso  formal  ao  presidente  do  con- 
selho. Cada  delegação  pôde  ser  acompanhada  de  não 
mais  de  tres  conselheiros.  Cada  delegação  designará 
um  de  seus  membros  dara  dar  o  voto  da  delegação. 

Artigo  32» 

Dentre  os  seus  membros  o  Conselho  elegerá  um 
Presidente  e  um  Vice  —  presidente,  que  conservarão 
as  suas  funcções  pelo  periodo  que  for  determinado. 

Artigo  33" 

O  Conselho  terá  os  seguintes  poderte  e  deveres 

a)  A  administração  geral  do  presente  Accordo, 
sem  prejuízo  dos  poderes  que  o  Accordo  dá  á  Com- 
missão Executiva; 

b)  Eleger  o  seu  Presidente  e  Vice-presidente  e 
outros  funccionarios  qu3  julgue  necessários,  determi- 


nar-lhes  os  poderes  e  deveres  e  fixar-lhes  o  prazo 
de  exercício  da  funcçâo; 

c)  Estimar,  pelo  menos  vinte  dias  antes  do  co- 
meço de  cada  anno  quota,  as  necessidades  do  con- 
sumo no  mercado  li\'re  para  o  referido  anno; 

dt  Niimear  as  ccmmíssõís  permanentes  ou  tem- 
perarias que  julgue  conveniente  i>ara  o  funcciona- 
mento  adequado  e  administração  do  presente  Accordo 
e  determinar-lhes  as  funcções  e  deveres; 

cl  Apprcvar  o  orçamento  annual  das  despesas  e 
fixar  as  importâncias  com  que  contribuirá  cada  Go- 
verno contratante,  d?  accordo  com  os  princípios  esla- 
belecidcs  no  artigo  35; 

f)  Cbt;r  as  estatísticas  e  outros  dados  que  con- 
sidere necessários  para  a  execução  do  presente  Ac- 
cordo e  publicar  a.s  informações  que  considerar  d^í- 
sejaveis; 

g)  Esforçar-se  pelo  ingresso  dos  paízes  não  signa- 
tários do  Accordo.  cuja  participação  considere  dese- 
jável; 

ii)  Exercer,  em  geral,  tcdos  os  poderes  que  pos- 
sam ser  necessários  para  a  execui.ão  do  presente 
Accordo. 

Artigo  34» 

O  Conselho  ncmsará  um  Secretario  e  tomará  íis 
demais  prGviden:ias  necessárias  para  estabelecer  um 
Sscretariado.  qus  será  inteiramente  livre  e  indepen- 
dente de  qualquer  outra  organização  ou  instituição 
nacional  ou  internacional. 

Artigo  35" 

As  despesas  das  delegações  ao  Conselho  e  dos 
membros  da  Commissão  Executiva  serão  custeadas 
pelos  seus  respectivos  Governas.  Todas  as  demais  des- 
pesas necessárias  jjara  a  administração  do  presente 
Acccrdo,  inclvisive  as  do  Secretariado,  serão  satisfei- 
tas com  as  contribuições  annuaes  dos  Governos  con- 
tratantes, feitas  do  modo  e  na  época  que  o  Consejiio 
determinar  e  não  deverão  exceder,  salvo  consenti- 
mento expresso  de  tcdos  os  Governos  contratantes,  de 
£  12.500  em  qualquer  anno.  A  contribuição  de  cada 
Governo  será  proporcionada  ao  numero  de  votos  a 
que  tem  direito  a  sua  delegação. 

Artigo  33" 

ai  O  Conselho  reunirá  ao  meno.5  uma  vez  por 
anno.  Fóde  ser  convocado  em  qualquer  tempo  pelo 
seu  Presidente.  O  presidente  convocará  immediata- 
mente  uma  reunião,  caso  seja  sclicítada  pela  Com- 
missão Executiva  ou  por  cinco  dos  Governos  contra- 
tantes. C  aviso  de  todas  a.s  reuniões  deverá  ser  ex- 
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pedido  com  a  antecipação  mínima  de  vinte  diais  da 
data  fixada  aos  Governos  contratantes. 

fo)  Estará  assegurado  o  "quorum"  para  a  reunião 
do  Conselho  se  estiverem  representados  por  não  me- 
nos de  um  terço  os  Governos  contratantes.  Um  ou 
mais  Gvernoá  contratantes  podem,  mediante  notiti- 
cação  escripta  ao  Presidente,  designar  á  delegação 
de  outro  Governo  contratante  para  represental-os  e 
votar  em  qualquer  reunião  do  Conselho. 

c)  O  Conselho  pôde  tomar  resolução  independen- 
te de  reunião,  mediante  correspondência  entre  o 
Presidente  e  as  delegações  dos  Governos  contratantes, 
contanto  que  nenhuma  delegação  faça  objecção  a  esse 
procedimento.  Qualquer  resolução  assim  tomada  de- 
verá ser  communioada  com  a  possivel  brevidade  a- 
codas  as  delegações  e  devem  constar  da  acta  da  prc- 
xima  reunião  do  Conselho, 

Artigo  37" 

it]  Os  votos  a  sereni  exercidos  pelas  respeotiva.\ 
delegações  ao  Conselho  serão  os  seguintes. 

Faixes  exportadores: 


Allsmanha   4 

Austrália   3 

Brasil   2 

Cuba   10 

Filippinas   1 

França    3 

Haiti   1 

Hollanda   9 

Hungria   1 

lugoslavia   1 

Perú   3 

Polónia   2 

Portugal   1 

Republica  Dominicana   3 

Tchecoslovaquia   3 

União  da  Africa  do  Sul   2 

U.  R.  S.  S   5  55 

Paixes  importaoores: 

China   5 

Estados  Unidos   17 

índia   6 

Reino  Unido   17  45 

Total   100 


b)  No  caso  de  um  Governo  não  signatário  ingres- 
sar no  accordo  em  conformiaade  com  as  disposições 


matéria  ao  Conselho  o  direito  de  dar  aviso  de  sua 
retirada  do  accordo. 

ej  No  caso  de  qualquer  governo  dar  aviso  de 
retirada  do  Accordo  em  conformidade  com  as  dis- 
posições deste  artigo,  qualquer  dos  outros  governos 
contratantes  terá  o  direito,  nos  ires  mezss  que  se 
seguem,  de  dar  também  aviso  de  retn-ada, 

f)  Todos  os  avisos  de  retirada  dados  em  confor- 
midade com  este  artigo  serão  enviados  ao  governo  do 
Reino  Unido  da  Gran  Bretanha  e  Norte  da  Irlanda: 
pelo  qual  será  com.municado  a  todos  os  outros  Gover- 
nos contratantes  e  ao  Conselho;  e  a  retirada  vigorara 
tres  mezes  após  o  recebimento  de  tal  aviso  pelo  go- 
verno do  Reino  Unido. 

g)  Qualquer  resolução  tomada  pelo  Conselho  em 
conformidade  com  este  artigo  exigirá  tres  quartos  aos 
votos . 

Em  fé  do  que,  os  abaixo  assignados,  devidamente 
autorizados,  assignaram  o  presente  Accordo. 

Feito  em  Londres,  aos  6  de  maio  de  1937,  em 
língua  ingleza,  num  exemplar  único  que  sera  deposi- 
tado nos  archivos  do  Reino  Unido  da  Gran  Breta- 
nha e  norte  da  Irlanda,  pelo  qual  serão  communi- 
cadas  copias  authenticas  a  todos  os  governos  signa- 
tários. 

t 

Pelo  Governo  da  União  da  Africa  do  Sul:  C.  X. 
te  Water.  F.  J.  du  Toiit.  Pelo  Governo  da  Confe- 
deração da  Austrália:  R.  G.  Casey,  S.  M.  Bruce. 
Pelo  Governo  da  Bélgica:  Luc.  Beauduin.  Pelo  Go 
verno  do  Brasil:  Décio  Coimbra.  Pelo  Governo  do 
Reino  Unido  da  Gran  Bretanha  e  Norte  da  Irlanda, 
J.  Ramsay  Mac  Donald.  Pelo  Governo  da  China: 
Quo  Tal  Chi.  Pelo  Governo  da  Republica  de  Cuba. 
J.  C^^omez  M.,  Aurelio  Portuondo,  E.  H.  Fartes,  Ar- 
turo Manas.  Pelo  Governo  da  Tchecoslovaquia:  Jan 
Masaryk.  Pelo  Governo  da  Republica  Dominicana: 
K.  P.  Pichardo.  Pelo  Governo  da  França:  Ch.  Spi- 
nasse.  Pelo  Governo  da  Allemanna:  Joachim  U. 
Ribbentrop,  Dr.  Alfons  Moritz,  Ludwig  Schuster. 
Pelo  Governo  do  Haiti:  Leon  Defly.  Pelo  Governo  da 
Hungria:  Constantin  Masirevich,  Dr.  G.  Vinnay.  r'fei3 
Governo  da  Hollanda:  J.  Van  Gelderen.  Pelo  Gover- 
no do  Perú:  Felipe  Pardo,  P.  Chamot,  Alfredo  Fer- 
reyros.  Pelo  Governo  da  Polónia:  Edward  Baczynski. 
Pelo  Governo  de  Portugal:  Luiz  Ferreira  de  Castro. 
Pelo  Governo  da  União  das  Republicas  Socialistas 
Soviéticas:  N.  Bogomolov.  Pelo  Governo  dos  Estados 
Unidos:  Norman  H.  Davis.  Pela  Confederação  das 
Filippinas:  Urbana  Azafra.  Pelo  Governo  da  lugosla- 
via: V  Milanovitch. 

PROTOCOLLO  ANNEXO  AO  ACCORDO 

1.  No  momento  de  assignarem  o  Accordo  desta 
data,  referente  á  producção  e  distribuição  do  açúcar, 
os  Governos  signatários  accordam  que  o  Governo  do 
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Reino  Unido  da  Gran  Bretanha  e  Norte  da  Irlanda 
dè,  entre  esta  data  e  o  inicio  das  funcções  do  Conso- 
Iho  Provisório  abaixo  referido,  os  passos  necessarius 
para  a  convocação  da  primeira  sessão  do  dito  Cou- 
selhio  Provisório,  a  celebrar-se  tão  breve  quanto  pos- 
sível, prepare  a  agenda  dessa  sessão  e  tome  todas 
as  disposições  necessárias. 

2.  Oti  ditos  Governos  accordam  em  nomearem, 
tão  breve  quanto  possivel,  representantes  que  consti- 
tuam o  Conselho  Provisório,  o  qual  exercerá  todas  as 
funcções  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  a  .""-er 
estabelecido  conforme  aquelle  Accordo  e  que,  a  todos 
os  respeitos,  estará  sujeito  ao  disposto  no  capitulo 
VI  do  dito  Accordo,  contanto  que  nenhuma  resolução 
do  artigo  49,  o  Conselho  resolverá  que  numero  d^^ 
votos  será  concedido  a  esse  Governo. 

c)  No  caso  de  deixar  de  ratificar  o  Accordo  ou 
de  retirar-se  delle  depois  qualquer  Governo  do  grupo 
dos  paizes  exportadores  ou  do  grupo  dos  paizes  in.i- 
portadores,  os  votos  concedidos  á  delegação  desse  paiz; 
serão  redistribuídos  "pro  rata"  entre  os  outros  paizes 
do  mesmo  grupo;  e  se  qualquer  Gcn'erno  não  signa- 
tário ingressar  no  Accordo,  os  votos  a  lhe  serem  con- 
cedidos serão  deduzidos  "pro  rata"  dos  outros  paizes 
do  mesmo  grupo,  de  modo  que  fique  mantida  a  pro- 
porção de  55  votos  para  os  paizes  exportadores  e  45 
votos  para  os  paizes  importadores.  Para  os  fins  deste 
Accordo  qualquer  Governo  que  ingresse,  ao  qual  não 
seja  distribuída  uma  quota  de  exportação,  será  in- 
cluído como  paiz  importador. 

Artigo  38° 

Excepto  disposição  em  contrario,  as  resoluções  do 
Conselho  serão  tomadas  por  simples  maioria  de  vot  is 
dos  Governos  contratantes  representados  na  reunião. 

Artigo  39° 

a)  A  Coitimissão  Executiva  const'>irá  de: 

i)  Tres  representantes  dos  Governos 
de  paizes  importadores; 

li)  Tres  representantes  dos  Governos 
de  paizes  productores  de  açucar  de  canna; 

iii)  Tres  representantes  dos  Governos 
de  paizes  productores  de  açucar  de  be- 
terraba . 

b)  Os  representantes  dos  grupos  de  paizes  acima 
mencionados  serão,  sujeitos  ás  disposições  do  paragra- 
fo c)  deste  artigo: 

i)  Pelos  paizes  importadores,  o  Go- 
verno do  Reino  Unido  da  Gran  Bretanha 
e  Norte  da  Irlanda  e  o  Governo  dos  Es- 


tados Unidos  serão  representados  por  tocto 
o  pericdo  do  Accordo;  e  os  Governos  d^s 
outros  paizes,  referidos  no  artigo  17  como 
paizes  importadores,  elegerão  annualmen- 
te  um  dentre  si  que  nomeará  o  terceir;) 
membro  desse  grupo. 

?i)  Pelos  paizes  productores  de  canna. 
o  Governo  da  Republica  de  Cuba  e  o  Go- 
verno da  Hollanda  serão  representados  1'or 
todo  o  periodo  do  Accordo  e  os  Governos 
dos  paizes  seguintes  serão  representados 
nos  annos  indicados: 

No  anno  a  come>.;ar  em: 

1°  de  setembro  de  1937:  a  Confedera- 
ção da  Austrália. 

1'  de  setembro  de  1938:  a  Republica 
Dominicana . 

1°  de  setembro  de  1939:  o  Peru. 

1"  de  setembro  de  1940;  a  União  da 
Africa  do  Sul. 

1"  de  setembro  de  1941;  o  Brasil. 

iii)  Pelos  paizes  productores  de  açu- 
car de  beterraba,  os  Governos  dos  seguin- 
tes paizes  serão  representados  nos  pe- 
ríodos indicados: 

No  anno  a  começar  em: 

1"  de  set3mbro  de  1937:  Tchecoslova- 
quia.  Allemanha,  U.  R.  S.  S. 

1°  de  setembro  de  1938:  Tchecoslova- 
quia,  Allemanha,  U.  R.  S.  S. 

1°  de  setembro  de  1939:  Tchecoslova- 
quia,  França,  Polónia. 

1"  de  setembro  de  1940:  Bélgica,  Alle- 
manha, U.  R.  S.  S. 

No  semestre  a  começar  em  1"  de  se- 
tembro de  1941:  França,  Hungria,  Polónia. 

No  semestre  a  começar  em  1"  de  mar- 
ço de  1942:  França,  Polónia,  Jugoslávia. 

c)  O  Presidente  do  Conselho  será  membro  "sx- 
officio"  da  Commissão  Executiva  e  durante  o  exer- 
cício de  suas  funcções  o  Governo  do  qual  é  represea- 
tante  não  terá  direito  de  nomear  nenhum  outro  re- 
presentante á  Commi&são  Executiva,  conforme  o  ps  ■ 
ragi-afo  b)  deste  artigo. 

Artigo  40° 

A  Commissão  Executiva  exercitará  quaesquer  uo- 
deres  que  o  Conselho  venha  a  delegar-lhe,  excepto: 

1)  o  poder  de  reduzir  as  quotas  de 
que  trata  o  artigo  21; 

2)  o  poder  de  conceder  quotas  addicio- 
naes  de  que  trata  o  artigo  20; 

3)  o  poder  de  determinar  as  condi- 
ções em  que  qualquer  Governo  não 
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signatário  póle  ingress;ir  no  Accordo,  cie 
que  trata  o  artigo  49; 

4)  os  poderes  a  serem  exercitaaos  con- 
forme os  artigos  44  e  51. 

Artigo  41" 

Quando  quer  que  a  Commissão  Executiva  consi- 
dere que  as  quctas  às  exportação,  fixadas  para  um 
anno  quota,  não  são  sufficientes  para  cobrir  as  ne- 
cessidades do  consumo  ou  que  é  provável  uma  súbita 
e  excessiva  alta  de  preço,  ella  fará  que  o  Conseih- 
telegrafe  as  recommendações  que  julgue  necessárias 
para  a  liberação  de  quotas  addicionaes,  conforme  c 
art.  20,  e  pedirá  uma  solução  pelo  telegrafo.  Se,  dentro 
de  5  dias,  as  delegações  que  exercem  a  maioria  ne- 
cessária de  votos  prevista  no  artigo  20  não  der  ap- 
provação  ás  recommendações,  o  Presidente  ccnvocará 
immediatamente  uma  reunião  du  Conselho. 

Artigo  42" 

a)  A  Commissão  Executiva  reunir-se-á  semure 
que  o  seu  Presidente  julgar  conveniente,  ou  quando 
fòr  sclicitada  por  dois  de  seus  membros. 

b)  A  presença  de  cinco  membros  será  necessária 
para  constituir  '-quorum'".  As  resoluções  serão  tomx.- 
das  pela  maioria  de  votos. 

c)  Cada  membro  da  Commissão  Executiva  t9:a 
um  voto-,  excepto  os  representantes  dos  Governos  do.- 
Estados  Unidos  e  do  Reino  Unido,  que  terão  duis 
votos  cada  um. 

d)  O  Presidente  da  Commissão  terá  voto  deci- 
sivo no  caso  de  igualdade  de  vetos. 

e)  Qualquer  membro  da  Commissão  pôde  nomea-: 
por  notificação  escripta  outro  membro  para  repve- 
sental-o  e  votar  em  seu  nome. 

CAPITULO  VII  —  DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Artigo  43° 

.  O  presente  Accordo  applicar-se-á  a  todos  os  ter- 
ritórios de  cada  um  dos  Governos  contratantes,  in- 
clusive colónias,  territórios  ultramarinos,  protecto- 
rados e  territórios  sob  suzerania  ou  mandato. 

Artigo  44" 

:  a)  Se  qualquer  Governo  contratante  allegar  que 
outro  Governo  contratante  deixou  de  çumprii-  as  obri- 
gações do  presente  Accordo,  uma  reunião  especial  do 
Conselho  será  convocada  para  resolver  se  houve  qual  - 
quer infracção  ao  Accordo,  e,  em  caso  affirmativo, 
QTje.  providencias  serão  recommendadas  aos  Gover- 
■iitís  contratantes  em  face  da  infracção.  Se  o  Conse- 


lho julgar  de-ejavel  que  os  outros  Governos  contra- 
tantes prohiban.  ou  restrinjani  a  importação  de  açú- 
car proveniente  do  paiz  que  infringiu  o  Accordo,  fica 
admittido  que  taes  medidas  não  contrariarão  os  di- 
reitos de  nenhuma  nação  mais  favorecida  que  possa 
gosar  o  Governo  infractor. 

b)  Qualquer  resolução  do  Conselho  em  confor- 
midade com  este  artigo  deverá  ser  tomada  por  três 
quartos  de  votos 

Artigo  45" 

Se.  durante  o  pericdo  do  presente  Accordo,  lô.' 
considerado,  ou  demonstrado  que  a  realização  de  seus 
objectivos  está  sendo  estorvada  por  nações  estranhas, 
será  convocada  uma  reunião  especial  do  Conselho 
para  decidii-  que  providencias  devem  ser  recommen- 
dadas aos  Gove"nos  contratantes. 

Artigo  46»  " 

Capacitando-se,  em  qualquer  tempo,  que,  em  re- 
sultado do  augmento  considerável  na  exportação  oe 
xaropes  de  açúcar,  açúcar  liquido,  melaço  comestí- 
vel ou  quaesque'-  outras  espécies  de  misturas  de  açúcar, 
esses  productos  estão  tomando  o  lugar  do  açúcar  em 
tal  extensão  que  impeça  o  pleno  -desenvolvimento  dos 
fins  do  presente  Accordo,  o  Conselho  poderá  resolver 
que  taes  productos  devem  ser  considerados  como  açú- 
car, quanto  ao  seu  conteúdo  em  açucar,  para  os  fms 
do  presente  Accordo;  mas  o  Conselho,  para  o  fim  de 
calcular  o  conteúdo  em  açúcar  a  ser  incluído  no  quota 
de  exportação  de  qualquer  paiz,  excluirá  o  equiva- 
lente em  açúcar  de  qualquer  quantidade  de  taes  pro- 
ductos que  tenha  sido  exportado  normalmente  de  tal 
paiz  antes  de  entrar  em  vigor  o  Accordo. 

Artigo  47" 

O  presente  Accordo  será  ratificado  e  o  instru- 
mento de  ratificação  será  depositado  com  a  possível 
brevidade  em  pcder  do  Governo  do  Reino  Unido  da 
Gran  Bretanha  e  Norte  da  Irlanda,  que  notificará  c 
acto  de  cada  deposito  ao  Gcverno  que  tenha  assigna- 
do  o  Accordo. 

Artigo  48" 

a)  O  presente  Accordo  entrará  em  vigor  em  1"  de 
setembro  de  1937,  se  áquella  data  estiver  ratificado 
por  todos  os  governos  signatários. 

b)  Se  na  data  acima  mencionada  os  instrumen- 
tos de  ratificação  de  todos  os  signatários  não  tive- 
rem sido  depositados,  os  governos  que  ratificaram  o 
accordo  poderão  resolver  pol-o  em  vigor  entre  si. 


BKASII-  AÇUCAREIRO 


188 


Artigo  49° 

a)  Até  30  de  junho  de  1937  o  iii-es;nt3  a:coi:!o 
ficará  aberto  para  assignaturas  de  parte  de  qualquer 
governo  representado  na  Conferencia  e:n  que  c  ac- 
cordo  foi  redigido.  O  direito  á2  assignar  depois  dessa 
data  ficará  dependente  de  o  governo  signatário  assi- 
gnar  também  o  protocollo  annexo  a  este. 

b)  Em  qualquer  tempo,  depois  de  entrar  em  vmic 
o  presente  acecrdo,  estará  aberto  ao  ingresso  do  go- 
verno de  qualquer  território  metropolitano,  que  na  3 
seja  o  governo  que  assignou  o  accordo.  comtanto  quj 
as  condições  de  tal  ingresso  sejam  primeiramenr: 
combinadas  entre  o  Con:elho  e  o  governo  que  deseja 
fazel-o. 

Artigo  50" 

a)  Sujeito  ás  disposições  do  artigo  51.  o  presente 
Acccrdo  ficará  em  vigor  pelo  periodo  de  cinco  (õ) 
annos  desde  a  data  de  sua  entrada  em  v!g(.r  e  n.'io 
será  sujeito  a  denuncia. 

b)  Seis  (6)  mezes,  no  minimo.  antes  de  expirar 
o  presente  Accordo,  os  Governos  contratantes  resol- 
verão se  o  mesmo  deverá  ser  continuado  por  mais 
um  pericdo,  e,  em  caso  affirmativo,  em  que  condi- 
ções.. No  caso  de  ser  obtida  unanimidade,  os  Go- 
vernos que  desejam  manter  o  .Recordo  terão  o  direita 
de  mantel-o  entre  si. 

Artigro  51" 

Os  Governos  contratantes  terão  o  direito  de  re- 
tirar-se  do  Accordo  nas  seguintes  circumstancia.s  c 
sujeitos  ás  seguintes  condições: 

a)  Qualquer  Governo  contratante,  caso  de  3n- 
vclva  em  hostilidades,  pôde  i)edir  a  suspensão  &í 
suas  obrigações  em  face  do  Accordo.  Se  o  pedido 
fôr  negado,  tal  Governo  pôde  dar  aviso  de  sua  re- 
tirada do  Accordo. 

b)  Se  qualquer  Governo  contratante,  em  cujo 
território  haja  importação  liquida  de  açúcar,  allegar 


Distíllador 

Distillador  technico  em  fabricação  de 
álcool,  installações  de  distiliarics,  etc,  se 
offerece  para  director  de  alguma  fabrica 
importante.  Tem  dirigido  até  agora  im- 
portantes distillariios  na  Argentirra  e  na 
Hungria  e  garante  o  máximo  de  rendimento 
e  qualidade.. 

Endereço: 

Máximo  Ritterstein,  chefe  da  Distfllaria 
Ingenio  La  Esperonza 
Jujuy,  Republica  Argentina. 


que.  devido  o  íuncL-ionamento  do  presente  Accordo. 
ha  aguda  falta  do  producto  cu  uma  anormal  alta  Ao 
preço,  pôde  solicitar  ao  Cons?lho  que  tome  providen- 
cias para  remediar  essa  situação  e.  se  o  Coii^clho  re- 
cusar, o  Governo  interessado  pórie  dar  aviso  de  íu.; 
retirada  do  Accordo. 

c)  Se,  durante  o  periodo  do  prjsente  .\ccorrio, 
por  acção  de  qualquer  paiz  ^applique-se  ou  não  o 
Accordo  a  ellet  occcrram  condições  desfavoráveis  na 
relação  entre  a  ofícrta  e  a  procura  no  mercado  livre 
que  possam  diminuir  consideravelmente  as  possibi- 
lidades dcò  fornecedcrei;  desse  mercado  livre,  qual- 
quer dos  governo.?  contratantcí  interessado  pôde  ?>:- 
i-or  o  seu  casi>  ao  Conselho.  Se  c  Conselho  não  con- 
cordar que  a  reclamação  d2sse  governo  não  é  funda- 
mentada, esse  governo  terá  c  direito  de  submettí;.' 
o  caso  ao  julgamento  de  tres  árbitros,  súbditos  de 
paizes  que  nãc  sejam  partes  no  accordo.  a  serem  no- 
meadcsvpelo  Conselho  em  sua  primeira  reunião  depoi.-, 
da  entrada  em  vigor  do  accordo.  Se  nem  o  Conselh.) 
nem  os  árbitros  d3cl3rarem  o  caso  lundamentado,  o 
governo  interessado  pôde  dar  aviso  de  sua  retirada 
do  .Recordo. 

d)  Dentre  de  sessenta  <60)  dias  o  Conselho  u- 
maiá  uma  resolução  sobre  quaesquer  matérias  que- 
lha sejam  submsttidas  em  conformidade  com  os  pr.3 
cedentes  parágrafos  deste  artigo,  não  o  fazendo  dea- 
iro  dests  praso,  daiá  ao  governo  que  submetteu  a 
de:3e  Conselho  Provisório  obrigue  os  Governos  signa- 
tários antes  de  entrar  em  vigor  o  Accordo. 

3.  Dentro  do  pericdo  de  quarenta  dias  da  dará 
da  assignatura  do  Acorde,  cada  Governo  signatário 
communicará  ao  Governo  do  Reino  Unido  uma  ex- 
posição quanto  á  sua  attitude  em  face  da  ratificação. 

4.  Se,  por  motivos  constitucionaes,  qualquer  Go- 
verno deixar  de  obter  a  necessária  autorização  par- 
lamentar para  a  ratificação  antes  de  1°  de  setembro 
de  1937,  os  Governos  signatários  accordarão  em  accei- 
tar  uma  declaração  daquelle  Governo,  de  que  accei- 
tará  provisoriamente  as  obrigações  do  Accordo  desde 
aquclla  data  e  que  a  ratificará  tão  breve  quanto  poi- 
sivel,  como  equivalents  da  ratificação  para  que  enire 
em  vigor  nessa  data.  Não  sendo  a  ratificação  desse 
Governo  depositada  até  P  de  janeiro  de  1938,  os  Go- 
vernos contratantes  terão  o  direito  de  resolvor  se,  ou 
não,  o  Accordo  deve  ser  mantido  em  vigor. 

5.  Cada  Governo  signatário  se  compromett*^.- 
quanto  ao  que  concerne  aos  seus  territórios,  a  garan- 
tir que  a  situação  relativamente  á  producção,  expo.'- 
tação  e  importação  de  açucai  não  será  modificada  de 
medo  a  contrariar  os  objectivos  do  Accordo  durante 
o  pericdo  entre  a  data  de  assignatura  e  a  data  da 
sua  entrada  em  vigor.  Qualquer  infracção  a  e.s53 
compromisso  será  equival3nte  a  uma  violação  lo 
Accordo. 

6.  Os  Governos  signatários  tomam  nota  da  &e- 
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guinte  declaração,  feita  á  Conferencia  pelo  delegado 
do  Governo  do  Canadá: 

"Desejo  fazer  uma  breve  exposição 
relativamente  á  posição  do  Governo  do 
Canadá.  Depois  de  um  exame  da  Con- 
venção, necessariamente  apressado,  o  Go- 
verno do  Canadá  lamenta  que  não  tenha 
sido  possível  autorizar  a  sua  assignatura 
no  presente  momento.  Simpathiza,  natu- 
ralmente, com  o  objectivo  da  Conferen- 
cia de  evitar  a  producção  anti-economica, 
mas  a  posição  do  Canadá  nesta  Confe- 
rencia como  importador  e  consumidor  de- 
açúcar  é  tão  differente  da  de  quasi  todos 
os  outros  paizes  representados  que  o  seu 
Governo  deseja  mais  um  Deriodo  de  tem- 
po para  estudar  o  effeito  das  propostas 
especificas  da  Convenção,  dada  a  sua 
posição,  para  resolver,  á  luz  desse  estudo, 
se  lhe  será  possível  ingressar  mais  tarde. 
Ao  mesmo  tempo  o  Governo  do  Canada 
reitera  a  promessa  já  dada  de  que  nao 
se  propõe  estimular  a  producção  do  açú- 
car no  Canadá,  durante  o  prazo  deste 
Accordo,  com  subvenção,  maior  proteccio- 
nismo, dispensa  especial  de  impostos  ou 
quaesquer  outras  medidas  similares" . 

7.  Para  cada  Governo  signatário,  o  presente  Pro- 
tocollo  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assignatura. 

Em  fé  do  que  os  abaixo-assig-nados,  devidamente 
autorizados,  ossignaram  o  presente  protoooUo. 

Peito  em  Londres,  no  dia  6  de  maio  de  1937,  em 
língua  ingleza,  em  um  único  exemplar,  que  será  de- 
positado nos  archivos  do  Reino  Unido  da  Gran  Bre- 
tanha e  Norte  da  Irlanda  e  do  qual  serão  communi- 
cadas  acs  Governos  signatários  copias  authenticas; 

Pelo  Governo  da  União  da  Africa  do  Sul:  C.  T 
te  Water,  F.  J.  du  Toit.  Pelo  Governo  da  Confedera- 
ção da  Austrália:  R.  G.  Casey,  S.  M.  Bruce.  PeiO 
Governo  da  Bélgica:  Luc.  Beauduin.  Pelo  Governo  do 
Brasil:  Décio  Coimbra.  Pelo  Governo  do  Reino  Uni- 
do da  Gran  Bretanha  e  Norte  da  Irlanda;  J.  Ram- 
say  Mac  Donald.  Pelo  Governo  da  China:  Que  T.ii 
Chi.  Pelo  Governo  da  Republica  de  Cuba:  J.  Gomo: 
M..  Aureiio  PortuOndo,  E.  H.  Farres.  Arturo  Manas. 
Pelo  Governo  da  Tche:oslovaquia:  Jan  Masaryk.  Pe^o 
Governo  da  Republica  Dominicana:  R.  P.  Pichardo. 
Pelo  Governo  da  França:  Oh.  Spinasse.  Pelo  Gover- 
no da  Allemanha:  Joachim  U.  Sibbentrop,  Dr.  Al- 
fons Moritz,  Ludvvig  Schuster.  Pelo  Governo  do  Hai- 
ti: Leon  Dafly.  Pelo  Governo  da  Hungria:  Constan- 
tin de  Masirevitch,  Dr.  G.  Vinnay.  Pelo  Gtoverno  da 
Hollanda:  J.  "Van  Gelderen.  Pelo  Governo  do  Peru: 
Felipe  Pardo,  P.  Chamot,  Alfredo  Ferreyros.  Pelo 
Governo  da  Polónia:  Edward  Raczynski.  Pelo  Gover- 


no de  Portugal:  Luiz  Ferreira  de  Castro.  Pelo  Gover- 
no da  União  das  Republicas  Socialistas  Soviéticas:  N. 
Bogomolov.  Pelo  Governo  dos  Estados  Unidos:  Nor- 
man  H.,  Davis.  Pela  Confederação  das  Filippinas: 
Urbana  A.  Zafra.  Pelo  Governo  da  Jugoslávia:  V. 
Milanovitch". 

RECTIFICAÇÕES  E  DECLARAÇÕES 

The  International  Sugar  Conunittee,  de  Londres, 
ccmmunica-nos  as  seguintes  informações  comple- 
mentares: 

O  paragrafo  final  do  texto  do  Accordo  assignado 
em  6  de  maio  assim  ficou  emendado,  por  assentimen- 
to commum: 

"Feito  em  Londres,  aos  seis  dias  de  maio  de  mil 
novecentos  e  trinta  e  sete.  De  accordo  com  o  procedi- 
mento seguido  pela  Conferencia  Monetária  e  Eco- 
nómica Mundial,  em  pi  oseguimento  da  qual  foi  con- 
vocada a  Conferencia  Internacional  do  Aguçar,  o 
presente  Accordo  foi  preparado  nas  línguas  franceza 
e  ingleza.  Será  também  redigido  em  allemáo  e  em 
russo.  Os  quatro  textos  serão  depositados  nos  archi- 
vos do  Governo  da  Gran  Bretanha  e  Norte  da  Ir- 
landa, pelo  qual  serão  communicadas  copias  áuthen- 
ticas  a  todos  os  Governos  signatários,  sendo  egual- 
mente  authenticos  os  quatro  textos.  Dependendo  da 
assignatura  dos  outros  textos,  as  asòignaturas  appoi- 
tas  ao  texto  inglez  ficam  vigorando  desde  hoje". 

Foi  semelhantemente  emendada  a  clausula  finai 
do  Protocollo. 

Ao'  serem  appostos  as  assignaturas,  foram  feitas 
as  seguintes  declarações  pelos  Governos  abaixo- 
mencionados : 

POLÓNIA  —  "A  delegação  do  Governo  da  Po- 
lónia, que  se  acha  encarregada  dos  negócios  externes 
da  Cidade  Livra  de  Dantzlg  em  virtuae  de  tratados 
existentes,  reserva-se  o  direito,  pelo  Governo  da  Po- 
lónia, de  ingressar  mais  tarde  em  nome  da  Cidad*? 
Livre  de  Dantzig". 

U.  R.  S.  S.  "Em  vista  de  ser  as  U.  R.  S.  o. 
um  Estado  governado  pelo  principio  planificado,  fica 
entendido  que  o  capitulo  V  do  Accordo  que  trata  de 
estoques  e  todos  os  outros  artigos  dos  vários  capítulos 
deste  Accordo  não  se  applicam  ás  U.  R.  S.  S.  quan- 
do de  qualquer  modo  se  refiram  á  producção  interna". 

ESTADOS  UNIDOS  "Tenho  instrucções  de  meu 
Governo  para  dizer  que  no  caso  de  caducar  a  sua 
legislação  em  vigor,  que  impõe  quotas  á  importação 
e  distribuição  de  açúcar  durante  a  vigência  deste 
Accordo,  será  sua  politica  manter  a  tarifa  de  direi- 
tos integraes  sem  eleval-a  acima  da  actual". 

índia  "O  delegado  da  índia.  dr.  Meek.  teve  de 
adiar  a  sua  assignatura  por  estar  esperando  um  te- 
legramrna  de  seu  Governo  autorizando-o  a  acceitar 
o  voto  extra  (e  consequente  contribuição  extra  nas 
despesas)  que  foi  dado  á  índia". 
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YOUNG  &  FILHO 


São  os  melhores  fabricantes 
de  doces  no  Estado  da  Rio 


PRODUCÇÃO  ANNUAL  600   MIL  KILOS 


E/T^CC  CO  Cl€ 
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m  INDUSTRIAI 


ACABA  DE  APPARECER  UM  IMPORTANTE 
TRABALHO  DO  DR  ANNIBAL  R.  DE  MATTOS 
PROFESSOR  CATHEDRATICO  DA  ESCOLA 
DE  ENGENHARIA  DE  PERNAMBUCO  E  AS- 
SISTENTE  TECHNICO  DO  I.  A.  A.,  SOBRE 


ANAILII 


MA 


DESTINADO    A   PROPORCIONAR   ELEMENTOS  QUE  PER- 
MITTAM  COM  TODA  A  FACILIDADE  IDENTIFICAR 
A   QUALIDADE    DO   PRODUCTO    DE  SUA 
FABRICAÇÃO  OU  COMMERCIO 


Preço  do  exemplar  cortonado:  15$000 


A'    VENDA    NO   INSTITUTO   DO   AÇÚCAR   E  DO  ÁLCOOL 
RUA  GENERAL  CAMARA,  19.4o  ANDAR  -  SALA  II 
CAIXA  POSTAL  420  —  RIO 
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o     CREDITO     agrícola     NO  BRASIL 


Conferencia  realizada    a  convite  da  Sociedade 


Nacional  de    Agricultura,    no  salão  nobre  da 


Escola  de  Bellas  Artes,  nesta  Capital,  no  dia  21 


de  maio  corrente. 


Sr.    Leonardo  Truda 

Presidente  do  I.  A  A. 


As  minhas  primeiras  palavras  são  de  profundo  e  sincero  reconhecimento  c 
.Sociedade  Nacional  de  Agricultura  pela  honro  do  convite  que  me  fez.  Sei  quanto 
significo  e  avalio,  em  todo  sua  amplo  extensão,  o  valor  da  distinccão.  Ella  se 
accresce,  no  momento,  pela  opportunidade,  que  o  convite  me  offerece,  de  abordar 
perante  assem"bléa  esclarecida  e  attenta,  thema  do  mais  vivo  e  palpitante  interesse 
nacional,  fozendo-o  de  uma  dos  tribunas  mais  altas  de  onde  se  podem  debater 
os  problemas  do  economia  brasileiro,  na  serenidade  imperturbável  de  ambiente 
onde  os  mais  autorizadas  vozes  se  teem  feito  ouvir  no  estudo  e  na  discussão  dos 
questões  fundamentaes  da  nossa  organização  económica. 

•  Sei  tombem  que  não  me  convidastes,  sr.  presidente  e  srs.  directores  da 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  paro  uma  m,éra  dissertação  theorico,  poro  uma 
conferencia  sobre  o  que  é  ou  o  que  devemos  entender  por  credito  rural.  Para 
tanto  valeria  muito  mais  e  seno  de  muito  maior  proveito  abrir  qualquer  dos  innu- 
meros  compêndios  ou  dos  monografias  sem  conto  que  por  ohi  andam  com  doutas 
explanações  do  thema. 

Entendi  ao  contrario,  o  convite  —  e  espero  que  approvareis  essa  interpretação 
_  como  solicitação  poro  a  troca  de  impressões  sobre  o  que  deve  ser  o  credito 
oqricola  no  Brasil,  no  seu  começo  de  applicoção,  tal  como  podemos  e  devemos 
ora  icd-o  Em  summo,  uma  exposição  singelo  do  que  se  pretende  fazer  nesse 
sector  e  dos  razões  por  que  se  preferiu  adoptar  os  moldes  estabelecidos  paro  essa 

realização.  ■  i- 

•    E  porque  vós  e  eu  julgamos  melhor  ficar  nesse  terreno  pratico,  umca  formo  de 
dor  alguma  utilidade  o  esto  palestra,  não  terei  de  insistir  -bre  o  que  repres^^^ 
°omo  necessidade  vital  para  o  expansão  económica  do  nosso  poiz,  o  in.tituiçoo  do 
rdl  agracia  nem,  m'uito  menos,  sobre  as  vantagens  immensos  que  delle  nos 
aevem  advir. 
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Nenhum  dentre  nós  admittirá,  sem  duvida,  a  existência  de  ampla  réde  de 
actividade  commercial,  ou  de  organização  industrial  digna  desse  nome,  sem  a 
coexistência  e  sem  a  assistência  directa,  immediata,  permanente  de  organização 
bancaria.  Em  outras  palavras;  não  é  possível,  nas  condições  económicas  do  mundo 
moderno,  dissociar  as  idéas  de  commercio  e  industria,  da.  existência  do  credito. 

Não  ha  nenhuma  razão  para  pensar  d'versamente  em  relação  á  agricultura. 
Sem  duvida,  os  moldes  terão  de  variar  e  a  intensidade  da  acção  não  será  igual, 
num  e  noutro  caso,  mas  dado  o  desenvolvimento  dos  methodos  da  lavoura,  as 
maiores  necessidades  creadas  pela  technica  moderna,  as  exigências  do  aprovei- 
tamento intensivo  do  sólo',  o  credito  se  tornou  um  instrumento  de  progresso  e  ex- 
pansão tão  indispensável  ó  agricultura,  como  o  é  ao  commercio  e  ó  industria. 

A  technica  agrícola  —  como  assignala  Wygodzinsky,  em  "Economia  e  politica 
agraria",  em  palavras  que  convém  repetir  aqui  —  a  technica  agrícola  não  se  livrou 
do  influxo  inquietador  do  século  XIX.  Hoje,  em  dia,  até  qs  mais  Ínfimas  explorações 
empregam  mochinas  agrícolas  e  adubos  chimicos.  O  sólo  não  é  o  mesmo  de 
antanho.  Soffreu  melhoramentos  de  toda  espécie:  de  irrigação  e  de  drenagem.  Foi 
valorizado  com  o  abertura  de  estradas,  construcção  de  vivendas  e  edifícios  de  explo- 
ração. Em  uma  palavra:  a  actividade  agrícola  exige  coda  vez   maior  capital. 

Essa  affirmação  não  é  sómente  verdadeira  em  relação  ás  grandes  explorações 
agricolas,  não  se  applico  sómente,  por  exemplo,  em  nosso  paiz,  em  relação  ás 
grandes  lavouras,  do  café,  da  canna  de  açúcar,  do  algodão.  Ella  procede,  de  igual 
modo,  em  relação  ás  pequenas  culturas,  ás  formas  infinitamente  miois  modestas  de 
exploração  e  de  actividade  agrícola. 

E'  costume  dizer-se,  no  Sul  da  França,  que  a  agricultura  é  officio  do  anno 
que  vem.  Realmente,  se  em  outras  actividades  a  remuneração  do  trabalho  e  do 
capital  empregado  é  prompta,  quando  não  immediata,  na  lavoura  decorre  um 
longo  espaço  de  tempo  desde  o  preparação  da  terra,  que  precede  o  próprio  lan- 
çamento da  semente,  e  através  todo  o  misterioso  processo  da  germinação,  até  á 
colheita.  E  desta,  até  á  venda  do  fruto  obtido,  ha,  ainda,  para  o  productor,  muitas 
vazes,  tóda  uma  longa  e  penosa  via  crucis  a  percorrer.  Basta,  pois,  examinar  a 
facto,  bosta  constatar  essa  longa,  inevitável  espera  a  que  está  sujeito  o  lavrador, 
para  concluir  com  Yves  Guyot  que,  realmente,  em  relação  á  ogricuitura,  mais 
ainda  que  em  referencia  a  qualquer  outra  modalidade  de  exploração  económica, 
o  credito  é  o  capital  do  futuro. 

Tempo  houve,  na  Edade  Média,  quando  profundamente  diversas  eram  as 
noções  sobre  credito,  porque  infinitamente  menores  as  necessidades,  numa  época 
em  que  "as  individualidades  económicas  se  bastavam  quasi  totalmente  a  si 
mesmas",  tempo  houve,  dizíamos,  em  que,  como  assignala  Weber,  a  cobrança  de 
juros  era  vedada  por  prohíbição  canónica,  sob  o  fundamento  de  que  dinheiro  não 
engendra  dinheiro.  As  transformações  do  mundo  moderno  e  as  crescentes  neces- 
sidades das  trocas  entre  os  grandes  agrupamentos  humanos,  ha  séculos  subver- 
teram esse  conceito,  levando  a  substituil-o  por  este  outro,  que  o  mesmo  autor 
assignala:  "Dinheiro  não  engendra  dinheiro  certamente,  mas  a  semente  empres- 
tada produz  uma  maior  quantidade  de  cereaes,  embora  sómente  se  lhe  tenha 
applicado  uma  considerável  quantidade  de  trabalho". 

Na  agricultura,  temos  de  reconhecel-o,  o  credito,  antecipação  de  capital,  é 
não  só  semente,  mas  adubo,  machina  agrícola,  producção  e  até  mesmo  colheita. 
Innumeras  vezes,  sem  elle,  a  sementeira  será  impossível,  e,  de  outras  a  semente 
estará  perdida.  De  certa  medida  em  deante,  em  face  das  exigências  octuaes  da 
agricultura  toda  exploração  agrícola  será,  sem  o  concurso  do^credito,  impossível. 

Por  ISSO,  a  mais  ampla  expansão  das  actividades  económicos  brasileiras,  com 
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base  no  aproveitamento  da  terra,  não  se  pôde  separar,  nem  pode  continuar  o 
prescindir,  sem  sujeitar-se  a  ruinoso  retardamento,  de  uma  efíiciente  oroanizaçâo 
de  credito  agrícola.  " 

ASPECTO  SOCIAL  DA  QUESTÃO 

Não  ha  nisso,  somente,  um  problema  de  coracter  económico  embora  seia  esse 
o  aspecto  predominante  da  questão.  Ha,  tombem,  uma  face  ícv-ial  do  fenómeno 
a  examinar. 

Desde  a  segunda  metade  do  século  passado,  no  Velho  Mundo  sobretudo 
um  thema  de  graves  preoccupações  se  vem  ofíerecendo  aos  gover'-iat>tes  e  aos' eco- 
nomistas: o  êxodo  das  populações  ruroes,  ottrocção  dos  grandes  centros  urbanos 
dos  núcleos  intensamente  industrializados  sobre  os  trabalhadores  dos  campos.' 
.Keílexo  de  uma  grave  crise  da  ognculturo,  esse  êxodo  contribuía  para  aggraval-c 
cada  vez  mais.  E  muitos  governos,  como  innumeros  estudiosos  dos  factos  eco- 
nómicos, cuidaram  de  aprofundar  as  causas  do  mal  e  se  empenharam  em  des- 
cobrir-lhe  os  remédios. 

Em  França,  Jules  Meline,  pregando  o  "regresso  a  terra"  em  face  da  super- 
producção  industrial,  dizia,  em  1912:  "Se  os  campos  foram  abandonados,  isso 
não  ss  verificou  sem  razões  e  toes  razões  subsistem  ainda.  O  trabalhador  agrícola 
desertou  a  terra  porque  ella  lhe  impunha  demasiado  trabalho  e  privações;  pre- 
feriu-lhe  a  fabrica  porque  esta  lhe  assegurava  elevados  solários  com  um  trabalho 
menos  fatigante  e  a  regularidade  da  existência;  por  que  regressaria  á  terra  que 
lhe  não  pôde  dar  o  equivalente  daquillo  que  tem  ?  O  rendeiro  não  deixará  de  dizei 
a  mesma  cousa  e  o  proprietário  tombem.  Se  o  pequeno  arrendatário,  se  o  pequeno 
proprietário  tomaram  o  rumo  do  cidade  paro  ohi  crear-se  uma  situação  no  com- 
mercio  ou  nos  administrações  publicas,  foi  porque  constataram  que  o  terra  não 
nutria  mais  o  seu  homem,  porque  o  arrendatário,  após  haver  pago  o  seu  aluguel, 
mal  conservava  o  necessário  para  alimentar  a  família,  porque  o  pequeno  pro- 
prietário, trabalhando  para  outrem,  achava  o  vido  muito  dura  e  menos  lucrativa 
que  a  do  operário  de  fabrica".  E  o  próprio  Méiine,  examinados  os  cousas  do  fe- 
nómeno, chego  a  esta  conclusão:  "No  dia  em  que  se  puder  dizer  aos  agricultores: 
"Agora  nado  mais  tendes  o  desejar,  trabalhões  nas  mesmas  condições  que  o's  in- 
dustriaes",  nesse  dia  póde-se  estar  certo  de  que  ninguém  dentre  elles  terá  a  tentação 
de  mudar  de  profissão,  porque  coda  um  será  forçado  o  convir  que  não  ha  profis- 
são superior  á  do  agricultor". 

Serão  cabíveis  tombem  em  relação  ao  Brasil  essas  observações.? 

Por  oro,  sem  duvida,  o  fenómeno  do  urbanismo  não  tomou,  no  nosso  poiz, 
caracter  tão  alarmante.  Mos  a  seducçõo  da  cidade  não  deixa  de  se  fazer  sentir 
e  os  fabricos  se  multiplicam  offerecendo,  não  só  nos  grandes  mos  nos  pequenos 
centros  industrioes  e  até  mesmo  no  interior,  trabalho  mais  tranquillo  e  mais  segu- 
ramente remunerado  aos  que  se  dispõem  a  abandonar  o  campo. 

Aqui,  serio  negar  a  realidade  osseveror  que  o  ferra  nõo^  nutre  mais  o  seu 
povoador.  Ao  contrario,  a  terra  immensamente  fértil  e  em  infinitos  extensões 
inexplorada,  -ohi  está  como  nossa  principal  e  iesgotovel  fonte  de  riqueza,  prompto 
a  restituir  multiplicado  o  capital  que  se  lhe  consagrar  e  o  pagar  com  larguíssimo 
generosidade  o  trabalho  dos  que  a  cultivam. 

Mos  é  bem  verdade  que,  muitas  vezes,  essa  retribuição  generosa  da  terra, 
nõò  fico  em  poder  do  que  a  fecunda.  O  agricultor  vê  escoar-se,  paro  outras  mãos, 
o  melhor  dos  fructos  que  deveriam  pertencer-lhe  e  porque  pouco  lhe  resta,  difficil 
lhe  é  pagar  ao  rude  trabalhador  do  terra,  ao  operário  rural.  Sem  duvido  vão 
entre  as  cousas  dessa  situação,  o  falto  de  preparação  technico,  que  permittu  arran- 
car com  o^mesmo  ou  menor  dispêndio  e  trobolho,  maior  rendimiento  da  terra;  a 
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ausência  de  organização,  que  pela  associação  e  cooperação  dos  agricultores,  lhes 
facilite  preservar  e  conservar  para  elles  próprios  o  melhor  quinhão  do  producto  de 
suas  fadigas.  Mas  a  essas  causas  se  accrescenta,  indubitavelmente,  a  inexistência 
do  verdadeiro  credito  agrícola.  Poder-se-ia  mesmo  asseverar  que  no  dio  em  que 
D  credito  agrícola  estiver  devidamente  organizado,  quando  houvermos  aprendido 
o  manejal-o  com  efficiencia  e  desde  que  o  saibamos  applicar  com  os  mais  elevados 
propósitos  económicos  e  sociaes,  as  outras  causas  do  mal  que  foram  apontadas 
estarão,  do  mesmo  passo,  eliminadas. 

Mas,  no  Brasil,  além  desse  aspecto  social  do  problema  que  está  na  fixação 
00  sólo  do  productor  actual,  em  evitar  que  o  agricultor  deserte  a  terra  de  suas 
fadigas,  emigrando  para  as  usinas  e  para  as  fabricas  ou  paro  o  com- 
mercio  da  cidade,  temos  outro  foce  da  questão  o  reclamar  attençõo.  Sem  incorrer 
no  erro  pessimista  de  sociólogos  apressados  que  proclamam  a  inutilidade,  a  inca- 
pacidade, como  elementos  de  trabalho  e  de  producção,  de  uma  considerável  parte 
da  população  brasileiro,  vivendo  uma  vido  inferior,  longe  do  activo  faina  que  se 
observa  na  faixa  littoronea  do  poiz,  devemos,  móo  grado  nosso,  convir  que,  em 
vastíssima  zona  do  nosSo  hinterland,  o  homem  brasileiro  está  desgraçadamente 
muito  longe  de  representar  o  tipo  do  "homem  económico",  que  posso  servir  de 
base  ás  cogitações  de  uma  economia  social  orientada  em  sentido  solidamente 
constructor.  Elevar  os  necessidades  desse  homem,  elevando-lhe  ao  mesmo  tempo 
a  capacidade  de  produzir;  creor-lhe,  pois,  um  mais  alto  padrão  de  vida;  hobituol-o 
o  ganhar  mais  pelo  seu  trabalho,  fozendo-lhe  sentir  ou  creondo-lhe  a  necessidade 
ae  nutrir-se  melhor  e  de  resguordor-se  dos  intempéries,  vestindo- se  mais  adequa- 
damente e  tendo,  em  verdade,  um  tecto  poro  obrigor-se  —  fazer  isso,  representa 
todo'  um  immenso  programma  social  e  politico,  no  mais  vasto  occepçõo  do  vocábulo, 
progromma  de  valorização  do  homem  brasileiro,  programma  de  transformação  do 
oária  contemplativo  do  interior  em  homem  económico,  programma  que  não  é  de 
méra  assistência  ou  de  caridade,  porque  não  beneficiaria  apenas  ás  populações 
assim  transformados,  mas  pela  multiplicação  de  productores  que  seriam  oo  mesmo 
tempo  consumidores  novos,  importaria  Doro  a  economia  brasileiro  num  oloraamento 
formidável  de  potencia  e  numa  affirmução  progressiva  de  crescente  vitalidade. 

Para  realização  dessa  obra,  tombem  o  credito  agrícola  é  indispensável 
Certamente  praticado,  nessa  etapa  inicial,  em  suas  formas  mais  singelas,  mas, 
de  qualquer  maneira,  imprescindível. 

EDUCAÇÃO  ECONÓMICA  DO  PRODUCTOR 

Não  basta,  porém,  o  existência  de  uma  organização  de  credito,  poro  que  este 
DO'ssa  produzir  todos  os  seus  frutos.  E'  preciso  saber  usar  do  credito  poro  que 
seja  realmente  util.  Do  contrario,  poderá  transformor-se  até  mesmo  em  grave 
malefício. 

Não  é  uma  hipothese  gratuita  e  não  é  preciso  recorrer  a  exemplos  caseiros, 
embora  pudéssemos  cital-os  numerosos,  para  demonstral-o 

Outros  poizes  têm  soffrido  do  mesmo  mol.  Um  delles,  de  tipo  semelhante  oo 
nosso,  foi  o  Colômbia.  Ainda  em  dota  relativamente  recente  o  sr.  Garcia  Cadena, 
gerente  do  Banco  Agrícola  Hipothecario,  doquelle  paiz,  uma  autoridade,  portanto, 
na  matéria,  escrevia,  com  o  perfeito  conhecimento  de  causa  que  lhe  advém  de  sua 
própria  posição,  o  seguinte;  "Por  um  curioso  paradoxo  que  deixou  uma  caudal 
de  experiência,  entre  banqueiros  e  devedores  a  todo  o  longo  do  vida  nacional, 
nunca  se  arruinou  tonto  o  trabalhador  colombiano  e  se  desorientou  em  tão  alto 
grão  a  noção  do  trabalho,  como  quando  os  facilidades  de  credito  abriram  para 
os  proprietários  de  certo  vulto,  o  caminho  do  endividamento  sem  controle  nem 
direcção.  O  paiz  vivera  dentro  de  seus  recursos  naturaes,  com  credito  limitado 
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n         H        ^"breviveram  quando  o  taxa  se  reduziu  o  openos  Q  %  e  quTrdõ 
Obrigações"  ^"«urança    do   cumpr,n.ento    de  s.a. 

Q  Argentino,  que  e  ser^  favor  na  America  Meridional,  o  poiz  mais  avançado  no 
pratica  do  credito  agrícola,  ainda  no  ultimo  relatório  do  Banco  de  la  Naaón  que 
teremos  occqsiqo  de  voltar  o  citar  mais  adente,  se  d.zia:  "Trata-se  de  uma  obra 
aue  nao  pode  ser  executada,  em  breve  espaço  de  tempo,  em  toda  sua  amplitude 
porque  e  indispensável  realizar  uma  tarefa  educativa  e  crear  uma  consciência 
agraria  para  promover  a  approximaçõo  do  trabalhador  do  terra  ao  Banco  vin- 
culando-o  de  maneira  que  veia  na  Instituição,  o  orqõo  conveniente  para  seu  cre- 
dito directo  .  ~ 

E  não  será,  sem  duvida,  fazer  injuria  a  quem  quer  que  seja,  asseverar  que 
em  nosso  paiz,  muitos  estariam  dispostos  a  utilizar-se  do  credito  sem  ter  uma 
consciência  bastante  nítida  da  finalidade  deste.  No  Brasil,  houve  governo  que 
autorizou  operações  —  ás  quaes  se  deu  o  nome  de  operações  de  credito  —  com 
determinada  classe  de .  productores,  antevendo  e  assumindo  a  responsabilidade  de 
uma  parcella  apreciável  de  prejuízo.  Pois  bem,  apesar  dessa  margem  ampla  de 
riscos,  o  credito  assim  concedido  não  aproveitou  a  seus  beneficiários:  a  quasi 
totalidade  delles  sossobrou,  afundando,  na  voragem,  os  seus  recursos  próprios  e  os 
de  terceiros,  além  dos  que  a  liberalidade  de  um  credito  mal  entendido  lhes  havia 
concedido.  O  facto  não  é  de  dato  tão  remota  que  permitta  acreditar  numa  mu- 
dança radical  da  mentalidade  em  matéria  de  credito,  que  predominou  no  caso 
apontado. 

Mesmo  agora,  no  debate  publico  que  se  travou  inicialmente  em  torno  do 
projecto  e,  a  seguir,  do  capitulo  dos  novos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil,  em  que 
se  instituiu  o  Carteiro  de  Credito  Agrícola  e  Industrial,  alíegou-se  o  exiguidade 
dos  p-azos  estabelecidos  para  certas  modalidades  de  finonciomento  á  lavouro  e 
á  pecuário:  compra  de  machinos  agrícolas,  ocquisição  de  reproductores,  etc.  Ainda 
depois  que  os  prazos  estabelecidos  se  elevaram  de  um  para  dois  annos,  as  criticas 
continuaram.  Sem  duvida,  não  eram  estranháveis.  Mos  o  singular  é  que,  fazendo- 
se  as  contas  do  que  poderia  cu:,tar  umd  mochina  agrícola  ou  valer  um  reproductor 
de  alta  filiação  para  concluir  pelo  exiguidade  do  prazo  para  pagamento  do  preço 
total,  os  commentaristos  em  nenhum  coso'  pareciam  ter  odmittido  o  hipothese 
ou  baseado  a  sua  argumentação  no  presupposto  de  que  o  lavrador  ou  o  criador 
antes  de  recorrer  ao  credito,  houvesse  contado  comsigo  mesmo  para  obter  uma 
parte  do  preço'  a  pogdi .  Realmente,  st  o  agricultor  economizar,  durante  umu 
safra,  apenas  um  terço  do  custo  da  mochina  que  pretende  adquirir  e  tomar  em- 
prestado, à  Carteira  de  Credito  Agrícola  e  Industrial,  os  outros  dois  terços,  paro 
restituil-os  em  duos  annuidades,  estará,  de  facto,  pagando  a  compra  effectuada 
com  o  producto  não  de  duas,  mas  He  tres  .sofres. 

Será,  aliás,  obra  de  salutar  educação  económica  ensinar  o  productor  brasileiro 
a  saber  voler-se  do  credito,  não  contando  somente  '"om  o  auxilio  deste,  mob 
também  com  a  sua  própria  capacidade  de  economizar.  Nõo  ha,  de  resto,  não 
pôde  haver  credito  onde  não  ha  espirito  de  economia. 

Já  Samuel  Smiles  ensinava  que  "Economia  não  é  dom  natural,  mas  fruto  da 
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e>íperiencia,  dos  exemplos  e  da  paciência.  E'  o  resultado'  da  educação  e  da 
previdência". 

Esse  trabalho  de  educação  económica  é  tarefa  ainda  a  realizar  em  relação 
a  considerável  parte  dos  productores  nacionaes.  A  sua  necessidade  apparece, 
ainda,  em  toda  evidencia,  quando  se  observa  como  se  aprecia  o  questão  de  ga- 
rantias de  que  o  credito  não  pôde  absolutamente  prescindir. 

Não  pôde  haver,  certamente,  credito  duradouro  se  não  o  acompanha  a  segu- 
rança absoluta  das  applicações,  se  elle  se  não  ampara  numa  solida  previsão  de 
effectivo  reembolso.  Nem  haveria  capitães  sufficientes  para  resistir  a  uma  supposta 
pratica  de  credito,  em  que  a  recuperação  daquelles  não  tivesse  a  assegural-a 
todas  as  cautelas  necessárias  e  em  que  o'  pagamento  ficasse  exclusivamente 
d  mercê  da  bôa  ou  má  vontade  do  devedor,  exposto  aos  azares  de  sua  bôa  ou 
má  fortuna,  em  negócios  em  cuja  excessiva  facilidade  a  imprevidência  e  o  espirito 
de  aventura,  por  isso  mesmo,  fartamente  se  empenhariam. 

Não  obstante  essas  verdades  axiomáticas,  que  têm  a  força  da  própria  evi- 
dencia; a  despeito  de  serem  essas  noções  fundamentares,  basilares,  inesperaveis 
da  próprio  essência  do  credito,  parece  predominar  em  certos  sectores  da  opinião 
brasileira,  uma  vaga  noção  de  que  assistência  boncaria  ao  productor,  credito  facil 
á  lavoura  não  deva  considerar-se  cousa  muito  profundamente  diversa  de  uma 
pratica  continuada  de  generosa  beneficência. 

Ora,  não  ha  confundir  assistência  financeira  orestada  através  de  uma  solida 
organização  de  credito,  com  o  amparo  que  ao  productor  pobre  deve  e  pôde  dar  o 
Estado,  fornecendo- lhe  sementes,  emprestando-lhe  machinas,  auxiliando-o  por 
outras  formas  a  realizar  o  máximo  de  productividade  com  o  minimo  de  recursos 
de  que  disponha.  E  os  que  consideram  vexatória,  humilhante  para  o  agricultor 
a  exigência  de  garantias  seguras  —  refiro-me,  é  bem  de  vêr,  a  garantias  justas 
e  indispensáveis  —  esauecem.,  sem  duvida,  que  trabalham  em  desfavor  da  causa 
que  julgam  defender.  E'  evidente  absurdo  pretender  proporcionar  credito  em 
bôas  ou  em  más  condições,  a  quem  não  o  merece,  a  quem  não  o  pôde  ter.  E'  da 
própria  natureza  do  copitol,  em  qualquer  parte  do  mundo,  mostrar-se  desconfiado 
e  cauteloso.  As  medidas  que,  nos  últimos  dez  annos,  em  numerosos  paizes  do  mundo, 
median5-e  leis  que  tomaram  as  mais  diversas  denominações,  correspondendo  ás 
mais  variadas  modalidades,  se  adoptaram  em  favor  dos  devedores,  não  concorreram 
de  certo  para  attenuar  essas  características  do  capital.  Não  raro  leis  dessa  natu- 
reza, destinadas  a  beneficiar  o  productor,  em  realidade  acabaram  por  tornar-se 
contraproducentes.  Temos  um  exemplo  disso,  em  nosso  paiz  numa  das  disposições 
da  lei  de  usura.  Procurando  libertar  o  agricultor  de  juros  extorsivos,  a  medida 
acabou  tendo  como  consequência  que  muitos  capitães,  antes  applicados  em  finan- 
ciamento á  lavoura,  tomaram  outra  destinação,  creando,  para  esta,  sérias  difficul- 
dodes.  Assim,  ou  a  lei  teve  de  ser  burlado  ou,  a  despeito  da  justiça  de  sua 
intenção  e  da  elevação  de  suas  determinações,  acabou  por  se  tornat  contra- 
producente. Mas,  indepedentemente  dos  circumstancias  apontados,  é  a  própria 
preservação  do  caoital,  para  tornar  possível  a  continuidade  do  credito,  que  torna 
indispensável  a  s^auranca  de  uma  solida  garantia  de  reembolso.  Onde  essa  ga- 
rantia vem  a  falhar,  onde  ella  se  mostra  insufficiente,  o  credito  difficilmente 
subsiste. 

"Quanto  mais  difficil,  demorado,  custoso  e  problemático  se  torna  o  reembolso 
dos  odeantamentos  —  escreve  notável  economista,  inspirando-se  numa  segura  e 
nitida  observação  dos  factos  —  menos  os  capitalistas  estão  dispostos  a  se  mostrar 
generosos  e  confiantes  paro  com  os-  to'madores  de  empréstimos  que  não  offereçam 
grandes  garantias  e  mais  têm  de  majorar  a  taxa  de  juros  para  cobrir  os  riscos 
augmentados.  As  medidas  especiaes  adoptadas  para  ajudar  esta  ou  oquella  cate- 
goria de  tomadores  de  empréstimos  a  achar  credito,  não  podem  dor  nenhum  resul- 
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tado,  se  não  forem  dominadas  por  esta  idéa:  não  existe  um  credito  commercial, 
um  credito  operário,  um  credito  ogricolo,  um  credito  marítimo,  dependentes  de 
condições  differentes;  não  ha  senão  o  credito,  intimamente  ligodo  á  confiança 
que  inspira  o  tomador  e  á  facilidade  do  reembolso.  O  Estado  não  tem  senão  um 
meio  de  desenvolvei -o :  é  tornar  o  reembolso  tão  seguro  quanto  possível;  não  exo- 
nerando o  devedor  das  consequências  civis  e  penoes  de  sua  insolvabilidade  senão 
quando  estiver  solidamente  estabelecido  que  esto  não  resulta  nem  de  suo  culpo, 
nem  de  sua  imprudência".  Essa  é  nõo  apenas  a  lição  severa  dos  economistas;  é 
o  ensinamento  da  realidade  colhida  por  toda  parte. 

Não  poderia  ser,  porton.to,  de  maneiro  diversa,  no  Brasil.  Em  matéria  de 
credito  agrícola,  aliás,  o  questão  dos  garantias  envolve  particulares  difficuldades. 
Loria  assignalou,  num  confronto  incisivo  entre  o  credito  hi(X)thecario  e  o  credito 
pignoraticio,  a  evidente  infenordode  deste  no  que  toco  a  segurança  das  garantias. 
A  própria  natureza  do  penhor  agr:r3la^  q  essência  do  cousa  openhodo,  dada  em 
garantia,  por  assim  dizer,  an-tes  dé  sua  existência  e  quando  esto  pôde  mesmo 
deixar  de  verificor-se,  evidencia  a  follibilidade  de  tal  garantia.  Haverá,  pois, 
sempre  que  confiar,  no  pratico  do  credito  ogricolo,  por  mais  que  se  pretenda 
amporal-o  em  bases  reaes,  numa  certo  margem  de  factor  pessoal,  no  idoneidade 
do  devedor,  no  confiança  maior  ou  menor  que  este  possa  inspiror. 

Mas,  por  isso  mesmo,  a  educação  económico  do  productor  a  quem  o  credito 
agrícola  voe  servir  tem  em  toda  esta  questão  uma  largo  influencia.  Por  isso 
mesmo,  a  organização  a  implantar  no  Brasil  não  poderia  deixar  de  conformor-se 
ao  grão  de  preparação  do  ambiente  em  que  terá  de  desenvolver  suo  acção.  E  isso 
justifica  —  como  espero,  a  presente  conclusão  justifique  o  que  pôde  ter  parecido 
uma  longo  digressão  theorica  em  contraposição  ao  desejo  que  antes  offirmáro, 
de  ater-me  aos  aspectos  práticos  do  problema  que  examinamos  —  isso  justifica, 
dizia  eu,  que  na  creoção  da  Carteiro  de  Credito  Agrícola  do  Banco  do  Brasil  se 
haja  feito  não  o  que  de  melhor,  no  domínio  das  obstrocções,  se  poderio  fazer,  mos 
o  que  mais  convinha,  dentro  das  nossas  possibilidades,  fazer,  o  que,  dados  os 
'condições  do  meio  brasileiro,  mais  solidas  probabilidades  de  êxito  offerecesse, 
adoptando  moldes  adequados  ás  nossas  condições  octuaes  e  dentro  dos  quaes, 
praticando  o  credito  ogricolo,  porollelamente  se  irá  fortalecendo  e  ampliando  a 
educação  económico  do  productor,  preparando  desse  modo  segura  expansão 
futura  do  instituição,  hobilitondo-nos  o  dor-lhe,  num  lapso  de  tempo  maior  ou 
i^enor,  estructuração  mais  largo  e  modalidades  mais  extensas. 

CREDITO  agrícola  E  COOPERATIVISMO 

A  primeira  condição  a  obsen-ar,  na  tentativo  de  instituição  do  credito  ogricolo 
em  nosso  pai z,  era  a  de  se  attender  á  realidade,  era  o  de  não  esquecer  que  nos 
achamos,  ainda,  num  estado  de  organização  económica  que,  em  vastas  zonas 
do  território  nacional,  é  apenas  rudimentar.  Cumpria  fazer  obra  para  o  Brasil, 
adoptar  soluções  praticáveis  no  Brasil,  ao  envez  de  cuidar  de  realizar  tarefo 
theoricamente  brilhante,  projectar  construcções  grandiosas,  forrnulor  planos  pejados 
de  promessas  seductoras,  mas  paro  os  quaes  debalde  se  procuraria  alicerces  nos 
reoes  condições  económicas  do  poiz. 

"O  credito  agrário  —  ecreveu  Dello  Seta  —  tem  tão  gronde  amplitude  — 
voe  do  simples  empréstimo  poro  compra  de  sementes  até  á  acquisição  de  lati- 
fúndios, com  o  fim  de  os  lotear  entre  os  componezes  —  e  mudo  tonto  de  região 
que  é  ocioso  pretender  enumerar  suas  variedades".  Dentro  dessa  farta  riqueza 
de  modelos,  teria  sido,  sem  duvida,  fácil,  se  não  houvesse  o  preoccupação  de  não 
perder  o  contacto  com  a  realidade  brasileira,  escolher  figurino  de  mais  brilhantes 
roupagens.  Se  houvéssemos  querido  copiar  obra  alheio  só  teríamos  tido  o  em- 
baraço da  escolha.  Mesmo  ficondc  entre  os  anteriores  projectos  brasileiros,  que 
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não  loram  poucos,  nem  lhes  faltou. ver ledode,  haveria  o  bastante  para  se  hesitar 
na  escolha.  Para  citar  somente  os  exemplos  mais  frizantes,  bastaria  lembrar  que, 
ha  cerca  de  tres  lustros,  chegou  o  ter  organização  estudado  e  até  estatutos  appro- 
vodos,  o  Boneo  Hipothecario  Nacional,  o  qual  funccionaria  com  o  amparo  do 
Banco  do  Brasil  e  sob  a  presidência  do  presidente  deste.  Esse  Banco  Hipothecario 
Nacional  substituia-se  o  uma  Carteira  Agrícola  do  Banco  do  Brasil,  creada  pouco 
antes  e  o  qual,  nem  por  haver  tido  seu  Regulamento  devidamente  opprovado  e 
publicado,  chegara,  em  realidade,  o  ter  existência  effectivo. 

Mais  recentemente,  pelo  decreto  n.  24.641,  de  10  de  junho  de  1934,  trans- 
formou-se  em  lei  o  projecto  que  creava  o  Banco  Nacional  de  Credito  Rural.  Nesse 
coso,  também,  apesar  de  se  haver  até  assegurado  o  capital  do  novo  Banco,  não 
chegou  o  projecto  a  adquirir  maior  consistência  pratica  que  os  anteriores.  Ba- 
seova-se  essa  ultimo  tentativa  na  organização  sindical-cooperativisto,  ou  rnelhov 
devia  presuppor,  e  presuppunho,  a  existência  de  urna  tal  organização.  Com  effeito, 
no  artigo  6°  do  pro|ecto',  se  estabelecia ;  — 

"O  Banco  terá  como  um  dos  seus  objectivos  principaes,  o  financia- 
mento da  organização  economico-profissional  dos  agentes  do  actividade 
rural  em  consórcios  profissionoes-cooperotivos  municipaes,  em  fede- 
rações estodcaes  e  na  confederoção  nacional  desses  consórcios,  e  rea- 
lizará operações  paro  auxílios  da  lavoura,  da  pecuário  e  dos  industrias 
ruraes,  inclusive  as  extractivos. 

Paragrafo  1  .°  —  O  financiamento,  a  que  se  refere  este  artigo, 
será  feito  por  intermédio  do  Directoria  de  Organização  e  Producção, 
do  Ministério  do  Agricultura,  paro  o  fim  de  crear  cooperativas  muni- 
cipaes de  credito  rural  entre  os  profissionoes  consorciados  e  possibilitar, 
assim,  racional  distribuição  dos  ouxilios  do  Banco". 

Reflictamos  um  momento,  sereno  e  objectivamente,  sobre  o  que  assim  se 
planejava  fazer.  Cumpre,  antes  de  mais  nada,  assignolor,  que,  nos  paizes  de 
mais  •avançado  evolução  económica,  entre  os  que  apresentam  mais  oitos  Índices 
de  organização  e  de  cultura  médio  dos  massas,  o  credito  agrícola  repousa,  em 
qronde  senão  em  máximo  parte,  sobre  a  orgonizção  cooperativista.  Em  muitos 
dos  mais  odeantodos  paizes,  o  credito  ooricola  só  se  pratico  pelo  existência  dos 
cooperativos,  peia  suo  organização  em  federações  e,  por  ultimo,  através  de  bancos 
que  são  emanação  dessas  organizações.  Não  é  preciso  accrescentor,  aqui,  o  elogio 
do  cooperativismo,  nem  occentuar  a  excellencio  e  os  vantagens  de  sua  pratica,  pois 
que  é  hoje  verdade  axiomática . 

Mas,  uma  cousa  é  credito  ogricolo,  como  resultante,  co'mo  emanação,  como 
^ruto  benéfico  do  organização  cooperativista  alcançado  depois  de  longo  Trabalho 
de  elaboração  não  raro  penoso,  e  outra,  inteiramente  diversa,  .seria  pretender,  poi" 
rrieio  do  credito  fomentar  a  creoção  dos  cooperativas,  dando  ensejo  a  improvi- 
zoções  temerárias,  de  resultads  dúbios. 

Sem  duvida,  o  melhor  meio  de  fazer  chegar  os  benefícios  do  credito  agrícola 
até  ás  mais  humildes  cómodas  e„até  aos  mois  remotos  agrupamentos  de  productores 
será,  sempre,  o  orgonizoção  sindical-cooperativista .  O  pequenino  lavrador,  o  orren- 
datorio,  que  não  pôde  offerecer,  nos  seus  Índices  índivíduoes,  base  sufficiente  paro 
a  obtenção  do  credito,  em  que,  como  antes  vimos,  entrará  sempre  uma  parcello 
aoreciovel  de  credito  pessoal,  conseguirá  alcançar  o  auxílio  necessário,  ampa- 
rando-se  no  solidariedade  dos  seus  pares,  tão  precisados  como  elle,  através  do 
organização  cooperativista.  Mos  o  razoável  é  estimular,  quanto  possível,  fomentar 
Q  creoção  de  cooperotivas,  inspiradas  em  sãos  princípios  e  sinceros  propósitos,  para 
que,  mediante  ellos,  o  pequeno  productor  posso  vir  a  utilizar  os  benefícios  do  cre- 
dito agrícola,  e  não  pôr  este  na  depedencia  daquello  organização;  subordinar  a 
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effectivaçQo  do  crediro  agncola  ao  desenvolvimento  oo  organização  económico 
profissional  dos  agentes  ruroes  de  producçõo,  fazendo  surgir  oo  me^mc  íernoo 
o  risco  grave  de  estimular  a  creoçâo  de  cooperativas  mumcipaes  de  credito  ru^al' 
as  quaes,  tendo  de  antemão  assegurada  o  disponibilidade  de  recursos  de  focii 
ODtençao,  seriam  tombem  focilmen.fe  induzidas  ó  tentação  de  dar  o  esse^  recursos 
applicaçao  nao  conforme  com  as  severas  normas  o  que  estrie romente  se  ho  de 
cingir  o  boa  pratica  do  são  cooperotiMsmo.  Não  avançamos  nessa  proposição 
nenhum  juizo  temerário.  Na  propna  experiência  brasileiro,  no  doloroso  collapso 
Qinda  relativamente  recente,  de  numerosos  cooperotixos  de  credito  rural  está  o 
•  comprovação  do  perigo  a  que  oHudimos. 

De  outra  parte,  o  que  temos  feito,  no  Brasil,  no  tocante  ao  cooperotivismo  c 
ainda  bem  pouco.  Temos,  no  Rio  Grande  do  Sul,  uma  organização  cooperativista 
de  ja  notável  amplitude  e  de.  solidez  comprovada  através  do  e.xpenencia  de  jd 
longos  annos.  Segue-se-lhe  o  Porohibo,  com  organização  apreciável.  Nos  outros 
Estados,  excepção  feita  de  São  Paulo  e  Pernambuco,  onde  o  experiência  está  c 
demandar  o  sancçõo  do  tempo,  o  que  ha  são  ten-fativas  isoladas  ou  esporádicos. 
Fraca  seno,  pois,., o  base,  i^aro  que  sobre  ello  pretendêssemos  assentar  a  construcção 
do  credito  agrícola,  E  foi  contra  essa  situação  de  facto  que  esbarrou  o  execução 
do  decreto  de  junho  de  34, 

Ao  instituir-se  a  Carteiro  de  Credito  Agrícola  e  Industrial  do  Boneo  do  Brosi! 
acceitcu-se  a  situação  tol  qua!  ello  é,  teve-se  em  visto  o  economia  agraria  do 
paiz  tal  qual  ello  se  apresenta  no  realidade.  Não  se  excluíram  as  cooperativos 
do  beneficio;  antes  expressamente  se  contou  com  ellos  poro  facilitar  o  assistência 
G  dar  aos  productores.  O  artigo  12  dos  novos  Estatutos  do  Banco  expressamente 
determina  que  tal  assistência  sero  proporcionada  ás  cooperativas  agrícolas  "cujo 
administração  seja  reconhecidamente  idóneo  e  cuja  organização  obedeça  rigoro- 
samente ás  leis  em  vigor". 

Essa  disposição  concorrerá,  estou  certo,  poro  estimular  o  organização  coope- 
rativista através  do  poiz.  Mos  não  se  fica  á  espero  de  que  o  movimento  smdicol- 
cooperoti vista  tome  amplitude  sufficiente  para  sobre  elle  instoliar  o  funcciono- 
meoto  do  credito  agrícola. 

CARTEIRA  DE  CREDITO  AGRÍCOLA  OU  BANCO  AUTÓNOMO? 


Foi,  ainda,  a  obediência  aos  imperativos  do  reolidoae  brasileira  que  ditou  a 
preferencio  pelo  instituição  de  uma  carteiro  de  credito  agrícola,  no  Boneo  do 
Brasil, -em  vez  do  creoção  de  um  Banco  autónomo  de  credito  rural. 

Em  palavras  recentes,  no  ultimo  relatório  do  Banco  do  Brosil,  claramente  se 
deixou  demonstrado  que  nenhu.mo  conveniência  particular  deste  o  poderio  ter 
levado  o  pleitear  o  instituição  do  credito  agrícola  como  um  departamento  novo 
incorporado  d  suo  organização;  de  preferencia  o  creol-o  como  entidade  autónoma 
e  indepedente,  de  credito.  No  periodo  que  atravessamos,  de  franca  recuperação 
económico  e  de  crescente  actividade  de  negócios,  ha  uma  ávida  procuro  de  capitães 
e  applicoçõo  remuneradora  paro  recursos  que  não  são  certamente  superabundantes 
^m  poiz  do  tipo  do  nosso.  Em  toes  condições,  se  se  tratasse  de  um  banco  privado, 
Qttento  apenas  aos  seus  interesses  particulares  e  cuidando-  exclusivamente  de 
multiplicar  seus  lucros,  não  lhe  conviria  por  certo  destinar  qualquer  porcello  de 
suas  disponibilidades  a  operações  em  que  ó  extensão  maior  dos  prosos,  necessa- 
riamente se  junto  o  reducçõo  dos  lucros,  pelo  modicidade  das  taxas  de  juros  — 
duos  condições  inseparáveis  do  credito  agrícola.  Assim,  só  por  se  trotar  de  uma 
instituição  de  caracter  nacional,  apesar  da  [:)articípação  de  capitães  jDorticulares, 
somente  por  agir  como  organismo  em  que  os  interesses  collectivos  predominam 
sempre  sobre  os  interesses  particulares,  se  compreende  posso  ter  tomado  o  Banco 
do  Brasil,  o  si,  a  creoção  do  credito  agrícola,  que  dadas  as  especiaes  circumstancios 
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acima  adduzidas  e  outras  muitos  ,que  se  lhe  poderiam  accrescentor, .  constituirá 
para  elle  muito  menos  uma  vúntagem  do  .que  um  ónus.  :    :  .     .-      .  :  '  ""- 

O  caso  interessa,  porém,  mais  do  ponto  de  vista-  da  economia  geral  do  paiz, 
do  que  sob  o  aspecto  da  conveniência  do  Banco  do  Brasil.  E  cabe,  então,  perguntar: 
quaes  das  desvantagens  da  constituição  de  um  banco  autónomo  de  credito  rural; 
quaes  as  vantagens  do  estabelecimento  dessa  modalidade  de  credito  através  de 
uma  carteira  do  Banco  do  Brasil,  uma  vez  que  esta  foi  q  fórmo  preferida  ^  Exa- 
minemos attentamente  a  questão. 

Tem-se  apontado  como  uma  singularidade  que  não  encontra  apoio  na  expe-  • 
riencia  dos  demais  povos,  a  instituição  do  credito  agrícola  como  carteira  especial 
de  um  instituto  de  credito  que  associa  |á  ás  suas  funcções  de  Banco  do  Estado  as 
de  banco  commercal.  Disso  se  fez  motivo  de  profunda  extranheza,  para  a  qual, 
entretanto,  não  ha,  em^  absoluto,  cabimento.  Sem  duvida,  como  jd  accentuei  fri- 
zantemente,  ao  cuidar-se  da  creação  do  credito  agricola  no  Brasil,  teve-se  bem 
presente  a  realidade  brasileira,  deixando  de  parte  qualquer  preoccupação  de  copiar 
o  que  lá  fóra  se  houvesse  feito.  Mas  isso  se  fez  para  attender  ás  nossas  reaes  ne- 
cessidades, e  não  por  espirito  de  originalidade.  Não  realizamos  trabalho  de  méra 
transposição  ou  de  simples  imitação,  mas  tombem  não  calmos  no  extremo  opposto, 
de  ir  até  d  extravagância  para  fazer  cousa  inteiramente  diversa  de  tudo  quanto, 
por  esse  mundo  afóro,  pudesse  haver  na  matéria. 

Nada  disso.  Bancos  mixtos  existem,  senão  por  toda  parte,  ao  menos  em  nu- 
merosos paizes.  Entre  as  nações  novos,  como  a  nossa,  entre  aquellas  cuja  es- 
tructura  económica  ainda  se  apresenta  rudimentar,  de  caracter  accentuadamente 
agrário,  entre  essas,  então,  o  exemplo  é  frequentíssimo.  Os  Bancos  especializados, 
00  contrario,  são  o  Índice  de  uma  evolução  económico  muito  mais  avançada.  Isso 
é  o  que  qualquer  modesto  compendio  ensinará. 

Assim,  mesmo  na  Europa,  encontraremos,  na  Polónia,  o  Banco  do  Economia 
Nacional,  operando  simul*"aneamente  no  credito  commercial,  no  credito  agrícola 
e  no  credito  industrial,  embora  com  especialização  de  recursos.  Em  Portugal,  veri- 
ficaremos que  a  Caixa  Nacional  de  Credito  tanto  realiza  operações  de  credito 
commercial,  como  os  de  credito  agricola  e  de  credito  industrial.  No  nosso  Con- 
tinente, onde  é  ainda  mais  lógico  e  natural  encontrai -os,,  não  faltam  os  exemplos, 
em  paizes  de  tipo  económico  semelhante  ao  nosso.  O  Banco  de  la  Nación  Argentina 
—  e  é  de  surpreender  haja  sido  esquecido  ou  omittido,  nos  criticas  feitas,  este 
decisivo  exemplo  —  inclue  entre  as  suas  operações  e  lhes  dá  o  mais  cuidadosa 
attenção,  as  operações  de  credito  rural.  Ainda  em  seu  ultimo  relatório,  datado  de 
15  de  junho  de  1936,  a  direcção  do  Banco  de  la  Nación,  assignola  que  "as  operações 
geraes  concedidas  ás  corporações  vinculadas  directamente  ás  actividades  agro- 
pecuárias, olqonçoram  a  somrna  jde  193.945.0U0  pesos  durante  o  anno" .  t 
occrescento;  "Durante  1935  ampliou-se,  com  a  creação  de  novos  empréstimos,  o 
corpo  de  disposições  que  regulam  a  opplicação  do  credito  agrário". 

Nem  outra  couso  acontece  com  o  Banco  de  lo  Republica  Oriental  dei  Uruguay, 
embora  tombem  ali  exista  o  Banco  Hipothecorio  dei  Uruguay.  No  relatório  de 
1936  desse  instituto  de  credito,  á  pagina  18,  se  encontram  estes  períodos  que 
claramente  definem  a  multipiicidode  das  funcções  que  lhe  têm  sido  attribuidos: 
"Além  das  numerosas  e  essencioes  funcções  que  a  lei  orgânico  ottribue  ao  Banco 
e  que  constituem  suo  actividade  ordinária,  o  Estado  lhe  confiou  outras  de  caracter 
extraordinário,  que  demandaram  um  grande  esforço,  mos  que  o  Banco  desempenhou 
com  vantagem  poro  o  communhão  e  poro  o  próprio  Estado.  Sobretudo  no  ordem 
technico,  confiada  ao  Departamento  de  Credito  Rural  e  Industrial,  omeudarom-se 
essas  funcções  relacionados  com  o  credito  agrícola  ou  de  habilitação,  com  a  fixa- 
ção do  preço  minimo  do  trigo,  com  o  compra  deste  por  conta  do  Estodo,  vendo  desse 
producto  e  do  linho,  no  paiz  e  no  extrangeiro,  com  a  exportação  e  importação  de 
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outros.produc.tos  da  terra,  toes  como  arroz,  batatas,  sementes  cu  sub-productos 
e  de. etabordçãa- como  farinha  e  outros.  Essa  actividade  represer-ta  virtualmente  o 
controle  e  manipulação  de  quosi  toda  a  colheita  do  paiz,  o  que  somente  se  pó::-:^ 
tazer  mediante  os  recursos  e  a  organização  technica  que  o  Banco  possue". 

Como  se  vê,  senão  tivemos  o  mento  de  nenhuma  originalidade,  podemos  icr 
ao  menos,  a  satisfação  de  haver  ficado  em  bôa  companhia.  Mas  quando  assim  não 
fosse  e  nos  encontrássemos-  isolados  na  solução  que  ado|Mamos,  nem  por  isso  lhe 
taltaria  justificativa. 

Com  etfeito,  preferir  a  creação  de  um  banco  nacional  de  credito  rural,  com 
organização  inteiramente  autónoma,  importaria  desde  logo  em  retardar  a 'utili- 
zação desse  credito  por  quantos  através  de  toda  o  immensa  vastidão  do  território 
nacional  precisam  \aler-se  delle.  Ja  a  organização  de  um  instituto  de  credito 
dessa  natureza  e  a  instai  loção  de  sua  séde  central  no  Rio  de  Janeiro,  absorveriam 
mezes,  sem,  nenhum  proveito  para  os  productores  nacionaes.  Viria,'  o  seguir,  o 
abertura  dos  agencias  nas  capitães  dos  maiores  Estados  e  nas  cidades  principaes, 
paro  só  depois  disso,  ir  pouco  a  pouco,  a  nova  organização  irradiando  sua  acção 
através  de  todo' o  paiz. 

Instituído  o  credito  agrícola  numa  carteira  especializada  do  Banco  do  Brasil, 
tão  prompto  quanto  se)a  autorizado  o  seu  funccionomento  e  logo  que  approvado 
o  respecti\/o  regulamento,  as  novas  operações  de  financiamento  da  agricultura 
poderão  começcjr  a  realizar-se  simultaneamente  em  oitenta  e  seis  agencias  disse- 
minadas por  todos  os  Estados  da  União  brasileira,  e  cujo  numero,  em  constante 
crescimento,  poderá  ser  elevado,  se  as  exigências  da  nova  modalidada  de  credito 
o  aconselharem,  com  uma  facilidade  de  que,  por  certo,  não  poderia  beneíicior-se 
uma  instituição  de  recente  organização. 

Sem  duvida,  o  credito  agrícola  e  uma  fórma  especializada  de  credito,  com 
particularidades  que  lhe  são  estrictamente  peculiares.  Mas  amda  ossim,  e  focil 
de  compreender  que  levará  uma  enorme  vantagem  no  seu  manejo,  um  estabele- 
cimento que  disponha  de  um  quadro  numeroso,  seleccionado  e  antigo  de  pessooi 
afeito  ás  actividades  bancarias,  sobre  uma  organização  recem-creada  que  houvesse 
de  ir  adextrando  funccionarios  noviços.  No  Banco  do  Brasil,  aliás,  mesmo  que  se 
insista  em  admittir  o  funccionomento  da  carteira  agrícola  como  uma  fórma  de 
credito  d,  parte^  ainda  assim,  ella  não  encerrará  novidade,  nem  encontrará  des- 
apparelhado  e  desprevenido  o  nosso  maior  instituto  de  credito,  quer  sob  o  ponto  de 
visto  do  pessoal,  quer  sob  o  que  poderemos  denominar  de  organizoção.  E  isso  não 
só  po.rque  numerosos  elementos  dentre  esse  mesmo  pessoal  se  hajam  dedicado 
o  estudos  especializados  da  questão,  mas  sobretudo  porque,  d  folta  de  credito 
agrário  no  Brasil  e  tendo  de  supprir  o  todas  as  deficiências  do  nosso  apparelha- 
mento  bancário,  o  Banco  do  Brasil  foi  muitas  vezes  levado,  em  diversos  sectores 
da  producçdo  nacional  e  em  varias  regiões  do  paiz,  a  realizar  operações  de  finan- 
ciamento á  lavoura,  operações  de  directa  assistência  d  agricultura,  supprindo,  na 
medida  do  possivel  e  tanto  quanto  ih'o  permittia  a  sua  organização  e  as  leis  que 
lhe  regem  o  funccionomento,  o  ausência  do  credito  agrícola. 

Mas,  se  a  questão  do  tempo  e  da  preparação  do  pessoal  podem  parecer  de 
secundaria  importância,  assim  não  occorre,  sem  duvida, .  em  relação  a  outros 
aspectos  da  questão;  o  dos  recursos  com  que  se  ha  de  contar  para  realização  do 
credito  agrícola  no  Brasil.  Ninguém,  evidentemente,  desde  que  possua  uma  noção 
clara  do  assumpto,  se  illudird  quanto  ao  que  possa  representar  para  financiamento 
das.  actividades  agrícolas  o  capital  de  um  Banco  especializado  que  para  tal  fim 
se  viesse  a  fundar  ou  os  recursos  que  —  odmitta-se  a  hipothese  sómente  pare 
argumentar  —  se  quizessem  destinar  particularmente  d  carreira  de  credito  agrí- 
cola. Não  seria,  é  claro,  com  os  cem  mil  contos  de  réis  desse  capitai,  nem  com  c 
dobro  dessa -quantia  que  se  attendena  ás  necessidades  totaes  do  la\'Oura.  Basta 
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citar,  para  tanto,  algumas  poucas  cifras.  Vejamos,  por  exemplo,  o  caso  do  algodão. 
Estimo-se  a  producçõo  do  safro  36-37  em  cerca  de  quatrocen.tos  milhões  de  kilos: 
392.111  .000  kilos,  segundo  as  cifras  do  Serviço  de  Plantas  Têxteis  do  Ministério 
da  Agricultura.  Tudo,  por  ora,  induz  a  crêr  que  essa  cultura  terá  ainda  maior  des- 
envolvimento. Fixemo-nos,  porém,  na  cifra  de  quatrocentos  milhões.  Se  se  houver 
de  fazer  um  financiamento  na  base  de  800  réis  por  kilo,  teremos,  sómente  paro 
a  producçõo  algodoeira,  em  todo  o  Brasil,  uma  necessidade  de  320.000  con- 
tos de  réis. 

Para  financiar  uma  producçõo  de  vinte  milhões  de  saccos  de  café,  na  base 
de  um  financiamento  de  50  %  do  seu  custo  médio,  fixado  este  em  40$000  por 
sacca,  se  exigiria  um  total  de  quatrocentos  mil  contos  de  réis. 

Poderiam  continuar  a  alinhar-se  os  números.  Mas  bastam  esses  para  con- 
vencer que,  de  toda  evidencia,  não  seria  o  capital  attribuido  a  um  Banco  autónomo 
de  credito  agrário,  que  poderia  fornecer  os  recursos  necessários  ao  financiamento 
da  agricultura.  Nem  em  parte  alguma  do  miundo  isso  acontece.  Võo-se  buscar 
os  fundos  necessários  pcra  tal  fim  por  meio  de  titulos  de  segura  renda,  e,  por 
isso  mesmo,  de  fácil  collocaçõo:  cédulas  hipothecarias,  cédulas  ou  certificados  de 
penhor  agrícola  ou,  corno  se  fez  no  nosso  caso,  os  bónus  do  Banco  do  Brasil. 
Ora,  a  collocaçõo  de  toes  títulos,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  dependerá 
essencialmente  do  maior  ou  do  menor  grão  de  confiança  que  inspirem.  Esta,, 
porémi,  nõo  repousará  na  segurança  da  operação  que  deu  logar  ó  emissõo  da 
ceaula  ou  do  bónus.  Ella  se  estribará,  antes  de  tudo,  no  credito  que  opresente,  nc 
confiança  que  imponha,  no  conceito  que  mereça  o  estabelecimento  emissor. 

A  installaçõo  de  um  Banco  autónomo'  de  credito  rural  seria  tida,  no  Brasil, 
como  uma  experiência,  em  torno  da  quai  os  insuccessos  registrados  em  vários. 
Estados,  em  tentativas  regionaes,  creariam  um  ambiente,  senão  de  duvido,  de  des- 
confiança, pelo  menos  de  prevenida  espectativa.  Seria  preciso  aguardar  o  decurso 
de  um  razoável  período  de  prova  para  impôl-o  á  total  confiança  publica.  E  em- 
quanto  isso,  os  títulos  que  repousassem  sobretudo  na  suo  responsabilidade  nõo 
encontrariam  no  mercado  finonceiro  nem  fácil  acolhida,  nem  collocaçõo  em  bôas 
condições.  E'  de  se  admittir,  entretanto,  que  o  mesmo  nõo  aconteça,  ou  pelo  menos 
se  nõo' verifique  em  egual  medida,  apesar  das  difficuldades  que  oppõe  o  nosso 
mercado  de  credito,  em  relaçõo  a  um  estabelecimento  antigo,  de  solida  reputaçõo 
e  já  amplamente  cercado  da  confiança  publica. 

Será,  certamente,  mais  facil  a  este  ultimo  a  collecta  dos  recursos  necessários. 
Essa  circumstancia,  sommada  aos  outros  factores  já  antes  apontados  —  tempo  e 
pessoal  —  aos  quaes  ainda  se  deveria  accrecentar  o  das  despesas  de  installaçõo 
e  funccionamento,  que  podem  representar  sensível  parte  no  encarecimento  ou  bara- 
teamento do  credito  —  questão  fundamental  quando  se  trata  do  credito  rural 
—  essa  circumstancia  certamente  dispõe  em  favor  do  creoçõo  inicial  de  uma 
Carteira  de  Credito  Agrícola  no  Banco  do  Brasil,  de  preferencia  á  fundoçõo  de  um 
Instituto  autónomo.  Nada  impedirá,  aliás,  marchemos,  mais  tarde,  num  futuro 
mais  ou  menos  próximo,  para  esso  soluçõo  integral,  quando  a  pratica  do  credito 
em  largo  escala,  o  seu  funccionamento  em  todo  o  poiz,  através  da  Carteira,  hou- 
verem preparado,  sob  todos  os  aspectos,  o  terreno  para  a  transformaçõo  desta, 
naquelle. 

CREDITO  agrícola  E  CREDITO  INDUSTRIAL 

Entre  as  criticas  que  suscitou  a  novo  organizaçõo  e  os  receios  que  se  mani- 
festaram em  torno  da  creaçõo  da  Carteira  de  Credito  Agrícola  e  Industrial  do 
Banco  do  Brasil,  releva  notar  os  que  se  referiam  justarnente  a  essa  associaçõo  da 
lavoura  e  da  industria  nos  objectivos  de  assistência  financeira  a  cargo  de  uma 
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nnema_ carteira,  feme-se  que  os  recursos  desrinodos  o  esro  possam  ser  obsor^dos 
por  aquella.  E  se  apontaram  varias  soluções  paro  obviar  o  supposro  mal'  a  divisão 
da  carteira  em  duas;  a  predeterminçõo  do  porcello  de  recursos  da  Carteiro  a  ser 
apphcodo  em  coda  uma  das  formas  de  credito;  o  agrícola  e  a  industrial  Seria 
alongar  demasiado  os  limites  desta  palestra,  fazer  o  exame  minucioso  dos  suggestões 
apresentados.  Mas  convém  examinar  se  procedem  e  se  devem  subsistir  em  foce 
da  redaçab  definitiva  que  o  matéria  leve  nos  novos  Estatutos  do  Banco 'do  Brasil 
os  receios  manifestados.  Examinados  com  a  necessário  attençõo  esses  Estatutos 
venficar-se-ó  que  nelles  já  se  assegurou,  cuidadosamente,  unia.  nítido  differen- 
ciaçòo,  tendente  o  evitar,  precisamente,  que,  na  distribuição  dcs  disponibilidades  do 
carteiro,  o  agricultura  viesse  a  ser  sacrificado.  Estobelecéu-se  uma  precisa  dis- 
tincção  quanto  á  opplicoção  dessas  disponibilidades;  ellos  podem  encominhor-se  sem 
restricções,  poro  o  assistência  o  qualquer  rarno  de  actividade  ogricola.  Mos  não 
acontece  o  mesmo  em  relação  cs  industrias.  O  texto  do  artigo  15  dos  Estatutos 
deixa  bem  cloro  que  os  créditos  o  longo  proso,  com  o  máximo  de  cinco  onnos, 
somente  poderão  ser  concedidos  a  determinodas  categorias  de  industrias;  isto  é, 
áquellos  "que  possam  ser  considerados  genuinamente  nacionaes,  pela  utilização 
de  matérias  primas  do  poiz  e  aproveitamento  de  recursos  na turoes  deste,  ou  que 
interessem  d  defesa  nacional."  Estão  ohi,  como  se  vê,  restricções  que  limitam  muito 
severamente  o  campo  dos  opplicoções  do  Carteiro  no  terreno  industriai.  E  o  finan- 
ciamento das  industrias,  poro  as  quaes  se  assegura  o  assistência,  oquellos  que 
utilizam  as  matérias  primos  do  poiz  ou  aproveitam  os  recursos  naturoes  deste, 
em  muitos  casos  aproveitará  indirectamente,  mas  muito  de  perto,  ó  agricultura 
pela  intima  connexão  entre  esta  e  muitas  dos  mencionadas  industrias.  Bastará 
citar,  para  exemplo,  a  iridustrio  açucareira,  a  dos  tecidos  de  olgodõo,  o  do  extracção 
de  óleos  vegetaes. 

Admittomos,  porém,  que  isso  não  bastaria  poro  dissipar  os  receios  aventados. 
Examinemos,  então,  como  se  procurou,  nos  Estatutos  do  Banco,  assegurar  o  nitido 
differencioção  de  recursos  o  destinor  ao  financiamento  do  lavoura  e  da  industria 

Esses  recursos  serão  obtidos,  como  é  sabido,  mediante  a  col locação  de  bónus 
emittidos  pelo  Boneo  do  Brasil,  no  mercado  interno.  Esses  bónus  são  titulos  ao 
portador  aos  prosos  de  um,  dois,  tres  e  cinco  annos.  O  §  3°  do  artigo  17  estabelece 
taxativamente  que  "o  producto  resultante  da  col  locação  de  bónus  aos  prazos  de 
um,  dois,  e  tres  onnos  será  applicodo  exclusivamente  ao  fim  previsto  no  artigo  12". 
E  este  artigo  especifica  as  operações  através  dos  quoes  será  dada  osssitencio 
a  agricultores  e  criadores;  ocquisiçáo  de  meios  de  producçõo,  sementes,  adubos  p 
matérias  primas  poro  fins  industrioes; 

ocquisiçáo  de  godo  destinodo  á  criação  e  melhoria  de  rebanhos; 
custeio  de  entre-sofro; 

ocquisiçáo  de  machinas  agrícolas  ou  de  reproductores; 
reforma  ou  operfeiçoomento  de  mochinorid. 

Poro  os  tres  primeiros,  o  prazo  será  de  um  onno;  poro  o  ocquisiçáo  de  machinas 
agrícolas,  ou  de  reproductores,  esse  prazo  se  elevo  o  dois  onnos;  poro  o  reformo 
ou  aperfeiçoamento  de  machinorio  concedem-se  tres  annos.  Mos  os  bónus  de 
um,  dois  e  tres  onnos  só  se  podem  opplicor  aos  fir.-s  previstos  no  artigo  que  citomos. 
Assim,  todo  o  producto  do  col  locação  de  bo'nus  de  um  e  dois  annos  de  prazo  se 
destinará  exclusivamente  oo  financiamento  de  operações  do  lavouro.  Nenhuma 
porcello  desse  producto  poderá  ser  distrahido  paro  opplicoção  no  credito  industrial 

Ao  contrario,  expressamente  se  estabelece  que  o  producto  dos  bónus  de  tres 
annos  também  se  appUcorá  aos  fins  previstos  no  artigo  12;  assim,  pôde  ottende'' 
a  empréstimos  poro  reforma  ou  aperfeiçoamento  de  machinorio,  servindo,  desse 
modo,  ás  industrias,  muitas  delias  connexas  á  agricultura,  mos  pôde,  tombem, 
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destinar-se  a  lavoura,  custeando  as  entre-safras  ou  financiando  a  acquisição  de 
meios  de  producçõo,  compra  de  machinas  agrícolas,  de  gado,  etc. 

De  outro  parte,  quanto  aos  bónus  de  cinco  an.nos,  nenhuma  restricçõo  se 
estabelece.  Evidentemente,  sua  funcçõo  principal  é  attender  aos  empréstimos  in- 
dustriaes  de  igual  prazo.  Mas,  nenhuma  prohibiçõo  estatutária  vedará  applicar  c 
seu  producto,  se  assim  se  mostrar  conveniente,  em  operações  de  mais  curto  prazo 

Desse  modo,  ao  envez  dos  cuidados  que  se  manifestaram,  o  que  está  eviden- 
ciado é  que  os. recursos  decorrentes  do's  bónus  de  curto  prazo  somente  poderão, 
servir  á  lavoura  terão  de  ser  applicados  exclusivamente  em  proveito  desta,  ao  passo 
que  o  producto  dos  bónus  a  longo  prazo  se  destinam  certamente  a  servir  ás  indus- 
trias, mas  podem,  tombem,  ser  applicados  a  favor  da  agricultura.  Logo,  esta  não 
poderá  ser  absolutamente  sacrificada  pela  absorpçõo,  em  beneficio  da  industria, 
dos  recursos  que  á  lavoura  devem  destinar-se. 

Ainda  quando  não  existisse  nos  Estatutos  tão  clara  e  precisa  separação  e  tão 
bem  delimitado  campo  de  opplicação,  uma  direcção  do  Banco,  consciente  de  sua 
missão,  não  poderia  jamais,  sem  risco  de  graves  inconvenientes,  applicar  em  ope- 
rações de  prazo  longo,  disponibilidades  exigíveis  a  prazo  curto.  Tudo  induz  a  crer, 
oiiás,  que  o's  titulos  de  menor  prazo,  os  de  um  anno,  serão,  por  obvias  razões,  pre- 
feridos pelos  tomadores.  Dahi  a  conclusão  de  que  será  mais  fácil  e,  portanto, 
mais  segura  o  obtenção  de  recursos  para  o  financiamento  á  lavouro  do  que  poro 
o  financiamento  industrial. 

OS  RECURSOS  DA  CARTEIRA 

Ponto  evidentemente  mais  delicado  da  questão,  é  o  que  respeita  aos  próprios 
recursos  da  Carteira. 

Resolvido  o  ougmento  do  capital  do  Banco  do  Brasil,  nem  por  isso  se  deve 
dahi  inferir  que  o  producto  dessa  majoração  deva  ser  especialmente  destinado  c 
realização'  das  operações  de  financiamento  agricolo  e  industrial.  Seria  de  evi- 
dente absurdo  pretender  essa  separação  de  capital,  em  duas  porções  diversamente 
applicados  e  differentemente  remuneradas.  Não  é  preciso  ser  profundamente 
versado  na  matéria,  para  reconhecer  o  absurdo  de  tai  separação  que  o  simples 
bom  senso  repelle.  Sem  duvida,  entre  as  razões  justificativas  da  elevação  do  ca- 
pitai de  Rs.  100.000:000$  para  Rs.  200.000:000$,  do  nosso  máximo  instituto  de 
credito,  se  alinha  tombem  o  creação  da  carteira  de  credito  agricolo  e  industrial 
que  determinará  uma  ampla  série  de  operações  novas.  Mos  a  próprio  crescente 
expansão  das  actividades  actuoes  do  Banco  e  a?  possibilidades  sempre  maiores  de 
aopiicação  que  o  paiz  voe  offerecendo,  bastariam  paro  explicar  o  ougmento. 

Por  outro  lodo,  vimos,  antes,  que  cem  mil  contos  de  réis  seriam  bem  pouca 
cousa  em  face  das  cifras  o  que  alcança  o  financiamento  de  apenas  algumas  im- 
portantes actividades  agricoios.  E'  preciso,  pois,  obrir  fontes  novas  para  a  obtenção 
dos  recursos  necessários  A  primeira  delias  será  a  emissão  de  bónus.  Cercados  da 
máxima  garantia,  tendo  a  responsabilidade  do  Banco  do  Brasil,  representarão 
esses  titulos  uma  opplicação  de  absoluto'  repouso  e  um  emprego  de  capitães  da 
miois  integral  segurança.  E'  de  crer,  sob  esse  ospecto,  não  lhes  falte  a  mais  ampla 
acceitação  e  o  mais  absoluto  êxito. 

Haverá,  ainda,  o  aspecto  do  taxo  de  juros  dos  bónus  a  examinar.  Para  que 
O  credito  agricolo  possa  preencher  amplamente  suo  finalidade  é  preciso  que  elle 
seja  proporcionado  em  condições  favoráveis.  O  dinheiro,  entretanto,  é  mercadoria 
que  tem,  como  as  outras,  o  seu  preço.  Quem  quizer  vendel-o  o  preço  inferior 
óquelle  por  que  o  compra  acabará  pagando  coro  a  experiência  e  se  teimar  em 
continual-a  não  conseguirá  escapar  á  ruina  total.  Assim,  a  taxo  de  juros  dos  em- 
préstimos terá  de  conformor-se  ao  custo  de  obtenção  dos  recursos  nelles  appli- 
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CQdos.  E  de  esperar  que,  ainda  assim,  adoptada  uma  base  necessoriamente  mo- 
derada, os  bónus  do  credito  agrícola  encobrem  bom  mercado.  Será  sem  duvida 
obra  patriótica  destinar  a  essa  applicaçâo,  pelo  menos  em  bòa  parte  recursos 
que  se  acham  estagnados,  ou  que  se  invertem  em  outras  operações  e  'títulos  d'- 
renda  que  estão  muito  longe  de  interessar  e  de  beneficiar  directamente  como 
aquella,  a  economia  nacional.  A  iniciativa  legislativo  que  surgiu  nesse  sentido 
parece  digna  de  todo  opoip. 

Será,  porém,  sempre  util  ter  presen.te,  o  que  se  voe  ossignalando  pelos  nossos 
mercados  de  valores.  O  predomínio,  nelles,  dos  títulos  públicos  sobre  os  par- 
ticulares se  accentua  de  uma  maneira  esmagadora.  Num  total  de  737.000  contes 
de  réis,  de  títulos  negociados  em  Bolsa,  em  1936,  335.000  contes  de  réis  corres- 
pondiam a  títulos  estadoaes  e  299.000  a  títulos  federaes.  A  percentagem  que 
onnos  atroz,  era  de  71  %  de  títulos  públicos  e  de  29  %  para  titulos  de  renda 
voriavel  e  títulos  privados  de  rendo  fixa,  subiu,  em  1936  paro  90  %  quanto  aos 
primeiros,  descendo  a  10  %  poro  os  últimos.  Verifica-se,  por  ahi,  opressão  que 
sobre  o  mercado  produzem  e  a  attracção  que  exercem  os  titulos  de  divido  publica. 
Em  vários  caso's,  os  taxas  de  |uros  de  toes  títulos  proporcionam  uma  renda  poucas 
vezes  alcançada  em  opplicoções  de  tal  natureza.  E'  preciso  que  o  regular  movi- 
mento de  operações  da  Carteira  de.  Credito  Agrícola  e  Industrial  fique  amparado 
contra  essa  pressão  e  essa  concurrencia,  os  quaes  em  determinadas  occosiões 
poderiam  influir  restrictivomente  sobre  a  circulação  dos  bónus. 

O  remédio  não  é  difficil.  Elie  existia  já  no  decreto  24,534,  de  3  de 
junho  de  1934,  que  assegurava  o  redesconto  de  titulos  de  agricultores,  com 
pi-aso  até  um  anno.  Reputo  indispensável  que  tal  disposição  se|o  mantida  e  revi- 
gorada. Graças  a  ello  —  se  se  lhe  não  oppuzerem  travas  inúteis  e  perniciosas 
—  o  todo  o  tempo  poderá  estar  assegurado  o  financiamento  das  actividades 
agrícolas,  qualquer  que  seja  a  posição  do  mercado  de  capitães  e  de  valores.  Não 
tia  razão  para  que  a  medida  não  tenha  tão  larga  amplitude  quanto  o  exijam  as 
reaes  necessidades  do  nossa  economia  agraria.  Não  vejo,  porque,  se  poderio 
temer  pedir  ao  redesco'nto,  até  onde  fosse  necessário  e  util,  os  recursos  em  que 
a  lavoura  encontraria  o  seu  "capital  do  futuro".  Não  compreendo  porque  nos 
arrecearíamos  de  proporcionar  meios  directamente  destinados  a  crear  riqueza, 
meios  appi  içados  immediatamente  ao  fomento  de  producção  e  que,  uma  vez  pre- 
enchida sua  missão,  voltariam  normalmente  ó  suo  origem.  Ainda  nesse  sentido, 
acredito  prevalecerá  o  orientação  mais  util  á  ampla  expansão  do  economia 
brasileira . 

A  REDEMPÇÃO  PELO  CREDITO 

Estaremos,  então  seguramente  apporelhodos  para  dar  inicio  á  applicoçãc 
do  credito  rural. 

Não  será,  absolutomen.te,  uma  experiência  que  iremos  realizar.  Será  um 
começo  de  execução,  será  o  etapa  inicial  de  um  plano  mais  vasto  a  desdobrar 
num  futuro  próximo.  Outros  se  nos  anteciparam  e  devemos  fazer  o  po'ssivel 
para  olconçal-os.  Serio  temerário,  porém,  pretender  conseguil-o  de  um  salto  e 
tental-o  sem  a  necessária  preparação  e  sem  os  indispensáveis  elementos  materioes, 
serio  expôr-nos  a  um  fracasso. 

Nesta  fase  inicia!  do  nosso  credito  agrário,  limitar-nos-emos  ás  modolidades 
mais  simoles  e  ás  mais  necessária-  Bastaria  uma,  porém,  dessas  modalidades  para 
i  stificor  fortomen+e  a  nova  intitu.ção:  o  financiamento  de  entre-safra. 

E'  esse  o  periodo  de  mais  duros  difficuldodes  para  o  productor  brasileiro.  E' 
nelle  que,  não  raro;  se  vê  forçado  a  render-se  á  descrição  ao  usurário,  ou  ao  inter- 
mediário que  lhe  porporciono  os  cobedaes  que  de  outro  modo  não  consegue  obter. 
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Casos  ha,  e  são  numerosíssimos,  em.  que  lançada-  já  a  semente  .á  terra,  o  productor 
se  vê  na  dolorosa  alternativa  de  ou  perder  tudo  o'u  ter  de  resignar-se  a  con- 
tractos leoninos,  verdadeiras  sentenças  que  de  antemão  o  condemnam  á  entrega  da 
parte  maior  e  melhor  do  fruto  de  seu  trabalho.  Contractos  houve  —  e  é  bem 
possível  existam  ainda  —  em  que,  feitas  as  contas  através  de  complicadas  ope- 
rações consignação  e  venda  do  producto,  o  productor  vinha  a  pagar  o  dinheiro 
tomado  ao  intermediário  no  período  da  entre-safra,  a  juros  de  trinta  por  cento'  e 
mais,  ainda.  E  não  são  raros  os  casos  em  que  essa  escravização  do'  productor, 
iniciada  num  anno  de  menos  favoráveis  resultados,  só  vem  a  acabar  pelo  total  des- 
pojamento do  agricultor. 

Annos  atroz,  não  havia  lavoura  mais  precoria  que  a  da  canna,  nem  industria 
agraria  em  mais  difficeis  condições  que  a  do  açúcar.  A  sua  libertação  começou 
no  dia  em  que  uma  operação  de  felizes  resultado's  lhe  assegurou  o  financiamento 
da  entre-safra.  O  financiamen^to  directo  é  uma  viva  aspiração  dos  caféicui fores, 
nem  de  maior  auxilio  precisam  os  plantadores  de  algodão.  No  dia  em  que  o 
productor  brasileiro  puder  considerar  realmente  sua  a  sua  colheita,  no  dia  em 
que  puder  vender  livremente  onde,  quando  e  a  quem  quizer  os  frutos  do  seu 
esforço,  nesse  dia,  o  melhor  em  matéria  de  credito  agricoía  estará  feito  e  a  re- 
dempção  da  lavoura  estará  realmente  iniciada  e  em  marcha. 

No  Brasil,  affirmou  um  sociólogo  malevolente,  tudo  é  grande  menos  o  homem. 
Não  foi,  porém,  por  estreiteza  de  visão,  não  foi  por  temor  á  grandeza  da  realização 
que  preferimos  a  solução  minima  da  Carteira  de  Credito  Agricoía  ó  solução  má- 
xima do  Banco  de  Credito  Rural  e  Hipothecario.  Foi,  ao  contrario,  porque  pre- 
ferimos a  solidez  dos  alicerces,  á  opparencia  da  fachada;  porque  nos  parece  melhor 
realizar  o  que  podemos  realmente  fazer  a  embalar-nos  no  sonho  de  tentativas 
que  não  chegam  á  effectivação. 

O  caminho  a  percorrer  será  áspero  e  o  roteiro  traçado  pôde  apresentar,  em 
algum  de  seus  detalhes,  falhas  e  imperfeições.  Obra  de  homens,  por  homens  será 
executada  e  as  falhas  e  imperfeições  poderão  accentuar-se,  como  poderão,  na 
pratica,  attenuar-se  e  diluir-se.  Tudo  está  na  honestidade  de  propósitos,  na  ele- 
vação de  critério,  no  rigor  com  que  se  interpretem  e  appliquem  os  bons  princípios, 
que  volem  certamente  muito  mais  que  o  texto  frio  dos  regulamentos  e  a  letra  im- 
perfeita das  leis. 

Se  essas  qualidades  não  nos  faltarem  na  pratica  do  credito  agricoía,  certa- 
mente nelle  ha  de  encontrar  o  Brasil  um  dos  mc/is  fortes  elementos  para  elevar 
c  homem  dos  campos  oré  á  altura  da  riqueza  e  da  generosidade  da  terra  ma- 
ravilhosa que  o  circumda.  > 
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A  ECONOMIA  DIRIGIDA  APPLICADA  AO  AÇÚCAR 


Sob  o  titulo  —  "Cau  industry  goveru 
ilself  ?"  —  publicou  recentemente  d  sr.  O.  W. 
Willcox  um  livro  que  reveste  excepcional  in- 
teresse para  que,  directa  ou  indirectamen- 
te, se  achem  ligados  ao  estudo  e  á  applica- 
ção  da  economia  dirigida . 

No  titulo  da  obra  o  autor  peigunla  se  a 
industria  pôde  dirigir-se  a  si  mesma:  A  sua 
resposta  é  que,  no  estado  actual  da  evolução 
sccial  e  económica  do  mundo,  já  o  liberalis- 
mo económico  não  satisfaz  as  necessidades 
do  nosso  tempo,  que  exige,  a  bem  de  todos, 
productores  e  consumidores,  o  regime  da 
prcducção  planificada. 

A  planificação  envolve  a  autonomia  da 
industria,  que  passa  a  governar.se  a  si  mes- 
ma, embora  com  o  apoio  e  sob  o  controle 
do  Estado. 

Augmenta  para  nós  o  importância  que 
apresenta  o  livro  a  circumstancia  de  que, 
em  seu  estudo,  que  abrange  a  critica  dos 
processos  de  clirecção  industrial  em  dez  pai- 
zes,  o  autor  se  limita  a  apreciar  a  industria 
açucareira,  único  sector  da  economia  nacio- 
.nal  a  que  o  governo  br-iísikiro  outorgou  re- 
gulamentação i'acionalmente  planificada . 

O  sr.  Willcox,  publicista  vantajosamen- 
te conhecido  nos  círculos  technicos  norte- 
americanos,  autor  de  varias  obras  sobre  the. 
mas  eccnomicos,  industriaes  e  agrícolas  e 
coUaborador  de  revistas  especializadas  (1), 
allia  á  qualidade  de  erudito  o  dom  de  escri- 
ptor.  O  seu  estilo  é  tào  correntio  e  attraente 
que  ameniza  os  áridos  assumptos  de  que  se 
«ccupa.  Pouco  antes  de  morrer,  disse  o  dr. 
Gustav  Mikusch,  fallecido  em  fevereiro  ul. 
timo,  referindo-se  ao  livro  "Can  industry  go. 
vern  itself?":  "extremamente  interessante; 
lel-o  é  um  prazer"  ("Encrmously  interest- 
ing;  reading  it  is  a  pleasure")  . 

Em  poucas  palavras  Willcox  fixa  o  mo- 
mentt,  económico  em  que  o  contingentamen- 
to  se  impõe  ás  industrias.  Quando  uma  in- 
dustria se  inicia,  ou,  melhor,  emquanto  uma 
industria  não  produz  bastante  para  satisfa- 
zer as  necessidades  do  consumo,  é  possivei 
e  até  estimulante  e  util  a  liberdade  de  pro- 
ducção.  Na  luta  entre  os  productores,  são 
esmagados  pelos  mais  fortes  os  mal  abaste- 
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eidos  de  capital,  de  inlcUigcncia  e  do  ener- 
gia, mas  o  publico  só  tem  a  beneficiar:  re- 
cebe productos  em  mais  abundância  e  a  pre- 
ços mais  commodos.  Foi  sob  esse  clima  que 
nasceu  e  cresceu  a  industria  dos  Eslatios 
Unidos  no  sl'CuIo  p.ussado,  desenvolvendo,  no 
homem  amoricaiut,  a  faculdade  de  iniciati- 
va, a  ccH-agcni  e  o  g(.sto  pelas  incruentas  lu- 
las do  liabalho.  Mas  um  dia  vem  —  a  ma- 
china  e  a  sciencia  applicada  apressam,  em 
nossa  época,  o  advento  desse  dia  —  em  que 
a  producção  augmenta  de  tal  maneira  que 
a  conectividade  a  que  se  destina,  ainda  que 
seja  o  mundo  inteiro,  não  tem  o  poder  eco- 
nómico de  absorvcl-a  toda.  Attingido  esse 
ponto,  o  regime  da  liberdade  de  produzir 
torna-se  calamitost. .  Começa  a  desenvolvei- 
se  um  fatal  circulo  vicioso:  a  saturação  do 
mercado  provoca  a  queda  nos  preços  até  a 
nivel  inferior  ao  custo  de  produzir  a  merca- 
doria; o  aviJtamenío  das  colações  acarreia 
a  ruina  da  industria;  a  fallencia  do  indus- 
trial traz  comsigo  o  desemprego;  a  falta  dc 
trabalho  se  traduz  pelo  enfraquecimento  da 
capacidade  de  consumo.  Ora,  nesle  paiz,  ox-.x 
naquelle,  com  esta,  ou  com  aquella  indus- 
tria, a  crise  occorre  e  com  ella  vem  o  des- 
asocego  social.  A  descripção  do  fenómeno  é 
tão  simples  e  axiomática,  que  só  a  má  von- 
tade poderá  não  compreendel-a.  Dispensa  de- 
monstração. Se  porventura  exemplos  fossem 
precisos,  iriamos  encontral.os  cem  abun- 
dância na  própria  historia  da  industria  açu- 
careira, no  Brasil  e  no  mundo. 

Attingicío  o  saturamento  do  mercadc 
consumidor,  verificando-c  a  chama  ,1a  super- 
producção,  impõe-se,  como  inadiável  medi- 
da salvadora,  o  regime  da  economia  dirigida 
com  os  seus  corollarios  necessários:  crgani. 
zação  regulamentada  da  industria,  limite  na 
producção  da  matéria  prima  e  do  producto 
manufacturado,  limite  de  jjreços  de  compra 
e  de  venda  e  disciplinamento  dr  todas  as 
actividades . 

E  tanto  é  assim  que  a  industria  açuca- 
reira em  toda  parte  sentiu  que  a  situação 
presente  não  podia  ser  regulada  pelos  pro- 
cessos antigos,  bons  ao  seu  tempo,  da  liber- 
dade económica,  e  procurou  organizar-se, 
adoptando    contemporaneamente,    em  toda 
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pai'te,  a  primeira  medida  que  se  impunha 
para  cumbater  a  saturação  do  mercado:  ■ — 
limitar  a  ipropria  producção.  A  industria 
açucareira^  nos  dez  paizes  estudados  por 
Willcox,  procurou  governar_se  a  si  mesma, 
organizando-se  para  a  defesa  dos  próprios 
interesses,  independente  da  intervenção  do 
Estado.  E  só  não  o  conseguiu,  por  si  só, 
porque  em  cada  collectividade  humana  se  en- 
contram elementos  perturbadores,  sempre 
inclinados  a  locupietar-se  com  a  desgraça 
de  outrem,  incapazes  de  um  gesto  em  pról 
de  todos,  mesmo  sabendo  que  participarão 
do  beneficio  commum . 

Vários  paizes,  entre  os  quaes  a  França, 
tentaram  a  organização  privada.  A  maioria 
dos  fabricantes  de  açúcar  francezes  accordou 
em  limitar  a  producção  para  equilibral.a 
com  o  consumo.  Mas  a  insignificante  mi- 
noria de  menos  de  dez  por  cento  ficou  fóra 
do  convénio,  procurou  tirar  proveito  do  sa- 
crificii)  alheio  e  cc.meçou  a  fabricar  tanto 
açúcar  quanto  permitlia  a  capacidade  de  suas 
fabricas .  E  foi  o  bastante  para  frustrar  a  bôa 
vontade  de  quasi  todos.  Willcox  considera 
animadora  a  demonstração  de  que  em  todo 
o  mundo"  em  cada  dez  homens  pelo  menos 
nove  são  dotados  de  espirito  social  ("socially 
minded"),  achando.se  em  cada  dez  apenas 
um  homem  rapace;  e  pondera  que  esse  úni- 
co contrario,  com  os  m.ve  bem  intencionados, 
não  constitue  embaraço  invencível  a  que  em 
qualquer  paiz  se  estabeleça  uma  economia 
dirigida,  em  que  o  interesse  individual  sei  a 
equilibrado  ao  interesse  geral,  para  legitima 
vantagem  de  ambos.  Não  se  esqueça,  entre- 
tanto, que  essa  (.velha  má  tem  sido  estorvo 
bastante  para  que  só  com  a  intervenção  com- 
pulsória do  Estado  se  tenha  organizado,  nos 
paizes  onde  vigora,  a  planificação  da  indus- 
tria açucareira . 

As  dez  economias  dirigidas  estudadas 
em  "Can  industry  govern  itself  ?"  são:  Alie. 
manha.  Argentina,  Austrália,  Brasil,  Fran- 
ça, Hespanha,  Itália,  Polónia,  Tchecoslova- 
quia  e  Estados  Unidos,  sendo  que  neste  uU 
timo  não  ha  mais  que  o  regime  de  quotas 
de  producção,  como  também  existe  na  Bél- 
gica, na  Bulgária,  em  Cuba,  na  Dinamarca, 
na  Hespanha,  na  Jugoslávia,  na  Rumania  e 
na  União  da  Africa  do  Sul.  Entre  as  eco- 
nomias estudadas  figuram  paizes  sujeitos  a 
diversos  regimens  ipoliticos,  fascistas  e  libe- 
raes  democráticos.  Foi  excluída  a  União  So- 
viética .  _ 

Willcox,  cidadão  de  um  paiz  —  os  Es- 


tados Unidos  —  onde  não  se.  pôde  estabek, 
cer  uma  ampla  economia  de  plano,  officia. 
lizada,  por  não  o  permittir  a  sua  constitui- 
ção politica,  acha  deiiciente  o  sistema  fran- 
cez,  que  é  o  mais  liberal,  não  fixando  sequer 
o  preço  de  venda  de  açúcar,  e  não  se  mostra 
inteiramente  satisfeito  com  o  brasileiro,  por 
exigir  muita  vigilância  e  integridade  de  par- 
te dos  dirigentes.  Prefere  os  sistemas  rígi- 
dos, como  o  australiano,  que  regulam  minu- 
ciosamente todas  as  actividades,  desde  a  pro- 
ducção da  matéria  prima  até  a  fanricaçao  e 
distribuição  do  açúcar  para  o  consumo. 

Summariemos  alguns  dos  sistemas  mais 
característicos . 

Na  Austrália,  o  governo  federal  entrou 
em  accc.rdo,  para  a  defesa  da  producção  açu. 
careira,  com  o  Estado,  de  Queensland,  que  é 
o  principal,  quasi  exclusivo  productor.  O  go- 
verno federal  regula  a  exportação  e  a  im- 
portação, sob  a  condição  de  que  o  açúcar 
seja  distribuído  nos  mercados  australianos 
para  a  venda  a  varejo  aos  preços  combina- 
dos pelos  dois  governos. 

A  defesa  açucareira  australiana,  repre- 
sentada pela  Repartição  do  Açúcar  ("Sugar 
Board")  fixa  não  só  as  quotas  de  produo<^ao 
como  estabelece  medidas  sobre  as  diversas 
actividades  da  cultura  da  canna,  da  indus- 
tria e  do  commercio  do  açúcar. 

Resumindo,  o  "Sugar  Board"  estabe, 
lece  a  limitação,  de  accordo  com  a  legisla- 
ção vigente,  sobre  os  seguintes  pontos: 

a)  area  a  ser  plantada  de  canna; 
b)  horas  de  trabalho  e  salário 
dos  trabalhadores  do  canna vial; 

c)  preço  da  canna  a  ser  forne- 
cida ás  usinas; 

d)  preço  do  açúcar  bruto  a  ser. 
vendido  pelas  usinas  ao  próprio 
"Sugar  Board",  que  adquire,  para 
revender,  refinada,  toda  a  produ- 
cção ; 

e)  preço  do  açúcar  refinado  a 
varejt; . 

O  "Sugar  Board"  não  possue  cannaviae::,, 
nem  usinas,  nem  refinarias,  entregando  a 
refinarias  particulares,  para  o  beneficiamen- 
to,  o  açúcar  bruto  que  adquire . 

Em  toda  a  Austrália  o  preço  do  açúcar 
refinado  a  varejo  é  uniforme.  Todos  os  mer- 
cados, próximos  ou  distantes  dos  centros  pro- 
ductores,  retalham  o  açúcar  au  preço  de  4 
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pence  por  libra,  cu  seja  a  inais  tle  2$000  ptiv 
kilo,  em  nossa  moeda,  cambio  actual. 

Não  ha  espaço  aqui  para  explicar  por- 
menorizadamente as  vantagens  que,  segundo 
Willcox,  usufrue  a  collectividade  australia- 
na, pagando  o  açúcar  que  consome  a  preçú 
caro  e  exportando-o  a  preço  muito  inferior. 
De  passagem,  porém,  podem  sumnianar_sc 
as  seguintes:  sustentar  uma  industria  nacio- 
nal que  emprega  vultosos  capitães  e  cccupa, 
directamente  ou  indirectamente,  muitas  de- 
zenas de  milhares  de  trabalhadores  e  ali- 
menta industrias  collateraes,  e  manter  a 
estabilidade  dos  preços  com  vantagem  para 
o  commeicio  e  para  o  publico,  com  exclusão 
da  possibilidade  de  assalto  de  parte  dos  es- 
peculadores. O  preço  relativamente  alto  que 
o  consumidor  paga  é  o  preço  considerado 
justo  por  ser  o  bastante  para  assegurar  um 
salário  de  vida  aos  trabalhadores  emprega- 
dos e  um  lucro  razoável  ao  capital  inver- 
tido. O  próprio  governo,  representando  o 
publico,  não  permitte  que  os  pn^ductores  co- 
brem o  preço  que  lhes  dite  a  ganância,  o  que 
acontece  sempre  que  a  producção  não  é  re- 
gulamentada. A  permissão  de  entrada  ao 
açúcar  estrangeiro  mais  barato  seria  a  des- 
truição do  património  social  que  representa 
uma  grande  industi'ia  nacional  e,  mais  cedo 
ou  mais  tarde,  estaria  de  novo  o  consumidor 
exposto  á  especulação  dos  intermediários  e 

o  commercio  submettido  ao  regime  mortal 
das  altas  e  baixas  do  jogo  desenfreado  da  lei 
do  offerta  e  da  procura.  Sendo  a  producção 
australiana  maior  que  o  consumo  nacional 
e  não  havendo,  no  exterior,  mercado  capaz 
de  sustentar  a  industria  pela  exportação, 
sem  a  organização  de  defesa  que  se  lhe  of- 
fereceu  estaria  ella  fatalmente  perdida.  "Em 
taes  conjuncturas  —  doutrina  Willcox  —  o 
contingentamento  serve  para  congelar  o 
"status  quo",  para  deter  a  industria  á  mar- 


gem da  auto-deslruição.  isso  o  publicj 

se  apropria  de  um  instrumento  pelo  qual  são 
satisieuas  as  suas  necessidades  cie  uni  género 
de  piuvijeira  nec;í.ssidai;e.  lornecido  a  um 
justo  preço,  preço  sobre  o  qual  esse  mesmo 
publico  não'  deve  ter  nem  tem  controle  e  que 
servil á  a  lins  nacionaes,  para  conservar  viva 
a  induslria  e  permiltir  que  os  seus  trabalha, 
tiores  vivam  com  um  razoável  conforto". 

Mais  severa  ([ue  australiana,  para  os 
agiicultores  da  iuMerraba  e  para  Os  indus- 
triaes  do  açúcar,  é  a  organização  alleniã. 

A  direcçãn  da  inchistria  açucareira,  na 
Allemanha,  está  a  cargo  da  Umao  Matriz  da 
Industria  Allemã  do  Açúcar  —  "Hauptverei- 
nigung  der  Deutschen  Zucker-Industrie",  que 
tem  as  seguintes  attribuições : 

a)  lixar  a  quantidade  total  de  beterra- 
bas a  serem  produzidas  e  distribuir  as  quo. 
tns  de  producção  entre  os  dilfcrentes  dis- 
liictos; 

b)  distribuir  as  quofas  de  producção  en- 
tre os  agricultores  e  fabricas  de  açúcar; 

c)  determinar  que  proporção  da  safra 
de  beterraba  deverá  ser  transformada  em 
açúcar  e  que  pi-oporção  em  outros  productos; 

d)  fazer  que  os  agricultores  e  fabricas 
CLiinpram  a  obrigaçàt,  de  plantar  beterrabas 
e  faz£r  açúcar  de  accordo  com  as  quotas  que 
lhes  são  distribuídas; 

e)  regulamentar  a  entrega  de  beterra- 
bas ás  fabricas  e  o  pagam.ento  pelas  fabricas 
aos  agricultores; 

f)  determinar-se,  e  em  que  condições, 
as  quotas  de  producção  dos  agricultores  e 
dos  industriaes  devem  ser  alteradas  ou  reti- 
radas ; 

g)  regular  a  producção  e  distribuição  do 
açúcar  bruto; 

h)  controlar  a  distribuição  de  beterra- 
bas não  produzidas  para  a  fabricação  de 
açúcar ; 


ANNUARIO  AÇUCAREIRO  DE  1937 


Em  confecção,  sairá  em  julho  próximo,  completamen- 
te remodelado,  trazendo,  entre  outras  coisas,  o  cadas- 
tro commercial  completo,  com  endereço,  nome  do  pro- 
prietário e  outros  dados  de  todas   as   Usinas  do  Brasil 
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i)  regular  a  producção  e  distribuição'  de 
forragem  açucarada; 

j)  estabelecer,  depois  de  ouvir  a  Com- 
luissão  de  Preços,  e  tomando  em  considera- 
ção a  situação  económica  nacional,  o  preço 
e  variação  de  preço  da  beterraba,  do  açúcar 
e  de  outros  productos  derivados  da  beter- 
raba; 

k)  tomar  medidas  adequadas  para  pro- 
mover o  consumo  do  açúcar; 

1)  velai-  para  que  seja  conservado  o  es. 
toque  de  rcjserva  de  açúcar  e  pelo  armazena- 
mento e  financiamento  desse  estoque; 

m)  submetter  a  industria  á  contribui- 
ção para  a  formação  de  estoques  especiaes; 

n)  controlar  a  montagem  de  novas  fa- 
bricas c  o  alargamento  das  antigas; 

o)  limitar  qualquer  fabrica  á  producção 
de  um  dado  producto  açucareiro  e  fechar, 
temporária  ou  permanentemente,  qualquer 
departamento  de  qualquer  fabrica  ou  de 
qualquer  ramo  da  industria; 

p)  distribuir  (quando  necessário)  as 
quotas  de  exportação  uniformemente  entre 
os  productores;  e,  offerecendo-se  a  occasião, 
entrar  em  accordus  com  as  industrias  açu, 
careiras  de  outras  nações  para  regular  o 
mercado  mundial  do  açúcar. 

Não  fica  nisso  a  regulamentação  alie. 
mã,  que  tudo  prevê  e  tudo  prescreve.  Den- 
tro do  principio  de  que  "o  direito  de  produ- 
zir implica  no  dever  de  produzir",  o  planta- 
dor de  beterraba  e  o  industrial  do  açúcar  são 
obrigados  a  produzir  a  quota  que  lhes  é  aL 
tribuida.  E  não  a  produzindo  integralmen- 
te, salvo  (>'s  casos  em  que  puderem  .iustifu 
car  a  deficiência  e  provar  que  não  houve  ne- 
gligencia de  sua  parte,  estão  sujeitos  a 
multas. 

Muito  rigoroso  é  também  o  regime  do 
lançamento  do  açúcar  no  mercado  para  <> 
consumo  publico.  Annualmente  a  "Haapt- 
vereinigung"  annuncia  o  consumo  provável 
no  anno  vindouro  e  decreta  qual  a  quota 
básica  que  as  fabricas  devem  produzir  para 
esse  anno.  Terminada  a  nova  safra,  o  açú- 
car é  gradualmente  liberado  para  o  consu- 
mo. Mensalmente  é  feita  a  liberação,  poden- 
do serem  vendidos  a  mais  5  a  10  por  cento 
sobre  a  quota  básica.  O  gerente  de  cada  fa- 
brica vende  directamente  atis  distribuidores 
ao  preço  máximo  estabelecido,  ou  a  preço 
mais  baixo,  se  lhe  convier;  mas  elle  tem  a 
vender  uma  parcella  determinada  do  consu- 
mo conhecido  e  nada  ganha  em  reduzir  o 
preço.  A  "Haupvereinigung"  recebe  relató- 


rios diarius  das  vendas  feitas  nas  fabricas, 
não  sendo  annunciada  nova  liberação  em- 
quanto  todas  as  fabricas  não  tiverem  ven- 
dido a  quota  corrente  de  liberação,  comtan. 
to  que  os  retardatários  não  tenham  sido  ne- 
gligentes em  acceitar  os  pedidos  ou  encom- 
mendas  do  commercio  distribuidor.  Verifi- 
cada tal  negligencia,  os  culpados  são  cons- 
trangidos a  desnaturar  o  remanescente  e  a 
vendel-o  comO  forragem  a  preço,  natural- 
mente, muito  mais  baixo.  Para  o  industriai 
que  por  portas  travessas  extorquir  preçí> 
maior  que  O'  máximo  estabelecido  a  pena  é 
de  prisão. 

O  sistema  da  França  é  o  mais  frouxo, 
pois,  limitando  a  producção  da  matéria  pri- 
ma e  do  producto  industrial,  não  fixa  o  pre- 
ço de  venda.  O  productor  firancez  vende  o 
seu  açúcar  quando  quer  e  ao  preço  que  lhe 
apraz.  O  resultado  —  pondera  Willcox  — 
é  que  na  Bolsa  do  Açúcar  de  Paris  as  cota- 
ções fluctuam  tão  desordenadamente  como 
nos  paizes  onde  é  desconhecido  o  contingen- 
tamento . 

A  defesa  do  açúcar  tal  qual  se  acha  or- 
ganizada no  Brasil  é  um  meio"^  termo,  sem 
a  rigidez  da  allemã,  que  é  oppressiva,  e  sem 
a  frouxidão  da  franceza,  que,  como  instru- 
mento de  defesa,  é  tão  inefficiente  para  a 
hidustria  como  para  o  publico  consumidor. 

Willcox  estuda  com  bastante  minúcia  o 
sistema  brasileiro,  o  qual,  porém,  não  lhe 
merece  a  preferencia.  Ao  seu  ver  a  nossa  or- 
ganização, não  é  bastante  solida  para  sup- 
portar  sem  perigo  as  investidas  dos  rebel- 
lados  desprovidos  do  sentimento  de  sociabi- 
lidade e  cooperativismo.  Acha  que  nos  falta 
uma  regulamentação  mais  rigida,  que  deter, 
mine  com  mais  rigor  a  producção,  distribui- 
ção e  cotação  do  açúcar.  Entende  o  autor 
americano  que  a  economia  social  constru- 
ctiva  deve  ser  resguardada  contra  os  peri. 
gos  que  a  ameaçam  por  uma  estructura  de- 
fensiva comparável,  figuradamente,  ao  que 
Abrahãu  Lincoln  especificava  como  consti- 
tuindo uma  cerca  perfeita : — da  altura  de  um 
Cavallo,  forte  como  um  touro  e  impermeá- 
vel aos  porcos.  E  dá  as  suas  simpathias  ao 
sistema  australiano,  que  é  o  que  melhor  pa- 
rece corresponder  a  essa  especificação. 


(1)  Publicou  as  obras  "Principies  of  Agrobiology". 
'■Reshaping  Agriculture"  e  "Nations  can  live  at  ho- 
me" e  collabora  nas  revistas  "Facts  about  sugar"  e 
em  "El  Mundo  Azucarero",  ambas  editadas  em  Nova 
York. 
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Pessanha  Mattos  &  Cia 


COMMISSÕES         CONSIGNAÇÕES  REPRESENTAÇÕES 

PROPRIETÁRIOS  OS  GRftNOE  FABRICA  DE  DOCES  "P.  MOTTft" 

A  MAIOR  E  MAIS  ANTIGA  DO  ESTADO  DO  RIO 


Prefiram  os  productos  "P.  MOTTA" . 

eOlAB/VDA  CCELBiC 
HECCNCA  DC  e€IAI3/4 
COMPCTA  DC  eCIADA 
eCNID/lP€  CM  C/iLDA 
CADANJA    CH  CACDA 
/HAD/HCLADA 
BANANA  DA 

Doces...  só  "P.  MOTTA"  Experimentem-no!...  Não  se  esqueçam  P.  MOTTA 


Avenida  15  de  Novembro,  561  -  Campos  -  E.  do  Rio 

TELEFONE  1512    -   CAIXA  POSTAL  113  -  Telecramma  'DIRCE" 
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Iannu  A 

AÇUC 


DE  19  3  5   e  19  3  6 

lllililllillilllllllllililíllillllilllliiiiliiilH^ 

f   PREÇO    DO  EXEMPLAR: 

brochura    -  10$000 
encadernado  -  20$000 


1 1 


A'  venda  nas  Delegacias  Regionaes  do  Institufo  do 
Açúcar  e  do  Aicool  nos  Estados  da  Parahiba,  Pernam- 
buco, ASagôas,  Sergipe,  Bahia,  Rio  de  Janeiro  (Cam- 
pos), São  Paulo  e  Minas  Geraes,  e  na  séde  : 


RUA  GENERAL  CAMARA,  19-4."  Andar  -  Sala  2 
(SECÇÃO  REVISTA)   OU  CAIXA  POSTAL  420 
DISTRICTO  FEDERAL 


? 
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PREÇO  DE  CUSTO  E  JUROS  SOBRE  CAPITAL 


A.  Lubsmbo 


St)b  o  lituio  acima,  esiTcvcu  sr.  Ai- 
cindo  Guanabara  Filho,  em  o  nunrero  de  jív- 
neiro  desla  revista,  um  iuleressanle  artigo. 

Resalva,  de  inicio,  u  sr.  Guanabara  que 
"ainda  é  questão  controvertida,  en\  conta- 
bilidade industrial,  si  d  preço  de  custo  deve 
ou  não  ser  affeclado  por  uma  parcella  cor- 
respondente a  jurús  sobre  o  capital".,  e  de- 
clara que  se  alinha  entre  aquellcs  "quo  acham 
que  não" . 

Estudioso,  lambem,  desses  assumptos, 
quizemos  mostrar  aos  leitures  do  BRASli^ 
AÇUCAREIRO  o  anverso  d  olliema,  já  que 
se  trata  de  ponto  controverto,  em  contabili- 
dade . 

Sob  o  ponto  de  vista  económico,  riqueza 
e  tudo  quanto  é  util  ás  nossas  necessidades, 
independentemente,  mesmo,  de  seu  valor,  de 
sua  maior  ou  menor  quantidade.  Uma  ri- 
queza não  se  produz  sem  o  desgaste  de  ou- 
tras riquezas  empregadas  na  producção,  ri- 
quezas preexistentes  utilizadas  com  esse  fnv.. 
Ao  conjuncto  dessas  utilidades  dispendidas 
chama-se.  economicamente,  custo  de  pro- 
ducçâo,  que  pôde  ser  social  e  individual. 

O  custo  de  producção  social  compreen- 
de: a  terra,  a  superfície  occupada;  o  traba- 
lho,  o  esforço  humano  empregado;  o  capital, 
a  maior  ou  menor  somma  de  riqueza  em 
jogo. 

O  custo  de  producção  individual,  ou  seja 
o  preço  de  custo,  compreende:  a)  o  arrenda- 
mento, preço  de  locação  do  immovel  oc- 
cupado;  b)  o  salariõ,  preço  do  trabalho  exe- 
cutado; c)  o  juro,  preço  de  locação  do  capi- 
tal pelo  tempo  utilizado. 

São  de  Carlos  Gide  as  seguintes  pala- 
vras : 

"E,  ainda  que  o  empreendedor 
seja  pnsprieíario  do  terreno  e  do 
capital  empregado,  esse  calculo  não 
soffre  alteração;  pois  que  em  çs. 
cripturação  feita  se  devem  assentar 
entre  os  gastos  de  producção  o 
do  capital  collõcado  na  empresa  e 
o  daquelle  com  que  comprou  o  ter- 
reno.  E'  a  empresa  que  lhe  deve 
pagar,  como  pagaria  a  terceiros,  o 
preço  de  locação  dos  serviços  pro- 
ductivos" . 


At'ig-ura-se,  '"a  priori",  que  a  citação 
i:cima  choca-se  <joni  as  pala\ras  de  Carvalho 
dc  INlendúnça.  ciladas  i)elo  conlabilista  sr. 
Guanabara : 

'"As  quolas  ou  acções  consli- 
luem  <■  cipital  social  e  esle  não 
dos  sócios,  mas  da  sociedade.  Está, 
conseguintemenle,  não  pôde  pagar 
juros  pelo  que  é  seu". 

De  maneira  alguma  ha  collisão.  Carva- 
lho de  Mendonça  quiz  dizer  ciue  as  acções 
não  vencem  juros:  Tazem  Jiis  a  dividendos 
(lue  são  a  dislribuição  dos  luci-os  da  socie- 
dade. Houve,  sem  duvida,  engano  na  cilaçãi.', 
Dois  esla  não  ai)roveila  ao  caso. 

A  sociedade,  de  íaclo,  não  paga  Juro.s 
pelo  que  é  seu.  Incluindo  uma  parcella  de 
.luros  nos  gastos  de  producção,  ella  está  co- 
brando a  locação  do  capital  invertido,  mes- 
mo porque,  segundo  diz  Gide  imporia  com.- 
metter  enorme  erro  de  calculo  crêr  que  a 
somma  dos  vah.res  desembolsados  pelo  em- 
preendedor representa  a  somma  dos  valo- 
res realmente  consumidos  pelo  acto  de  pro- 
ducção. Esta  é  felizmente  muito  inferior". 

Aliás,  podemos  apr(,veitar  em  abono  dc 
nosso  ponto  de  vista  a  própria  citação  de 
Carvalho  de  Mendonça,  feita  pelo  illustre  col- 
lega  sr.  Guanabara: 

"Os  juros  distinguem-se : 
1"  —  Das  rendas  no  restricio 
sentido.  Os  juros  não  existem  sem 
debito  principal,  do  qual  são  acces- 
sorios.  Isto  não  se  dá  quanto  ás 
rendas. 

2"  —  Dos  dividendos  das  acçõe.i 
ou  das  quotas  dos  lucros  sociaes. 
Estes  dividendos  e  quotas  repre- 
sentam partes  do  lucro  liquido  so- 
cial; existem  somente  se  ha  lucro-, 
ao  passo  que  os  juros  constituem 
prestação  do  devedor,  produza.lhc 
ou  não  lucro  o  capital". 
Albert  Calmes,  em  seu  livro  "Adminis- 
tration  Financière",  diz  lambem: 

"Comme  associe,  raclionaii'e  a 
droit  au  produit  de  son  capita!. 
c'esl-á-dire     ru     hénéfice,  mais. 
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n  etant  pas  prêteur  il  n'a  en  aucune 
façcrt  droit  à  Tinterêt  de  san  ca. 
pitai" . 

Já  que  o  consagrado  jurista  disse  que 
"os  juros  não  existem  sem  debito  pr. ar- 
do qual  são  accessorros",  precisamos  escla- 
recer o  que  é  que  elle  chama  juros,  no  caso- 

Juro,  propriamente  dito,  chama.se  a 
renda  derivada,  convencional,  que  tambeíu 
pode  ser  legal . 

A  pn.ductividade  do  capital  pode  ser 
applicada,  ou  em  industria  própria,  ou  em 
cessão  a  terceiros.  Mo  primeiro  caso,  a  re- 
mujieração  do  capital  chama.se  renda  prí. 
mitiva  ou  directa;  no  segundo  caso,  chama-. 
se  derivada,  porque  o  emprestador  ficou 
alheio  ao  emprego  do  capital  locado .  Ein 
qualquer  dos  casos,  porém,  se  dá  o  nome 
genérico  de  juros. 

Dahi  a  necessidade  de  conhecermos  essa 
distincção  para  compreender  e  bem  inter- 
pretar as  palavras  do  commercialista . 

O  .juro  a  que  elle  se  refere,  pois,  é  a  ren- 
da derivada,  resultante  de  dinheiro  empres- 
tado, e  não  o  preeo  de  locação  tio  capital  pelo 
tempo  utilizado.  O  que  Carvalho  de  Mendon- 
ça impugna  é  o  pagamento  de  juros  pela  so. 
ciedade  aos  accionistas,  quando  se  não  veri- 
fica lucro.  Isso,  entretanto,  nada  tem  que 
ver  com  o  caso  cm  analise  —  de  inclusão 
de  uma  parcella  de  juros  no  preço  de  custo. 

Se  o  sr.  Guanabara  tivesse  lido  a  per- 
gunta que  o  próprio  jurista  responde,  veria 
que  se  trata  de  assumpto  differente.  Trans- 
crevemol-a  em  seguida : 

"Incorre  em  censura  jurídica  a 
estipulação  do  pagamento  de  certo 
juro  sobre  as  quotas  ou  as  acções 
para  o  caso  de  a  sociedade  não  dar 
lucro  ? 

As  quotas  ou  acções  consti- 
tuem o  capital  social  e  este  não  é 
dos  sócios,  mas  da  sociedade.  Esta, 
conseguintemente,  não  pode  pagar 
jui'os  pelo  que  é  seu" 

E'  j)rincipio  económico  que,  em  qual- 
quer bem  acham-se  reunidos  os  tres  factores 
da  producçào:  natureza,  trabalho  e  capital. 
O  processo  fabricativo  ou  productivo  exige 
dispêndio  dessas  riquezas  preexistentes,  que 
(.  propiietario  necessita  de  recuperar.  Comu 
a  applicação  dessas  ricjuezas  não  é  feita  em 
conjuncto,  mas  de  accordo  com  sua  espécie, 
é  necessário  sabcr-se,  do  preço  de  custo  ge- 


ral, quanto  toca  a  cada  um  desses  bens,  en. 
íuncção  da  productividade. 

Em  seu  livro  "Programma  de  Economia 
Social"  o  dr.  Francisco  R.  Simch  diz: 

"O  rendimento  bruto  em  sua 
totalidade  vae  ter,  de  facto,  ás  mãos 
do  productor,  mas  ahi  se  não  con- 
serva, pois  é  indispensável  indemni- 
sar  o  capital,  o  trabalho  e  a  natu- 
reza  proporcionalmente  á  quantia 
com  que  cada  um  destes  facti>rc:5 
contribuem  para  a  confecção  do  ar- 
tigo". 

E  mais  adeantc : 

"O  custo,  por  ser  destinado  a 
fazer  face  a  todas  as  espécies  de  in- 
■demnizações,  pode  ser  considerado, 
para  quem  o  dispende,  como  o 
meio  de  substituição  ou  de  acquisã. 
çãv>  daquelles  elementos  que  se  não 
possuem" . 

Quasi  que  as  mesmas  palavras  são  dc 
Leroy  Baulieu  em  seu  "Prccis  d'Econoniie 
Politique" : 

"ce  prix  équivaut  á  la  somme 
nécessaire  pour  réniunérer  tous  íes 
frais  normaux  de  fabrication  qui 
son  rintérêt  et  Tamortissement  du 
capital,  les  salaires,  d'ouvriers,  l  eu- 
semble  des  frais  généraux  et  l'in- 
demnité  raisonnable  pour  risques  t;t 
les  pe«nes  de  Tentrepenneur  d'in. 
dustrie". 

Até  aqui,  nenhuma  confusão  entre  de- 
preciação, amortização  e  juros,  como  quei 
attribuir  o  sr.  (manabara  a  controvérsia. 

Os  Ires  economistas  citados  todos  são 
Concordes  em  que  o  custo  deve  conter  uma 
parcella  de  jur(,s  como  locação  do  capital 
invertido.  De  entre  elles  destacámos  Gide, 
que  doulrina: 

'Assim,  se  o  empreendedor  le- 
va bem  sua  contabilidade,  terá  o  seu 
negocio  bem  alicerçado.  Calcular  a 
somma  que  represente  o  interesse 
de  seu  capital  próprio,  outra  que  re- 
presente o  salário  de  seu  próprio 
trabalho  e  outra  que  represente  o 
aluguel  da  casa  ou  terreno  que  pos- 
sua.  Mas  é  isso  o  que  se  chama 
lucro,?  Não,  que  o  empreendedor 
inscreverá  todos  esses  titulos  no 
custo  de  producção  de  sua  empresa, 
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e  so  consideraii':  lucix)  liquicU)  aqiie)- 
le  que  exceda  a  somma  dessa  íí 
contas". 


Aíigura-se  que,  em  se  tralandu  de  ma- 
téria cciitroversa  em  contabilidade,  iiãu  <ie. 
vaniLS  apieciai-a  scb  o  ponto  de  vista  ecu^ 
Domicu.  Sí^í  conviermos,  porém,  em  que  a 
contabilidade,  Cumo  sciencia,  cuníorme  o  diz 
Carlos  de  Carvalho,  toma  suDsidios  á  mathe- 
niatica,  ao  direito,  á  economi.i  c  finança, 
formando  normas  e  princípios  pioprios  que 
a  distinguem  das  demais  disciplinas,  princ'-, 
pios  e  normas  que  regulam  sua  ayplicação 
—  teremos  compreendido  qu?  a  ma  leria  cm 
lide  precisa  de  ser  encarada  do  ponto  de  vis- 
ta económico,  antes  de  qualquer  outro,  por 
isso  que  é  a  economia  que  fornece  os  priii, 
cipios  que  servem  de  base  8  orientação  á 
j>oUtica  ladníinistra\í:i^íla  uas  empresas  di- 
versas. 

Estudámos,  até  então,  os  princípios  eco- 
nómicos normativos  em  jogo.  Vamos  apre- 
cial-os  em  funcção  da  contabilidade,  isto  ó 
sua  applicação.  segundo  os  mestres  da  sci- 
encia das  contas . 

O  professor  Herrmann  Júnior,  presi- 
dente do  Instituto  Paulista  de  Contabilidade 
Industrial  na  Esccda  "Alvares  Penteado"  diz 
em  seu  livro  sobre  a  matéria  que  entre  os 
gastos  geraes  de  uma  industria  ha  os  que  se 
denuminam  gastos  contingentes  e  gastos 
constantes.  São  estes  "os  que  (.ccorrem  in- 
dependente da  actividade  fabril.  Pertencem 
a  esta  categoria :  os  juros  do  capital  empre- 
gado, etc . Não  somente  define,  como  dá  o 
exemplo  pratico : 


DIVERSOS 

a  DIVERSOS 
Fiação 
Tecelagem 
Acabamenti, 
ETC. 

a  juros  s/ Capital  ineoriH)rado  á  pro. 
ducção 

a  Reserva  para  amoi-tizacào  de  inachi- 
iias  c  installações. 

Francisco  (rAuiia  classifica  aquelles 
gastos,  como  facti.res  directos  e  indireeto;-:. 
incluindo  entre  os  últimos  os  juros  do  capi. 
tal.  E  declara  lexlualmenle : 

"Ha  indushias  em  tiue  (.)s  ju- 
ros do  capital  constituem  elemen- 
to apreciável  de  custo  da  produ- 
cção.  Deixar  de  computar  essa  des. 
pesa  em  taes  casos  especiaes  é  es- 
tabelecer um  preço  de  custo  errado". 

Segundo,  ainda,  esse  mestre  da  sciencia 
conlabil,  quando  não  se  CvHuputam  n<.>  pre- 
ço de  custtt  os  juros  do  cai)ilal,  o  estoque  de 
producli)s  fica  com  um  valor  "menor  do  q.ic 
o  verdadeiro,  quando  a  base  do  inventario  é 
o  preço  de  custo"". 

Muilos  argumentos  ainda  existem  eip. 
abono  do  que  linhas  alraz  fica  expendido,  á 
vista  do  que  parece  haver  nosso  illuslre  col- 
kga  sr.  Cruanabara  ci  ncluido  com  muita  i;re3- 
sa,  quando  disse: 

"Nem  deante  do  es])ii-ilo  da  lei, 
nem  dentro  da  li adição,  nem  debai- 
xo de  qualquer  ponto  de  vista  con- 
tabil,  é  licito  inc!uir-se  os  juros  so- 
bre o  capital  no  preço  de  cus  lo". 
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USINA  VOLTA  GRANDE 


Foi  nesado  o  recurso  interposto  Ministro  da  Agricultura 
contra  a  limitação  estabelecida  pelo  Instituto 


A  Companhia  Açucareira  Volta  Grande 
S/A,  situada  eni  Além-Parahrba  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  não  se  conformando  com  a 
quota  de  producção  de  6 . 000  saccos  de  açú- 
car que  lhe  fôra  fixada,  nem  tão  pouco  com 
a  appreensão  do  excesso  de  sua  safra  em 
1935,  recoi-reu,  desses  actos  do  Instituto,  ao 
ministro  da  Agricultura. 

Depois  de  estudar  as  informações  que, 
a  seu  pedido-  lhe  forneceu  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  o  parecer  do  consultor 
jurídico  do  Ministério  da  Agricultura,  o  mi- 
nistro negou  provimento  ao  recurso. 

Reproduzimos,  a  seguir,  os  textos  do 
recurso,  do  parecer  do  consultor  jurídico  do 
Ministério  e  do  despacho  do  titular  da  re- 
ferida pasta. 

O  RECURSO 

Sr.  Ministro  —  A  Ccjmpanhia  Açucareira 
de  Volta  Grande  S/A,,  situada  no  município 
de  Além-Parahiba,  Estado  de  Minas  Gerae?, 
recorre  do  acto  do  I .  A .  A . ,  que  limitou  em 
6.000  saccos  a  quota  de  producção'  de  açú- 
car de  sua  usina  de  Campos  Geraes,  bem  co- 
mo do  que  appreendeu  467  saccos  exceden- 
tes daquelle  limite,  na  safra  de  1935. 

A  recorrente,  ao  lado  de  razões  de  sim- 
ples equidade,  invoca  em  apoio  do  seu  pon- 
to de  vista  a  circular  de  19  de  março  de  1934, 
que  contém  a  formula  adoptada  pelo  Insí'"- 
tuto,  segundo  a  qual 

"a  limitação  será  feita,  tomando- 
se  por  base  a  capacidade  de  esma- 
gamento das  moendas  nas  24  horas 
multiplicadas  pelo  numero  de  dias 
que  o  Instituto  fixasse  para  cada 
safra,  adoptando-se  o  coefficiente 
de  rendimento  de  90  kilos  de  açú- 
car por  tonelada  de  canna". 

e  tendo  sido  fixado  o  periodo  básico  de  sa- 
fra de  90  dias  tanto  para  a  de  1934  como 
]>ara  a  de  1935,  conclue  que,  sendo  a  capa- 
cidade de  moenda  da  requerente  de  160  te 
neladas  diárias,  multiplicadas  estas  por  90 


dias  da  safra,  chega-se  ao  resultado  de 
14.400  toneladas,  que  multiplicadas  por  90, 
coeificiente  de  rendimento  por  toneladas, 
equivalem  a  1.296.000  ititos  de  açúcar,  ou 
sejam  21.600  saccos  de  60  kilos,  limite  que 
deveria  ser  distriDuido  á  requerente,  de  con, 
tormidade  com  o  que  determina  o  artigo  58, 
§  1°  do  Regulamento  approvado  pelo  decre- 
to n  22.981,  de  25  de  julho  de  1983,  base 
da  resolução  do  Instituto  transinittida  aus 
usineiros  na  mencionada  circular. 

Isto  posto,  attribuindo  á  recorrente  ape- 
nas a  quota  de  6.000  saccos  para  a  saíra  de 
1935,  nao  attendeu  ao  direito  assegurado  peia 
lei  á  mesma  recorrente. 

Apesar  de  julgar.se  com  direito  á  quota 
de  21.600  saccos,  contenta-se  com  a  de 
15^00,  que  pede  lhe  seja  concedida  peio  se. 
nhor  Ministro,  durante  5  annos,  para  que 
possa  fazer  face  a  compromissos  que  tem  a 
solver  nesse  prazo,  coníormando-se,  passado 
este,  com  o  limite  que  o  Instituto'  estabe- 
lecer . 

Quanto  á  appreensão  dos,  467  saccos  que 
excederam  da  quoia,  allega  a  i'ecorrente  qut 
não  houve  da  sua  parte  o  menor  propósito 
de  commetter  uma  infracção  que  fatalmen- 
te lhe  traria  prejuízos,  tal  qual  aconteceu. 
Explica  o  caso  pela  seguinte  forma : 

"Existindo  no  picadeiro  da  Usina  regu- 
lar quantidade  de  cannas  para  ainda  serem 
aproveitadas,  tomou  a  iniciativa  de  appli- 
cal-as,  embora  já  tivesse  a  Companhia  che- 
gado ao,  limite .  Desta  circumstancia  nasceu 
o  desinteresse  com  que  participou  ao  Insti- 
tuto o  facto  em  apreço,  pois  se  houvesse  dolo 
ou  má  fé  de  sua  parte  não  teria  conimuni- 
cado  esse  excesso,  sonegando  ao  Instituto  um 
proveito  que  poderia  redundar  em  o  projirio 
beneficio  da  Companhia". 

O  PARECER  DO  CONSULTOR  JURÍDICO 

"Ouvido  o  Instituto  sobre  o  recurso, 
prestou  elle  as  informações  de  fls.  15  a  16, 
mostrando 

a)  —  que  apurou  o  limite  de 
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protlucção  da  recorrente  pela  fabri- 
cação média  no  quinquennio  deler_ 
minado  pela  lei  e,  attendendo  a  ele. 
mentos  que,  legalmente,  deviam  ser 
considerados,  augmentou-o,  não  po.. 
dendo  isso  haver  aggravado  a  situa- 
ção da  recorrente; 

b)  —  que,  avisacia  a  recorren- 
te, com  a  devida  antecedência,  di» 
limite  que  lhe  coubera,  não  lhe  as- 
sistia o  direito  de  excedeLo;  no  em- 
tanto,  na  safra  de  1935,  produziu 
6.084  saccos  acima  de  sua  quota, 
havendo  posto  em  circulaçãíi  todo 
esse  açúcar,  com  excepção  de  par.. 
cella  muito  diminuta,  quando  cabia 
ao  Instituto  a  appreensão  de  todo 
o  excesso,  dentro  do  estricto  dis- 
positivo da  lei  (Paragrafo  2°  do 
art.  60  do  Reg.),  estando,  pois  a 
recí.rrente,  sujeita  ás  penalidade-^ 
impostas  ipela  legislação  vigente; 

c)  —  que  as  difíiculdades  em 
que  a  recorrente  allega  se  encon. 
trar,  não  podem  ser  attribuidas  ao 
limite  de  quota  que  lhe  foi  distri- 
buída pelo  Instituto,  mas  é  impre. 
vidência  da  própria  recorrente,  pelo 
que  não  lhe  assiste  direito  a  fazer 
prevalecer  aquellas  difíiculdades 
para  pleitear  majoração  de  seu  li- 
mite. 


A  matéria  é  regalada  pelos  dec.  núme- 
ros 22.789,  de  1/6  e  22.981,  de  25/7,  am  • 
bos  de  1933.  O  primeiro  creou  o  I-  A.  A.  e 
o  segundo  approvou  o  respectivo  regula- 
mento. 

D(;  decreto  n.  k:2.789  é  appheavel  ao 
caso  o  art.  28,  do  teor  seguinte: 

"Até  que  u  iiistallação  das  dis- 
lillarias  centraes  ou  o  aperfeiçoa- 
mento das  distillarias  particulares 
existentes  nas  usinas,  torne  possí- 
vel a  automática  regulação  da  pro- 
ducção  do  açúcar,  pela  applicação 
do  excesso  de  matéria  prima  á  pro- 
ducção  do  álcool,  o  limite  de  pro.. 
ducção  das  usinas,  engenhos,  ban- 
guès,  meios  apparelhos  ou  quaes- 
quer  outras  installações  destinadas 
ao  fabrico  de  açúcar,  será  fixado 
pelo  I.  A.  A.,  de  accordu  com  a 
capacidade  dos  machinisinos  e  <\ 
area  das  lavouras  actuaes. 


Paragrafo  único  —  Se  o  limite 
da  producção  estabelecido  neste  ar- 
tigo não  corresponder  ás  condições 
do  consumo,  p(,derá  soffrer  redu- 
ceão.  a  juizo  do  I.  A.  A." 

Ksses  dispositivos  foram  regulanientiidos 
no  art.  58  do  decreto  22.981,  "in  verbis": 

"O  limite  de  producção  de  que 
Irala  o  art.  28  do  dec.  22.789.  <le 
1-6-933,  será  estabeiecido  tomando 
por  base  a  media  dc  producção  nor- 
mal do  ultimo  quinquennio. 

Paragrafo  1°  —  O  limite  da 
producção  para  cada  usina,  enge- 
nho banguê,  meio  apiwrcilui  ou  ou- 
tra qualquer  instaliação  <lestinada 
ao  fabrico  do  açúcar,  será  fixado 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, de  aceordo  com  a  caiiacitiade 
dos  machinisnuis  dos  mesmos  e  a 
area  das  lavouras  actuaes". 

A  Mecorrenie  arguirienta.  baseando-sc 
apenas  no  disposto  no  §  1"  do  art.  58.  quan. 
tio  esse  dispositivo  tem  que  ser  interpretado 
c-m  combinação,  não  s()  com  o  próprio  arti- 
g(-  58,  mas  ainda  com  o  art.  28  e  seu  para- 
grafo único  do  dec.  22.789. 

U  limite  da  producção  de  iiualquer  ins- 
taliação destinada  ao  fabrico  de  açúcar  será 
estabelecido  tomando  poi-  base  a  media  de 
producção  normal  do  ultimo  quinquennio,  de 
aceordo  com  a  capacidade  dos  machinismos 
e  a  area  das  lavouras  actuaes. 

A  interpretação  unilateral  sustentada 
pela  recorrente  nem  se  justifica,  tendo  eu( 
vista  os  textos  applicaveis,  nem  seria  possí- 
vel na  pratica,  sem  tornar  de  todo  inútil  a 
acção  do  Instituto. 

De  facto,  se  o  limite  de  producção  de 
cada  instaliação  tivesse  que  ser  dado  levan- 
do em  conta  apenas  a  capacidade  de  seus  ma- 
chinismos e  a  ai'ea  das  lavouras  actuaes,  o 
volume  da  safra  surgiria  como  uma  simples 
funcção  desses  liois  factores,  coincidindo 
forçosamente  o  limite  com  aquelíe  volume. 

Exemplificando:  Se  a  Usina  A.  dispu- 
nha de  machinismos  para  moer  500  tonela- 
das de  cannas  diariamente  e  de  plantações 
de  cannas  para  satisfazer  o  respectivo  sup- 
primento,  ficando-lhc  garantido  aquelle  li- 
mite de  producção,  o  mesmo  succedendo 
com  todas  as  mslallações  destinadas  á  fa., 
bricação  do  açúcar,  como  conciliar  essa  ga- 
i-antia  com  as  medidas  le  restricção  da  pro- 
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A  SITUAÇÃO  DO  MERCADO  AÇUCAREIRO 


Em  BRASIL  AÇUCAREIRO  de 
abril  próximo  passado,  publicámos 
a  carta  aberta  que,  em  resposta  a 
um  protesto  formulado  pelo  Sin- 
dicato dos  Industriaes  de  Açúcar  e 
Álcool  de  Campos,  Estado  do  Ri<' 
de  Janeiro,  lhe  endereçára  o  vice» 
presidente  em  exercício  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool.  O  Presi 
dente  do  Sindicato  replicou  e  o  vice- 
presidente  do   Instituto  treplicou, 
tendo  sido  estampadas  na  impren- 
sa de  Campos  ambas  as  respostas 
que  aqui  reproduzimos. 
A  REPLICA  DO  PRESIDENTE  DO 
SINDICATO 
(Carta  ao  vice-presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool) 

'Ao  exmu.  sr.  Andrade  Queiroz,  vice- 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
Campus,  26  de  abril  de  1937. 
Presado  senhor. 

Reassumindo  hoje  a  presidência  do  Shi- 
dicato  dos  Industriaes  de  Açúcar  t  Álcool, 
após  o  meu  regresso  da  Bahia,  tomei  conhe- 
cimento da  carta  aberta  que  me  dirigiste, 
pelo  "Monitor  Campista"  de  25  do  correntf^, 
referente  á  ultima  reunião  de  17  do  andan- 
te, da  c()nimissão  de  lavradores,  delegadí; 
pel(>  Sindicato  Agrícola  de  Campos  para  en- 
tendimento com  a  directoria  deste  Sindicato 
dos  Industriaes,  na  qua!  varias  resoluçõe.s 
foram  tomadas  na  defesa  dos  interesses  da 


ducção  global  do  açúcar,  dentro  da  qual  de- 
verá ficar  a  resultante  da  somma  do  açúcar 
fabricada  pelas  usinas,  engenhos  e  demaio 
installações  ? 

Para  que  os  dispositivos  não  se  tornem 
incompassiveis  e  se.ia  at tingida  &  finalidade 
que  a  lei  visou,  é  iniprescindivel  que  a  capa- 
cidade de  producção  de  cada  apparelho  fi- 
que subordinada  ao  limite  estabelecido  para 
a  safra  global,  tendo  em  vista  as  condições 
do  consumo . 

O  calculo  deverá  ser  feito  tomando  por 
base  a  media  de  producção  normal  do  ulti- 
mo quinquennio.  Encontrada  essa  media, 
dentro  delia  será  então  calculado  o  limite  df. 
prnducção  para  cada  ushia,  engenho,  ele. 


producção  açucareira  fluminense  e  consi- 
gnado um  protesto  quanto  ú  veracidade  dos 
informes  de  V .  S .  a  um  vespertino  carioca 
Sobre  o  mercado  do  açúcar. 

Acceilando  a  h<>nrofea  investidura  de 
presidente  dessa  associação  classista,  num 
mcmenio  em  que  se  desenhavam  os  grandes 
problemas  decorrentes  da  super_producção 
açucareira  fluminense  e  quando  todas  as 
manobras  subterrâneas  eram  feitas  para  o 
anniquillamento  dos  industriaes,  a  começas' 
pelas  intrigas  creadoras  de  mal  entendidos 
entre  esses  e  os  lavradores,  eu  o  fiz  conscien- 
te das  responsabilidades  que  me  vinham  pe- 
sar sobre  os  hombros.  Acceitei-a,  ao  mes- 
mo tempo,  convencido,  de  que,  norteando  a 
minha  conducta  no  cumprimento  eslricto'  do 
meu  dever,  não  medindo  sacrificios  na  defesa 
do,  bem  collectivo  da  classe  a  que  me  honro 
íle  pertencer,  haveria  de  tornar,  em  breve 
tempo,  o  Sindicato  dos  Industriaes  de  Açu. 
car  e  Álcool,  mercê  da  coesão  de  todos  os 
seus  associados,  usineiros  fluminenses,  uni 
verdadeiro  órgão  coordenador  da  vontade 
dos  seus  elementos  componentes  e  mais  do 
e  poderqsi.  factor  da  approxi mação  indis. 
que  isso,  certo  de  que  o  faria  com  a  coope- 
ração de  todos  os  meus  collegas,  um  grande 
oensavel  dos  usineiros  e  lavradores  para  o 
melhor  amparo  dos  interesses  recíprocos. 

De  como  vae  em  marcha  victoriosa  essa 
elevada  visão  dt/s  dirigentes  do  Sindicato  doj 
Industriaes  de  Açúcar  e  Alcooí,  em  que  pese 
todo  o  despeito,  o  desapontamento  dos  ele- 


Ora,  segundo  se  vê  da  informação  pres- 
tada pelo  I  A .  A . ,  foi  isso  precisamente  o 
que  este  fez  com  a  recorrente. 

Sob  o  ponto  de  vista  juirídico,  os  actos 
do  mesiiK,  Instituto  estã  o  em  tudo  confornie 
com  os  ílispositivos  iegaes  apphcaveis  pelo 
que,  no  meu  parecer,  devem  ser  mantidos . 

Salvo  melhor  juízo". 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1936 
—  (Ass.)  Luciano  Pereira  da  Silva,  Consu'- 
tor  Jurídico. 

O  DESPACHO 
"Junte-se  o  parecer,  em  cujos  funda- 
mentos me  ap  jio  para  negar  provimento  ao 
recurso".  —  24-12.936.  ~  (a,)  ODILON 
BRAGA. 
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mentos  perniciosos  que  se  infiltravam  nas 
duas  classes  mais  representativas  daquellcs 
que  consomem  as  suas  eneígias  na  industria 
açucareira  e  lavoura  cannavieira  fluminen- 
ses, é,  incontestavelmente,  uma  demonstra- 
ção expressiva  essa  reunião  conjuncta  de  17 
do  corrente  e  na  qual  os  mais  autorisados 
representantes  da  industria  e  da  lavoura,  si; 
solidarizaram  tirmando  uma  dii'ectriz  uni, 
lorme  capaz  de  libertal-os,  doi"avante,  dessa 
intromissão  dissolvente  de  todas  as  soluçõe^ 
benéficas  e  fomentadora  de  um  inquietante 
e  quasi  permanente  estado  de  incompatibili- 
dade, entre  aquelles  que,  só  inteiramente  al- 
ijados poderão  ver  compensados  os  seus  es- 
forços, o  seu  trabalho,  as  suas  actividades 
applicadas  no  progresso'  da  producção  na- 
cional. Foi  nessa  reunião,  sr.  Andrade  Quei- 
roz, que  se  tomou  a  deliberação  de  contes- 
tar a  asserção  de  V.  S.  "á  imprensa  cario- 
ca de  que  o  mercado  do  açúcar  estava  nor- 
malizado" e  de  que  "os  estoques  são  nor- 
maes  e  sufficientes  até  o  inicio  da  safra". 

Bem  se  vê  que  esse  protesto  tem  perfei- 
tamente a  sua  razão  de  ser,  desde  que  V.  S 
procurou  classificar  como  "situação  normal' 
a  de  um  mercado  como  o  do  açúcar,  quando 
essa  mesma  situação  foi  creada  com  o  sacri. 
ficio  de  uma  grande  parte  do  fruto  do  tra- 
balho dos  induslriaes  e  lavradores  fluminen- 
ses. E  se  esses  nada  reclamam,  nem  podem 
reclamar  quanto  a  compensações  de  ordem 
material  para  esse  sacrifício,  representado 
pela  venda  do  seu  producto  p'.r  preço  Ínfi- 
mo, quando  poderiam  fazel-u  mais  compen. 
sadoramente ;  si,  no  cumprimento  do  que 
haviam  ajustado  bem  se  conformaram  cora 
semelhante  situação,  tal  altitude  não  pode 
ir  tão  longe,  até  á  i'enuncia  do  direito  de  de. 
fesa,  da  verdade  dos  factos,  quando  s^^  tem 
de  explicar  a  exacta  condição  do  mercado, 
e  quando  se  deve  dizer,  que  elle  as.'3im  se 
encontra,  não  em  estado  de  "normalidade", 
mas  sim  sob  a  situação  anormal  do  aprovei, 
lamento  do  excesso  da  producção  fluminen- 
se, que,  com  a  8ua  quota  ne  sHcrificio  veio, 
nãt)  só  supprir  o  mercado,  mas  ainda  forne- 
cer os  elementos  capazes  de  amparar  as  zo.- 
nas  sacrificadas  do  ,TioTt&  brasileiro. 

E  esse  protesto  não  poderia  deixar  d^:! 
ser  feito  porque,  se  os  industriaes  lavrado- 
res fluminenses  não  o  fizessem,  ficaria  aber- 
ta a  porta  falsa  por  onde,  em  todas  as  safras, 
se  escoará,  em  idênticas  condições,  como 
quota  de  sacrificio,  uma  grande  parte  da  sua 
producção,  quando  lhes  assiste,  incontestavel- 


mente, o  direito  do  augniciilo  da  quota  re. 
guiar  que  ja  lhes  \em  cabendv). 

Não  foi  ])orlanto  uma  resolução  prec- 
pitada  essa  dos  industriaes  e  lavrado- 
res fhnninenscs  fazendo,  na  reunião  do 
17  do  corrente,  esea  rcfnlação  á  enlre- 
visla  de  Vossa  Senhoria  para  resalva 
de  seus  direitos,  nem  se  justifica  essa  ex- 
Iranheza  da  sua  parle  ante  semelhante  alli. 
lude,  que  é  o  reflexo  de  uma  vigilância  salu- 
tar ás  aftirmativas  daquellcs  (lue  tèm  res- 
ponsabilidades definidas  dec(,rrenlts  duí, 
cargos  que  exercem  e  (pie.  nessa  conformi- 
dade, não  podem  falsear  a  verdade  emboi-a 
com  a  melhor  das  intenções  e  lanlo  mais 
quando  isso  acarreta,  para  terceiros,  prejuí- 
zos materiaes  c  o  descíiuilibrio  das  suas  acti- 
vidades, como  iK,  caso  corrente. 

E'  esse,  sr.  Andrade  Queiroz,  a  meu  ver, 
(t  ponto  essencial  do  protesto  feito;  não  dei- 
xar que  essa  "normalidade  do  mercado"  a 
que  se  refere  V.  S.  fique  assini  sem  uma 
explicação  capaz  de  bem  esclarecer  o  gr'an- 
ríe  publico  como  (,  mesma  se  operou  e  á  cus- 
ta do  sacrificio  de  quem.  .  .  E  por  outro  la- 
do, evitar  c  silencio  dos  lavradores  e  indus- 
triaes fluminenses  não  viesse  importar  na 
acceitação  futura  de  uma  situação  idêntica 
quando  lhes  assiste  o  direito  de  um  augmen- 
lo  de  producção  proporcional  á  quota  de  sa- 
crifício da  safra  de  1936. 

Mas,  si  foi  esse  o  principal  objectivo  do 
protesto  não  deixou  elle  de  ser  pcrfeitanien- 
te  justificável  quanto  á  inveracidade  das 
conclusões  de  V.  S.  quando  aprecia  as  es- 
tatísticas da  sua  carta  aberta. 

E  isso  é  tão  evidente  que  (ios  seug  pró- 
prios dados  estatísticos  de  producção  do  açú- 
car em  nosso  paiz  se  chega  facilmente  á  cotu 
clusão  de  que  esta  é  manifestamente  inferior 
ás  exigências  imperiosas  do  consumo.  Ve- 
jamos: 

ESTOQUES  DE  AÇUCARES  EM  1"  DE 
ABRIL  DE  1937 

(Pjr  Estados) 
Quantidade  em  s/d:  60  kilos 


Rio  (irande  do  N(,rle   4.725 

Parahiba    40.003 

Pernambuco                             .  750.357 

Alagoas   218  949 

Sergipe   230.271 

Bahia   225.863 
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Estado  do  Kio   645.175 

Districto  Federal   149.978 

São  Paulo   486.380 

Minas  Geraes   142.052 

Goiaz   610 


Totaes   2.914.459 


'Por  essa  demonstração  está  constatada 
a  necessidade  absoluta  da  concessão  de  quo- 
tas supplementares  ao  Estado  do  Rio,  São 
Paulo  e  Minas  Geraes,  as  quaes  já  foram  iu_ 
devidamente  incluídas  nas  informações  de 
V.  S.,  porquanto  ainda  não  se  deu  o  devido 
consentimento  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Ora,  o  Instituto  do  Açucai  e  do  Aíccol, 
nos  seus  estudos  sobre  o  consumo  do  açúcar 
em  nosso  paiz,  chegou  á  conclusão  de  que 
esse  se  faz,  annualmente,  na  media  de  23  ki» 
los  "per  capita".  Nessa  base,  conforme  a  es- 
timativa do  próprio  Instituto,  de  31  de  mar- 
ço a  15  de  junho,  inicio  da  nova  safra,  são 
IJrecisos  8.501  000  saccos  para  esse  con- 
sumo. 

Pois  beni,  v.  s,  confessa  que  o  estoque 

total,  no  Brasil,  em  31  de  março  era  de  

2.914  459  saccos.  Se  isso  não  prova  a  es., 
cassez,  ella  fica  patente  ao  considerarmos  o 
movimento  do  preço,  quando  o  legislador  de- 
terminou o  preço  máximo  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  é  porque  tinha  a  convicção  do 
facto  económico  que  fixa  o  preço  geral  no 
Brasil  pelo  preço  do  prcjducto,  no  mercadi, 
maior  consumidor  e  distribuidor  no  paiz . 

A  evidencia  da  escassez  ahi  está  nessa 
expressiva  situação  do  mercado  mantido  pt- 
lo  Instituto  do  Açúcar  e  do.  Álcool,  no  preço 
legal  no  Rio  de  Janeiro,  com  ingentes  sacri- 
fícios, quando  esse  mesmo  producto  assiju 
vendido  alcança  no  resto  do  paiz  e  até  nos 
próprios  centros  productores,  mais  vinte  mil 
réis  acima  desse  máximo  da  Capital  da  Re^ 
publica . 

Ninguém  melhor  do  que  V .  S .  sabe  des. 
sa  escassez  do  açúcar  e  tanto  assim  é  que 
nas  suas  informações  para  sustentar  o  con- 
trario, não  estão  mencionadas  as  praças,  nas 
quaes  se  encontra  o  estoque  de  2.914.459 
saccos 

E  não  o  íaz  por  que? 

Pelo  fact(j  dessa  distribuição  ter  tran-j- 
formado  esse  estoque  em  indispensável  e 
permanente,  ijrecisando,  assim,  ser  conser- 
vado para  evitar  a  alta  exaggerada  dos 
preços . 


E  ha  accrescentar :  esse  estoque  assim 
iraccionadamente  distribuído  ainda  é  cons- 
tituído, em  sua  grande  parte,  por  açucares 
tipos  demerara,  brutos  e  3°  jacto  que,  v.  s. 
bem  deve  saber,  não  pôde  ser  promptamen- 
te  consumido,  carecendo  de  um  rebeníficia- 
mento  de  alguns  mezes. 

Finalmente:  na  anciã  de  coUocar  em 
estado  de  normalidade  o  mercado  do  açúcar 
em  nosso  paiz,  faz  v.  s.  a  sua  estatística 
desse  producto,  incluindo  nos  seus  cálculos 
da  futura  safra,  os  excessos  fluminenses, 
paulistas  e  mineiros  da  safra  passada,  e  des- 
se modo,  vem  v.  s.  fortalecer  a  justa  pre- 
tensão do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que  piei- 
teia  Com  as  mais  fundadas  razões  uma  quo- 
ta supplementar  baseada  nas  necessidades 
dos  mercados  consumidores. 

A  inclusão,  por  parte  de  v.  s.  na  esti- 
mativa da  nossa  safra  futura,  dos  650  mil 
saccos  correspondentes  ao  excesso  da  produ- 
cção  fluminense  importa,  incontestavelmen- 
te e  ninguém  ousará  negal-o,  no  reconheci- 
mento da  indispnsavel  necessidade  da  suu 
permanente  incorporação  á  prt)ducçào  glo- 
bal para  satisfazer  ás  exigências  do  consu- 
mo nacional  e  á  normalidade  d(»  mercado. 

Essa  orientação  de  v .  s .  vem  pois  ao 
encontro  das  justas  aspirações  dos  indus- 
íriaes  e  lavradcjres  fluminenses  e  represen- 
ta, por  certo,  e  nem  poderá  ser  de  outra  for- 
ma, uma  antecipação  do  seu  voto  quanOo 
no  seio  da  Commissão  Executiva  tiver  de 
apreciar  a  justa  pretensão  da  quota  supple- 
mentar para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Encerrando  a  sua  carta  aberta,  acon- 
selha V.  s.  aos  lavradores  e  industriaes  flu- 
minenses a  que  poupem  as  suas  energias;  e 
o  faz  com  uma  certa  ironia  ameaçador.! 
como  se  nós,  que  aqui  representamos  o  es- 
forço mais  que  secular  de  gerações  cuja  tem- 
pera está  caldeada  nas  mais  árduas  campa- 
nhas em  pról  da  grandeza  económica  do 
Brasil,  pois  outra  cousa  não  representa  o 
nosso  trabalho  nas  lavouras  e  nas  industrias, 
precisássemos  desses  conselhos  ou  temês- 
semos as  consequências  de  uma  altitude  qu  ■ 
se  ampara  no  exercício  da  defesa  dos  nossos 
direitos. 

Essas  energias  dos  industriaes  e  lavrt,- 
dores  fluminenses  só  agora  merecedora  da 
attenção  e  dos  cuidados  de  v.  s.,  jámaiií 
faltarão  sempre  que  preciso  se  tornem  ao 
amparo  das  legitimas  aspirações  dessas  clas- 
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ses  que  são  justamente  as  maiores  forças 
propulsoras  do  progresso  do  paiz. 

São  essas  considerações  que  a  presiden^ 
cia  do  Sindicato  dos  Industriaes  de  Açúcar  e 
Álcool  julgou  bastante  satisfazer,  em  respos- 
ta á  sua  carta  aberta. 

Queira  acceitar  os  meus  protestos  de  es- 
tima e  consideração. 

JULIÃO  JORGE  NOGUEIRA, 
presidente  do  Sindicato  dos 
Industriaes  de  Açúcar  e 
Álcool 

("A  Cidade",  Caímpos,  28  de  abril 
de  1937) . 

A  TREPLICA  DO  VICE-PRESIDENTE  DO 
INSTITUTO 

(Carta  aberta  ao  Presidente  do  Sindicato 
dos  Industriaes  de  Açúcar  e  Álcool, 
de  Campos) 

Rio,  1  de  maio  de  11)37. 
"Prezado  senhor. 

Divulgaram  es  jornaes  de  Campos,  que 
circularam  no  dia  28  do  mez  findo,  carta 
sua  a  mim  endereçada,  respondendo  a  outra 
que  lhe  enviára  eu  sobre  o  protesto  levan- 
tado no  Sindicato  presidido  por  v .  s .  contra 
vteclaraçòes  minhas  feitas  a  um  vespertino 
desta  capital,  informando_o  da  normalidade 
dos  estoques  de  açúcar  para  consumo,  visto 
que  as  diminuições  verificadas  na  fabrica- 
ção do  Norte  foram  cobertas  pelos  excessoo 
de  limitação  obtidos  no  Sul. 

Foi  unicamente  o  que  affirmei  e,  de 
resto,  nada  mais  me  foi  perguntado  como  se 
vê  do  texto,  em  seguida  transcripto,  da  mi- 
nha rapidíssima  patestra  telefónica  com  o 
jornalista,  publicada  no  "O  Globo"  de  14  de 
abril  ultimo : 

"Publicamos,  hontem,  uma  re- 
portagem sobre  ameaça  que  se  di- 
zia existir  de  vir  a  faltar  ou  peio 
menos  escassear  o  açúcar  no  mei^ 
cado  do  Ri'0.  Hoje,  ouvimos  a  res. 
peito  o  sr.  Andrade  Queiroz,  presi- 
dente interino  do  Instituto  do  Açú- 
car e  du  Álcool,  que  nos  declarou ; 
—  Não  haverá  falta  de  açúcar  nem 
escassez  no  mercado  do  Rio.  E  isto 
porque  os  estoques  são  perfeita- 
mente normaes  e  sufficientes  ata 
o  inicio  da  nova  safra.  —  Mas  não 
houve  diminuição  da  safra  do  pro- 
ducto?  —  Houve  no  Norte.  Mas  a 


producção  do  Sul  —  Campos,  São 
Paulo  e  Minas  —  cobriu  ossa  djffc- 
rcnça.  Não  ha,  portanto,  molivuS 
para  recciar  a  sua  falta  ou 
escassez". 

Na  melhor  bõa  fé,  por  Ian  lo,  ci)iiscicute 
do  que  havia  dito,  trouxe  a  publico  os  dad(iS 
eslatislicos  nos  quaes  me  apoiava,  insofis- 
máveis e  inconleslaveis,  convidei-o  a  exami. 
nai-os  c  a  retirar  o  prolesl(>,  V.  S.,  porém, 
parece  mantel-o  e  —  depois  de  mostrar  com 
louvável  sinceridade  {pianto  o  aniai'gura  a 
iorma  como  se  obteve  a  perfeita  distribui- 
ção de  açúcar  pelo  paiz  —  exjjlica  textual- 
mente que  a  altitude  do  Sindicato  visava 
"não  deixar  que  "essa  normalidade  do  mer- 
cado"... fique  assim,  sem  uma  explicação 
capaz  de  bem  esclarecer  o  grande  publico 
como  a  mesma  se  operou  e  á  custa  de 
quem.  . . " 

Nestas  condições,  ao  (luc  concluo  de 
suas  palavras,  o  protesto  foi  dirigitlo  não 
contra  o  que  eu  disse,  mas  contra  o  que  dei- 
xei de  dizer.  Deante  da  informação  de  v.  s. 
a  minha  perplexidade  é  enorme  e  parece  que 
só  me  resta  deixar  que  passe,  sem  me  prc- 
occupar,  tão  extraordinária  refutação. 

Offerece-me  v.  s.  lambem,  além  dessa 
traducção  do  protesto,  uma  interpreiação 
pessoal,  e,  certamente  respeitável,  das  cifi^ts 
estatísticas  que  publiquei,  taxando  de  inveri- 
dicas  as  minhas  conclusões.  O  mesmo  po- 
derei dizer  das  suas.  Mas  não  digo.  Pi*efiro 
transcrever  da  acta  da  ultima  reunião  da 
Commissão  Executiva  do  I  A.  A.  a  inter- 
pretação desses  dados,  feita  pela  sua  Secção 
de  Estatística : 

"Tendo  sido  publicado  na  im- 
prensa de  Campos  e  na  desta  ca- 
pital um  protesto  lavrado  em  reu- 
nião do  Sindicato  dos  Industriaes 
de  Açúcar  e  A1cí;o1  de  Campos,  con- 
tra declarações  feitas  pelo  sr.  vice- 
presidente  do  Instituto  ao  jornai 
"O  Globo",  a  propósito  da  existên- 
cia do  perfeito  equilíbrio  entre  os 
estoques  acluaes  de  açúcar  no  Paiz 
e  o  consumo  normal  de  sua  popu- 
lação, até  o  inicio  regular  da  safra 
próxima,  propõe  o  sr.  vice-presi- 
dente  demonstrar  as  suas  .declara, 
çces  verbaes  ao  "O  Globo",  lendo 
e  pedindo  a  inserção  na  acta  da 
presente  sessão,  o  que  foi  appro- 
vado,  da  seguinte  exposição  feita 
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pelo  sr.  Encarregado  da  Secção  fie 
Estatística  do  Instituto,  calcada  nos 
mais  rigorosos  dados  estatisticos 
apurados  por  aquella  Secção: 

A  posição  Estatística  dos  esto- 
ques em  1  de  abril  demonstra-nos 
real  equilibrií,  entre  a  producÇão  e 
consumo  1'esultando  desse  facto  a 
certeza  de  iniciarjnos  a  futura  sj- 
fra,  em  junho,  com  um  saldo  que, 
addicionado  á  sua  producção,  esti- 
mada, embora  com  pessimismo,  as- 
seguia-nos  uma  quantidade  de  açú- 
car bastante  para  o  consumo  no  <lc- 
curso  daquelle  periodo. 

Se  tomarmos  a  media  de  con- 
sumo relativa  ao  biennio  1934-35  e 
1935-36,  encontraremos  a  cifra  de 
9.649.982  saccos,  que  vamos  utili- 
zar na  demonstração  abaixo. 

Iniciaremos  a  exposição  das  ci- 
fras, tomando  por  base  o  periodo 
da  safra  official  no  Brasil,  isto  c, 
setembro  a  agosto ; 

Saccas 

Estoque    inicial  em 

1-9-36    1.821.914 

Producção  da  safra 
36-37  (não  defini- 
tiva)   9.524.52G 


11.346.440 

Consumo  (pela  media 

do  biennio  anterior)      9 . 649 . 982 


Estoque  provável  em 
1-9-37   


1.696.458 


Assim,  1.696.458  saccos,  será 
o  saldo  provável  com  que  iniciare- 
mos  a  safra  de  37-38,  desde  que  a 
actividade  industrial  das  usinas  seja 
normal.  Entretanto,  sendo  certo 
que  o  consumo  augmenta  de  anno 
para  anno,  e  attendendo  a  que  pra- 
ticamente o  inicio  da  safra  no  Bra- 
sil é  em  junho,  quando  se  opera  o 
começo  da  actividade  das  usinas 
da  zona  Sul,  vamos  demonstrar 
com  algarismos  mais  positivos,  ve- 
rificados no  decurso  da  safra  a  ter- 
minar, a  affirmação  que  vimos  fa- 
zendo do  citadi;  equilíbrio  até  '» 
inicio  da  safra  1938-39: 


Saccas 

Estoque  em  1-6-36  .  1.926.412 

Producção  da  safra 
36-37  (lião  defini- 
tiva)   9.524.526 


11.450.9á8 

Exportação  verificada 

de  junho  a  março  63.086 


11.387.852 

Consumo  havido  nes- 
te peri(;do  (10  me- 
zes)   8.473.393 


Estoque  em  1  de  abril  2.914.459 

Pelo  consumo  acima 
verifíca-se  a  media 
mensal  de  847.339 
saccos,  ou  sejam 
10.168.068  para  os 
12  mezes.  Tomemos 
esta  media  para  os 
2  mezes  restantes 
<abril  e  maio)  .  ,  .      1  .694.673 


Estoque  em  1  de  ju- 
nho de  37  

E'  positivo,  piJs, 
mos  a  safra  37-38  com 
1.219.781  saccos.  E, 
vamo?    demonstrar  o 
equilibric  na  safra  de 

Estoque  em  1-6-37  . 

Producção  estimada 
de  accordo  com  a 
de  36-37   


Estimativa  de  consu- 
mo, de  accordo  com 
o  de  36-37  .... 


1.219.781 

que  iniciare- 
0  estoque  de 
contínuand(j, 
preconizado 
37-38 : 
Saccos 
1.219.781 


9.524.526 


10,74.4.307 


10.168.068 


Est(;que  em  1-6-38  .  .  576.239 
Pelos  dados  acima,  a  nenhu- 
ma conclusão  podemos  chegar  oa 
falta  de  açúcar  para  o  consumo. 
Em  22-4-37  —  Estatística,  (a.) 
Á.  Cerqueira,  Encarregado". 


Tomando  a  palavra,  o  sr.  Pre.. 
sídente,  apoiando  as  cmiclusões  d(j 
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sr.  vice-presidente,  declara  que 
não  pode  existir  nenhuma  duvida 
sobre  a  garantia  do  equilíbrio  pei- 
íeito  entre  os  estoques  visiveii 
actuaes  e  o  cunsunio  nacional,  até 
a  plena  efficiencia  da  safra  próxi- 
ma. Considera  o  sr.  Presidente 
melhor  ainda  do  que  a  indicada 
nos  elementos  apresentados  pele 
sr.  vicg-priesidente.  Ksla  persua- 
são tem  fundamento  no  facto  de 
considerar  s.  s.  acima  das  normaes 
as  cifras  tomadas  para  o  contin- 
gente do  consumo  actual  no  Paiz  e 
ainda  da  existência  segura  do  es- 
toque designado  por  invisível,  isU) 
é.  aquelle  que  se  acha  em  poder 
do  commercio,  de  Norte  a  Sul  do 
Paiz,  exposto  á  venda  e  não  figu- 
rante nas  estatísticas  dos  esloqu(\5 
Computados  para  os  cálculos  de 
consumo.  Avalia  s.  s.  um  estoque 
invisível  em  quantidade  náo  infe- 
rior  a  400.000  saccos  eui  todo  (• 
Paiz,  não  podendo  o  mesmo  deixar 
de  ser  addicionado  ao  resultado 
apurado  pela  Secção  de  Estatística 
do  I.  A.  A.,  attingindo-se,  assim, 
ás  seguintes  cifras: 

Saccos 

Estoque  em  1-6-37  .  .  1.619.781 
Estoque  em  1-6-38  .  .  976.239 
conservada,  no  segundo  caso,  a 
mesma  estimativa  de  400.000  sac- 
cos para  o  estoque  invisível. 

Finalmente  declara  o  sr.  vice- 
presidente  qub  pela  imprensa  sus- 
tentará as  suas  declarações  feitas 
ao  "O  Globo",  publicando  os  da- 
dos expostos  '"^a  presente  sessão  da 
Commíssão  Executiva,  adduzindo- 
Ihes  outrcs  que  forem  necessários 
para  prova  cabal  da  exactidão  de 
seus  commeíitarios,  prestando,  com 
isso,  um  serviço  ao  Instituto,  com  a 
demonstração  do  acerto  de  suas 
medidas  e  exactidão  de  suas  estó.- 
tisticas,  bem  como  ao  consumidor 
nacional  que  poderá  ter  os  seus  in- 
.teresses  amparados  ,  pelos  Poderes 
Públicos,  conhecedores  estes  da 
verdadeira  situação  da  posição  dos 
estoques  de  açucar  no  Paiz  em  con- 


E,  fi.  Fontes  &  Co. 


Exportadores  de  Café,  Açucar, 
Manganez 
E  outros  prodtictos  nicionaes 

Importadores   de  tecidos  e  merca- 
dorias em  geral 

Instailações  paro  producçâo  de 
álcool  absoluto  pelo  precesso 
das  Usines  de  Melle 

Rua  Candelária  Ns.  42  e  44 

(  23-2539 
TELEFONES:  23-5006 
l  23-2447 

CAIXA  DO  CORREIO  N.  3 
Tclc3rímmâ$  APONTES  .  RIO 

RIO  DE  JANEIRO 


fronto  Com  as  necessidades  do  seu 

consumo". 
A  acta  de  que  extracto  o  tiecho  iicima  e 
a  da  lõ  sessão  ordinária  da  Cfvmmissão  Exe- 
cutiva do  I.  A.  A.,  realizatla  em  23  de  abril 
ultimo,  e  está  assignada  sem  qualquer  res- 
tricção,  por  todos  os  presentes. 

Estou  certo  não  me  levará  \' .  S.  a  mal 
que  entre  as  suas,  conclusões  e  as  approva- 
das  pela  (Commíssão  Executiva,  fique  com 
estas.  Se  eu  da  sua  veracidade  não  estivesse 
convencido,  hesitaria  em  o  declarar  antes  de 
mais  aprofundado  exame,  tal  o  respeito  qu3 
voto  pela  autoridade  de  meus  íUustres  com- 
panheiros, entre  os  quaes  figura  u  delegado 
dos  usineiros  desse  Estado  e  também  pro- 
vecto thesoureiro  desse  Sindicato. 

Queira  acceitar  os  meus  protestos  de  es- 
tima e  consideração 

ANDRADE  QUEIROZ 
Vice-Presidente  do  Instituto  do 
Açucar  e  d  j  Álcool 
("Monitor  Campista",  Campos  ,  7  cie 
maio  de  1937)  . 
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o  MOSAICO  DA  CANNA  DE  AÇÚCAR 


As  quatros  espécies  principaes  de  canna 


L.  F.  VIDAL 

(Traduzido  da  Revista  dc  Agricultura,  da  Republica  Dominicana) 


características  raciaes 

Tuda  variedade  commorcial  de  canna  de 
açúcar  descende  de  uma  ou  outra  das  quatro 
espécies  seguintes: 

S.  Spontaneiim 
S.  Barberi 
S.  Sinense 
S .  Of f icinarum 

Saccharum  Spontaneum  —  E'  uma  es- 
pécie completamente  selvagem,  com  largos 
sarmentos  subterrâneos;  deita  brótus  abun- 
dantes; seus  colmos  são  fortes,  resistentes  e 
delgados;- as  folhas  pequenas  e  o  sueco  con- 
tém pouca  ou  nenhuma  saccarose. 

Saccharum  Barberi  —  Encontra-se  em 
diversas  e  variadas  mutações  no  nurte  da 
índia.  Nãu  deita  raizes  profundas  como  a 
espécie  anterior;  seus  colmos  são  resistentes 
e  delgados;  as  folhas  pequenas  e  o  succo  é 
pobre  em  açúcar.  Resiste  a  baixas  tempera- 
turas, humidade,  prolongadas  seccas;  ventos, 
enfermidades  críptogamicas  e  ataques  dos 
insectos.  Seus  rústicos  e  vigorosos  caracte- 
res é  que  têm  permittido  o  desenvolvimento 
da  industria  açucareira  indiana  sob  as  des- 
favoráveis condições  agronómicas  desse 
paiz. 

Saccharum  Sinense  —  Originariamente 
se  cultivava  no  sul  da  China  e  na  índia  Bri- 
tannica.  Não  possue  raizes  profundas;  delta 
numerosos  brotos;  seus  colmos  são  tolerável- 
mente  fortes  e  resistentes;  as  folhas  peque- 
nas e  ainda  o  seu  sueco  não  é  muito  rico, 
embora  contenha  bôa  porcentagem  de  sacca.. 
rose,  produzindo  consequentemente  altos 
rendimentos.  Estas  cannas  são  muito  susce- 
ptiveis  ás  enfermidades  e  aos  ataqvies  dos 
insectos  e  parasitas. 

Cada  uma  das  differcntes  raças  de  can- 
na de  açúcar  precedentemente  descriptas 
possue  caracteres  próprios,  no  que  concerne 
á  susceptibilidade,  ou  resistência  ás  doenças. 
Em  algumas  a  reacção  pôde  ser  fixada  com 


absoluta  segurança.  Assim  é  que  pratica- 
mente se  estabelece: 

a)  que  todas  as  cannas  nobres  são  sus- 
ceptíveis ao  "mosaico"; 

b)  que  as  chinezas  e  as  rústicas,  ao  con- 
trario, são  altamente  resistentes  e  natural- 
mente immunes  á  citada  enfermidade,  es- 
tando já  comprovado  que  transmittem  esias 
propriedades  numa  successão  de  cruzamen- 
tos; e 

c)  que  as  cannas  do  norte  da  índia  são 
geralmente  bastante  tolerantes,  soffrendo 
muito  pouco  com  a  doença,  e  esses  caracte- 
res se  encontram  dominantes  nos  seus  lii- 
bridos . 

As  cannas  nobres  são  também  susceptí- 
veis de  adquirir  as  chamadas  eniermidades 
da  raiz,  ao  passo  que  as  outras  tres  raças 
mostrara  forte  grau  de  resistência  a  essa 
epidemia.  As  cannas  chinezas,  as  quaes  são 
resistentes  e  praticamente  immunes  ás  duas 
doenças  mencionadas,  são  atacadas  pelo 
tosmut,  uma  enfermidade  a  que  resistem 
muito  bem  as  nobres.  Com  a  gomose", 
'"manchas  das  folhas"  e  o  "sereh",  a  questàí, 
ainda  não  foi  bem  definida,  embora  se  saiba 
que  algumas  cannas  nobres  são  susceptíveis, 
outras  muito  resistentes.  As  tres  outras  es- 
pécies mostram  grande  resistência  e  immu- 
nidade  ás  citadas  doenças.  Ainda  que  sejam 
inadequados  os  conhecimentos  que  se  têm 
por  emquanto,  relativamente  ao  total  domi- 
nio  da  questão,  já  foi  feita  bastante  luz  para 
assignalar  o  caminho  a  seguir  no  combate 
ás  enfermidades  da  canna,  caminho  esse  que 
é  o  da  hibridação  incessante  realizada  pelos 
pathologistas.  As  cannas  commerciaes  do 
futuro  serão  seguramente  obtidas  da  combi- 
riação  do  pollen  das  flores  de  duas  ou,  talvez, 
de  tres  espécies,  que  dará  a  mais  alta  por- 
centagem de  açúcar  com  as  melhores  qua- 
lidades para  a  fabricação,  características  das 
cannas  nobres,  alhadas  á  elevada  tonelagem, 
o  duradouro  e  bom  reflorescimento  e  resis. 
tencia  ás  enfermidades,  que  distinguem  as 
outras  raças.  O  êxito  no  cruzamento  das  can. 
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nas  de  Java  e  as  da  índia  está  mostrando  u 
caminho  a  seginr  com  significativa  evi- 
dencia. 

E'  muito  curioso  e  interessante  o  tni- 
balho  de  hibridação  que  se  leva  a  cabo  em 
quasi  todas  as  estações  experimentaes  de 
canna  mantidas  pelos  governos  daquelles 
paizes,  que  velam  cuidadosamente  pelo  des- 
envolvimento das  suas  riquezas.  Por  exem- 
plo: para  chegar  a  obter  as  tres  variedades 
immunes,  designadas  P.  O.  J.  2725,  P.  O.  J. 
2878  e  Tjipering  24,  foram  effecluadas  ex- 
periências que  fazem  honra  ãos  competen- 
tes patholcgistas  que  se  dedicai-am  ao  me- 
lhoramento da  industria  açucareira  da  ilhu 
de  Java.  Depois  de  longo  e  paciente  traba- 
lho de  cruzamentos  e  melhoramento  de  dif- 
ferentes  variedades,  chegou-se  á  fecundação 
da  Black  Cheribon,  espécie  susceptível,  com 
uma  variedade  selvagem,  immune,  que  se 


Publicações  recebidâs 

"ESCOLA  DE  HORTICULTURA  WENCES- 
LAU BELLO  '  —  SOCIEDADE  NACIOA  AL  DE 
AGRICULTURA  —  33  paginas  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 1937. 

Sob  a  epigrafe  "Escola  Horticula  Wenceslau  Bel- 
lo", a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  que  no  cor^ 
rente  armo  perfez  o  seu  quadragésimo  anniversario 
de  fundação,  publicou  uma  elegante  "plaquette"  il- 
lustirada. 

Sãc  abordados  os  seguintes  tópicos: 
Horto  Fructicola  da  Penha. 

Regimento  interno  da  Escola  de  Horticultura 
Wenceslau  Bello  e 

Sociedade  Naci.anal  de  Agricultxu-a  —  seus  prin- 
cipaes  serviços  á  economia  nacional. 

O  Horto  Frutícola  da  Penha,  com  o  terreno  em 
que  se  acha  localizado,  achava-se  desde  1899  em  po- 
der ãn  Sociedade  Nacional  de  Agiicult.ura,  que  em 
1917  i9  recebeu  definitiavniente  em  doação  a  titulo 
gratuito,  feita  pelo  governo  da  Republica. 

No  local,  em  commemoração  de  seu  quadragési- 
mo anno  de  fundação,  acaba  a  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura  de  inaugurar  a  Escola  Hortícola 
Wenceslau  Bello,  que  ministrará  ensino  gratuito.  O 
curso,  que  será  gratuito  compreende  dois  grupos:  o 
temporário  e  o  permanente.  O  primeiro  visa  o  pre- 
paro pratico  de  hortelões,  fruticultores  e  jardineiros; 
o  segunda  corresponde  ao  ensino  do  officio  de  hor- 
ticultor e  tem  a  duração  de  tres  annos. 

Desnecessário  é  proclamar,  por  serem  conheci- 
dos e  reconhecidos,  os  eminentes  serviços  prestados 
á  Ciííllectividade  brasileira  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura.  O  ultimo,  que  é  a  fundação  da  Escola 
de  Hortácultura,  não  é  dos  menos  relevantes.  A  es- 
cola fica  localizada  no  Districto  Federal,  grande  cen- 
tro consumidor  de  productos  horíiculas.  Calcula-se 
que  só  na  capital  da  Republica  essa  producção  orça 
por  200  mil  contes  amiuaes. 


presumiu  parente  daquella  e  pertencente  \ 
raça  Sacoharum  Spontaneum.  Desse  primei- 
ro cruzamento  foi  obtida  a  Kassoer,  immu- 
ne, de  bai.xo  coelficienlo  de  saccarose.  Se- 
guiu-se  uma  série  de  cruzamentos,  confor- 
me se  verá,  ate  serem  obtidas,  entre  outras, 
as  citadas  P.  O.  J.  2725,  P.  O.  J.  2878  e  Tji- 
perijig  24,  as  duas  primeiras  quasi  immunes 
c  a  ultima  absolutamente  iimnune  ao  mo- 
saico. 

HISTORIA  DO  MOSAICO 

A  cnferniidadc  foi  ol)servada  pela  pri- 
meira vez;  em  Java,  fazem  uns  30  annos 
(1892)  e  por  isso  foi  denominada  "Gele  Stre- 
penziekte",  oji  "Enfermidade  das  raias  ama. 
relias",  como  foi  lileralmcnte  traduzido  cn» 
Hawaii.  O  nome  era  impróprio,  uma  vez  qu;; 
o  que  apresentam  as  folhas  das  plantas  do- 
entes não  é  tipicamente  um  sistema  de  raias, 
mas  um  imperfeito  e  continuo  desenho  de 
manchas  e  nós.  A"  dc.ença  não  foi  dada  maior 
importância  e  a  sua  verdadeira  natureza  não 
foi  sequer  suspeitada,  Não  se  levou  em  conla 
u  facto  de  que  fosse  infecciosa,  não  obstante 
as  minuciosas  experiências  realizadas  peloí 
professores  Wiibrink  e  Ledeboer  (1910)  mos. 
trarem  claramente  que,  por  essa  época,  se 
estava  verificando  uma  segunda  infecçã»! . 
As  condições  em  Java  não  foram  favoráveis 
á  propagação  de  ^nia  infecção  secundaria, 
que  foi  controlada  pr.r  um  bom  sistema  de 
selecção  da  semente  e  nos  methodos  especiaes 
de  cultivo,  applicados  para  combater  o 
"sereh".  Sob  essas  circumstancias,  a  enfer. 
midade  não  occasionou  sérios  prejuízos  na 
ilha .  Como  occorre  quasi  sempre,  a  nova  do- 
ença chamou  a  attenção  de  alguns  directo- 
res de  estações  experimentaes,  os  quaes  a 
consideraran)  como  uma  degeneração  da 
planta  ou  um  reflorescimento  anormal.  Sua 
natureza  contagiosa  não  foi  reconhecida  se- 
não depois  de  pi'0vas  convincentes  verifica., 
das  e  publicadas  em  Porto  Rico  e  Washin- 
gton. A  doença  Chamou  posteriormente  a 
attenção  em  Hawaii  (1908),  ontie  era  iden- 
tificada como  a  "Gele  Strepenziekte"  (En- 
fermidade das  raias  amarellas)  .  Ali  foi  con- 
siderada como  de  importância  secundaria  e 
antecipadamente  se  acceitou  a  idéa  de  que 
era  uma  anormalidade  não  infecciosa.  Mais 
tarde,  em  1917,  o  professor  Lyon  caracter;, 
zou-a  como  "uma  infecção  chlorótica  equi- 
valente á  enfermidade  mosaico  do  tabaco", 
sendo  desde  logo  o  primeiro  a  reconhecer  a 
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sua  veixladsira  natureza.  A  doença  nunca  se 
apresentou  em  Hawaii  sob  a  forma  epide- 
mica,  mas  continua  causando  cada  dia  maio- 
res estragos  e  hoje,  mais  que  na  época  de 
sua  apparição,  chama  poderosamente  a  at- 
tenção  sob  o  ponto  de  vista  cummercial. 

Em  1917,  Stevenson,  pathologista  da  Es. 
tação  Experimental  Insular  de  Porto  Rico, 
publicou  na  sua  Phytopathology  uma  descri - 
pção  do  que  considerava  uma  nova  enfer- 
midade da  canna  de  açúcar,  responsável  pi,r 
grandes  damnos  soffridos  pelos  campos  cau- 
navieiros  ao  largo  da  costa  norte  e  oeste  da 
ilha  e  rapidamente  propagados  ao  caminho 
de  Arecibo  a  Mayaguez.  Foi  caracterizada 
como  uma  "epithytatic".  Essa  circumstancia 
não  permittiu  a  Stevenson  reconhecer  que 
se  encontrava  deante  de  uma  infecção.  Por 
aquelle  tempo  elle  não  conhecia  a  literatura 
sobre  agricultura  de  canna,  que  se  publicava 
em  Java,  mas  tratou  de  explicar  o  que  cha, 
mava  "enfermidade  das  manchas",  qualifi- 
cando-a  como  caso  de  degeneração  ou  anor- 
malidade. Considerava  como  completamen- 
te arruinada  a  canna  Cinta,  ou  Raiada.  "Esla 
publicação  attraiu  a  attenção  de  Lyon,  o  qual 
immediatamente  escreveu,  em  data  de  20  de 
dezembro  de  1927,  ao  director  da  Estação  In- 
sular de  Porto  Rico,  sr.  Colon,  dizendo  que  a 
denominada  "nova  enfermidade  das  man- 
chas" era  claramente  a  mesma  "Gele  Stre- 
penziekte",  identificada  naquella  data  no 
Hawaii,,  Fiji,  Austrália,  Nova  Guine,  Java, 
Filippinas,  Egipto,  Cuba  e  Porto  Rico,  e  de- 
finindo-a  como  uma  infecção  chlorótica  equi- 
valente á  enfermidade  "mosaico  do  tabaco". 

Essa  importante  carta  foi  publicada  por 
Colon  no  seu  relatório  annual  comu  director 
da  Estação  Ijisular  de  Porto  Rico  correspon- 
dente ao  biennio  1917-1918  e  constitue  sem 
duvida  a  primeira  informação  authentica  e 
indiscutível  concernente  á  enfermidade.  E 
desde  que  foi  divulgada  se  concordou  em  que 
foi  uma  epidemia  de  mosaico  a  que  causou 
a  ruina  total  das  cannas  "Cinta"  e  "Morada" 
(purple)  da  Argentina,  as  quaes  foram  com- 
pletamente substituídas  pelas  P.  O.  J.  36  f 
P.  O.  J.  213,  que  são  tolerantes.  E  anterior- 
mente foi  a  mesma  epidemia  que  devastou 
a  industria  açucareira  em  Natal,  onde  se  vi- 
ram obrigados  a  adoptar  a  immune  "Uba" 
como  a  canna  standard  do  paiz.  Ainda  a 
mesma  doença  foi  encontrada  produzindo 
idênticos  damnos  na  índia,  Formosa,  Lui- 
siana,  Haiti  e  nas  índias  Britannicas  Occi- 


dentaes.  De  modo  que,  actualmente,  a  en- 
fermidade já  se  estendeu  ao  redor  do  mun- 
do, exceptuadas  apenas  pequenas  áreas  que 
ainda  não  foram  atacadas. 

;Na  Republica  Dominicana  a  enfermida- 
de se  tem  propagado  de  maneira  assombro- 
sa Já  não  existe  nenhuma  zona  cannaviei- 
ra  que  não  se  encontre  invadida .  Em  algun? 
districtos,  a  infecção  chega  a  mais  de  50  % 
e  muitcs  campos  do  éste  estão  inteiramente 
attingidos. 

O  danmo  causado  pelo  mosaico  nas 
plantações  de  canna  já  está  geralmente  re- 
conhecido. Não  mais  se  discutem  os  tremen- 
dos prejuízos  que  a  doença  produz  e  produ- 
zirá ainda  á  industria  açucareira.  O  autor 
considera  que  a  diminuição  que  se  vem  ex. 
perimentando  nas  colheitas  na  Republica  Do- 
minicana durante  os  últimos  tres  annos  deve 
ser  attribuida  principalmente  ao  mosaico. 
Existem  alguns  fazendeiros  e  administrado- 
res de  engenhos  açucareiros  que  não  admit. 
tem  ainda  os  factos  elementares,  universal- 
mente reconhecidos,  e  estes  soffrerão  grave 
desencanto,  não  acceitando  os  conselhos  dos 
technici  s  para  combater  e  evitar  a  enfer- 
midade. 
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RESENHA  DO  MERCADO  DE  AÇÚCAR 


i.    -  EXPORTAÇÃO    PARA  OS 
MERCADOS  NACIONAES 

a)  —  Attingiu  a  expoiiaçãi,  do  Estado 
da  l^arahiba  a  150  saccos,  contra  850  do  jucz 
anterior. 

li)  —  A  exportação  pernambucana  con- 
tinuou em  declinio.  O  total  exportado  foi  dc 
53.445  saocos,  contra  115.489  do  mez  de 
março.  O  tipo  cristal  mantém  ainda  a  pri- 
mazia com  o  total  de  34.121,  embora  coní  a 
differença  para  menos  de  77.711  saccos  so- 
bre a  exportação  do  mez  anterior;  segue, 
se-lhe  o  mascavo,  com  10.404,  vindo  em  lei.', 
ceiro  o  demerara,  com  8.920,  allerando-se 
assim  a  posição  do  mez  de  março,  em  que 
segundo  logar  cabia  ao  demerara.  Em  rela- 
ção at.  total  exportado,  o  cristal  alcançou 
64'  ,  ,  o  mascavo  19 '/c  e  o  demerara  16  V' 
Daquelle  total,  23  %  destinoií-se  uo  Rio 
Cirande  do  Sul,  seu  maior  adquirente,  sc- 
guindo-se  São  Paulo,  com  a  porcentagem  dc 
21  '/r  e  o  Districtu  Federal,  com  20  ',x  . 

c)  —  Os  embarques  de  açúcar  em  Ala. 
goas  attingiram  105.171  saccos,  no  valor 
commercial  de  6.842:1998300,  contra  27.323 
no  mez  de  março,  havendo  assim  uma  dif- 
ferença a  maior  de  77.848  saccos.  O  tipe 
cristal  occupou  o  primeiro  iogar,  com  65 . 330 
unidades,  ou  seja  62  Vr  do  total  exportado, 
íí3guindo-se  o  tipo  bruto  com  24.041  e  o  so- 
menos com  10.670.  Os  mercados  de  São 
Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  e  Pará  foram  o^ 
maiores  compradores,  com  73.250,  11.875 
e  8.360  saccos,  respectivamente,  elevando-Se 


assim  as  conipi-as  dcslc-^  3  nu-rcados  a  88  '■ 
do  total. 

<l)  —  Foi  de  38.683  unidades  a  expor- 
tação total  do  Fstado  de  Sergipe  no  decif- 
rei' do  mez  de  abrii,  d(,s  quaes  someule  3()(í 
do  tipo  bruto,  sendo  o  reslaule  ei-islal.  1'Jíi 
relação  ao  mez  de  março,  houve  um  augmeii- 
to  de  9.742  saccos.  Seu  principal  mercado 
comprador  foi  São  Paulo,  com  a  tiuota  <ie 
18.345  saccos,  seguindo_sc  o  Kio  (.-laiide  do 
Sul  com  10.650.  Santa  Catliarina  com  3.430 
e  Pará  com  2.250. 

e)  —  A  exportação  do  llsUulo  da  Balli;., 
no  mez  de  abril,  foi  cie  18.220  saccos,  con- 
tra 17.385  do  mez  anierioi.  As  ciuanlidadc-^ 
saidas,  todas  no  tipo  cristal,  destinaram-se 
principalmente  a  São  Paulo,  Disli-iclo  Fe- 
deral e  Amazonas,  ([ue  adiiuiiii-ani  10.200, 
5.000  c  1.790  saccos,  respeclivamenlc. 

2.  —  HN^PORTAÇÃQ 

O  mez  lie  abril  foi  dt  menor  movimeii- 
lo  commercial  de  açúcar  do  que  março,  ten- 
do a  importação  attingido  316.682  sacco.s, 
contra  343.343  do  mez  anterior.  Os  maio- 
res compradores  foram  os  mercados  do  Di,>- 
tricto  Federai,  São  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul, 
Pará,  Amazonas  e  Maranhão,  com  118.402. 
113.029,  35.310,  14.1-0,  12.110,  e  5.275 

saccos,  respectivamente,  nimi  total  de  

298.216  saccos,  equivalente  a  94 'r  da  ex. 
portação . 

3.  —  ESTOQUES 

O  estoque  total  de  aeucar  em  31  de  abri] 
era  de  2.358  672  saccos  contra  2.914.459 
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em  egual  data  de  março,  tendo-se  verifica- 
do uma  saida  para  o  consumi,  corresponder- 
tc  a  555.787  saceos.  Constata-se  assim,  que 
o  consumo  em  abril  foi  de  608.497  saccos. 
que  está  normal,  por  se  verificar  no  period<, 
de  abril  a  agosto  o  nivel  mais  baixo  de  con- 
sumo, para  se  elevar  gradativamente  a  suí' 
cifra,  nos  mezes  de  temperatura  mais  alta. 
Em  idêntico  período  de  1936  o  estoque  dis- 
ponível para  consumo  era  de  2.456.934  sac- 
cos, em  virtude  de  estarem  reservados  para 
exportação  419.252  saccos  de  demerara,  du 
total  que  era  de  2.876.186. 

Assim,  entre  o  disponível  para  consumo 
dos  dois  estoques  apparece,  apenas  a  diffe- 
rença  para  menos,  neste  anno,  de  98.262 
seccos,  o  que  demonstra  mais  uma  vez  o 
equilíbrio  que  vimos  constatando  nos  últimos 
mezes . 

4.  —  ENTRADAS  E  SAÍDAS  NO 

DISTRICTO  FEDERAL 

Houve  declínio  no  movimento  de  entra, 
das  no  mercado  do  Dístricto  Federal,  tenilo 
entrado  118.402  saccos,  contra  171.999  do 
mez  anterior.  O  principal  fornecedor  foi  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  88.848  uni- 
dades, seguindo-se  Minas  Geraes  com  16.532 
e  Pernambuco  com  10.920. 

As  saídas  sommaram  1.431  saccos,  des- 
tinados á  Santa  Catharina,  Bahia  e  Rio  Gran- 
de do  Sul,  no  total  de  1.166,  140  e  125,  res- 
pectivamente. Saíram  para  consumo  156 . 694 
unidades. 

5.  _  COTAÇÕES 

Nas  praças  dfe  Joã(>  Pessoa,  Recife,  São 
Paulo  e  Maceió  os  preços  mantíveram-se  pra- 
ticamente inalterados,  com  relação  ao  mez 
anterior,  tendo  havido  ligeira  alteração  para 
menos  nas  praças  de  Campos  e  Aracajú. 


Fabricação  de  vidro  com  a  cinza  do 
bagaço 

Em  "El  Comercio",  de  Lima,  Pcrú.  publicou  o 
sr.  Juan  Oscar  Cubillas  um  artigo  acerca  do  recente 
descobrimento  que  se  attribue  a  um  sábio  do  "Bureau 
of  Science"  do  governo  das  Filippinas,  lO  dr.  Salvador 
dei  Mundo. 

Sustenta  o  sábio  filippino  que  a  cinza  do  bagaço 
da  canna  de  açúcar  constitae  excellente  matéria  pri- 
ma para  a  fabricação  de  vidro,  pois  contem  todos  lOS 
elementos  necessários  a  essa  manufactura.  Foram 
realizadas,  a  respeito,  numerosas  experiências  nc 
"Bureau  of  Science". 

Em  geral,  a  matéria,  primai  para  a  fabricaçtão  do 
vidro  é  constituída  de  silica,  cal  e  piotassa.  A  cuiza 
do  bagaço  encerra  esses  tres  elementos,  sobretudo  a 
silica,  que  representa  uns  noventa  por  cento  do  total. 
Para  cheg^ar-se  ás  proporções  adequadas  para  fabri- 
car vidro,  basta  ajuntar  á  cinza  uma  pequena  quan- 
tidade de  potassa  e  cálcio. 

A  ser  comprovada  a  affirmaçãc  do  sábio  filippi- 
no. o  achado  será  de  grande  interesse  para  todos  os 

paizes  que  cultivam  a  canna  em  grande  escala.  Será, 

para  a  industria  açucareira,  mais  um  sub-producto 

de  valor. 

Se  é  permittido  o  trocadilho,  o  dr.  Salvador  dei 
Mundo  não  salvará  a  mundo  açucareiro,  mas  pres- 
t.ar-lhe-á  um  bom  serviço. 


Engenheiro  -  chimico  A.  M.  j 

Com  largo  experíencio  em  35  onnos 
de  protíco  no  direcção  de  Usinas  de 
açúcar,  álcool  e  rhum  na  Europa,  Ásio, 
Africa,  Antilhas  e  Brasil,  brevemente 
livre,  offerece  os  seus  serviços  para 
cargo  idêntico  no  Brasil.  Referencias 
de  primeira  ordem.  Dispõe  de  capital. 
Sólidos  conhecimentos  da  cultura  da 
canna,  mechonico  e  de  administração 
geral  de  negócios.  Instrucção  Superior. 
Condecorado.  Cortas  para  E.C.A.M., 
na  redacção  desta  Revista. 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

EXPORTAÇÃO  DE  ABRIL  DE  1937,    PELO   ESTADO  DE  ALAGOAS 

Instituto  do  Açucare  do  Álcool  Secção  de  Estatístico 

^^tados                                 Cristal      Demerara  Somenos         Hmlu  Totaes 

Amazonas                                    4.1UU  ^  ^ 

Ceará                                             400                _  530                _  ■çvjo 

^a^.^"^\o                                    1-430                _  _           1.000  1.000 

í.spinto  Santo                                   _                _  825  o  .^55 

í^ará                                          8.330               30  —               _  8  "3(30 

PlaUhi                                                                                                                                                 _  _                                   _  g^g 

Paraná                                              -              100  -              300  400 

Rio  Grande  do  Norte  ....                325                —  165                -  -  490 

Districto  Federal                               _                .                                    1.166  1  166 

Rio  Grande  do  Sul  ..   ..           11.150                —  100              625  ll'875 

Santa  Catharina                              350                                     .     35O 

São  Panlo  .  .                              38.250           2.000  9.050         23.950  73.250 

Território  do  Acre  ....                 50                                    —   .  50 

Totaes                                  65.330           2.130  10.670         27.041  105.171 


EXPORTAÇÃO  DE  ABRIL  DE  1937,   PELO  ESTADO  DE  SERGIPE 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secçõo  de  Estatística 

Estados   Cristal         Demerara       Somenos  Rruto  Total 

Pará                                           2.250  —  —  —  2 . 250 

Maranhão                                    1 . 785  —  —  —  1 . 785 

Rio  Grande  do  Norte  ....                900  —  —  —  900 

Bahia                                               20  —  —  —  20 

Espirito  Santo                                300  —  —  300  600 

Districto  Federal                                 3  —  —  —  3 

São  Paulo                 ..  ..  18.345  —  —  —  18.345 

Paraná                                           700  —  —  —  700 

Santa  Catharina                           3.430  —  —  —  3.430 

Ri(,  Grande  do  Sul  ....  10.650  —  —  —  10.650 

Totaes   38.38S  -  —  300  38.683 


EXPORTAÇÃO  DE  ABRIL  DE    1937,  PELO  ESTADO  DA  BAHIA 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


Estados  Chistal         Demerara       Somenos         Bruto  Totaes 


Amazonas  •  •  1.790  —  —  50  1.840 

Maranhão   480  —  —  —  480' 

Pará   450  —  —  —  450 

São  Paulo   10.200  —  —  —  10.200 

Espirito  Santo   250  —  —  —  250 

Districto  Federal   5.000  —  —  —  5  000 


Totaes   18.170  —  —  50  18.220 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

EXPORTAÇÃO  DE  ABRIL  DE  1937,  PELO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


Estados  Usina  Cristal        Demerara      Mascavo  Total 


6 

170 

6 

.170 

Território  do  Acre  . .   .  . 

80 

80 

10 

10 

835 

370 

1 

.205 

755 

755 

2 

600 

2 

600 

3 

130 

3 

.130 

2 

170 

2 

.170 

596 

596 

Kio  Grande  do  Norte  .... 

90 

650 

740 

2 

.000 

8.920 

10 

920 

Rio  Grande  do  Sul  ....  10 

125 

2 

660 

12 

785 

1 

500 

9 

734 

11 

234 

Santa  Catharina  

750 

750 

300 

300 

Totaes   10 

215 

23 

906 

8  920 

10 

404 

53 

445 

EXPORTAÇÃO  DE  ABRIL  DE  1937,  PELO  ESTADO  DA  PARAHIBA 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatístico 


Estados  Cristal      Demerara       Somenos         Bruto  Total 


Rio  Grande  do  Norte  ....  150  _  _  150 

Totaes   150  —  —  -  150 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

IMPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  POR  ESTADOS,   DURANTE  O   MEZ   DE   ABRIL   DE  1937 

(SACCOS  DE   60  KILOS) 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


Estados  Cristal      Demerara       ííomenos         Brut,>  lotaes 


Acre   130  —  -  — 

Amazonas   12.060  —  —  50  12.110 

Pará   14.160  30  —  —  14.190 

Maranhão   4.450  —  825  5.275 

Piauhi   3  115  —  —  —  3.115 

Ceará   1.235  -  530  370  2.135 

Rio  Grande  do  Norte  ...  .  2.115  —  165  -  2.280 

Parahiba   596  -  -  -  - 

Pernambuco   —  ~" 

Alagoas    10  —  —  - 

Sergipe   — 

Bahia   20  -  -  -  20 

.        c     ,  i^);,n  —  —  1.300  1.850 

Espirito  Santo   oov 

Estado  do  Rio   —  ~ 

Di.stricto  Federal   26.091  81.461  -  10.8-50         118  402 

São  Paulo  ....  '.  68.295  2.000  9.050  33.684  113.029 

o        ■  700  100  -  300  1.100 

Paraná   '^^ 

Santa  Catharina   4.530  —  —      '  —  4.530 

Riu  Grande  do  Sul  ...  .  34.585  -  100  625  35.310 

Minas  Geraes  •.  .  • 

Matto  Grosso   2.600  —  --  —  2.600 

Goiaz  

175.242  83.591  10,670  47.179  316.682 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

ENTRADAS    E    SAÍDAS  DE  AÇUCARES  NO  DISTRI  CTC  FEDERAL,  DURANTE  O  MEZ  DE  ABRIL  DE  1937 

Instituto  do  Acucar  e  do  Álcool  c  ,  .- 

becçQo  de  Estatístico 


ENTRADAS 


Procedência 


Recife  

Maceií')  

Espirito  Santo 

Campos  

Minas  Geraes 


SAM)  AS 


Saccos  de 
60  kiloi^ 

10.9211 
850 
1 . 251Í 
88.84S 
16.532 


Bahia  

Santa  Calliai-iiia  .  . 
liio  Grande  do  Sul 


118.402 


RESUMO 


Estoque  eni  31  de  março   139.384 

Total  das  entradas  em  abril  ,  .  .  .  118.4(^2 


Saidas 


257.786 
1.431 


256 . 355 

Para  consumo   156  69  t 


Estoque  eni  30  de  abril 


99.661 


Sacc().>^  d:' 
60  ki!((s 

140 
1 .16'i 
12") 


1.43; 


COTAÇÕES  mínimas  E  MÁXIMAS  DO  AÇÚCAR  NAS  PRAÇAS  NACIONAES,  EM  ABRIL  DE  1937 
Instituto  do  Acucar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


Praças 


Cristal 


Demerara  Sumeni^s 


Mascavo 


Bruto 


João  Pessôa   66S 

Recife   60S 

Maceió                          .  :  568  /60S 

Aracajú   42S  /48S 

São  Salvador   568  /58S 

Campos   62S  /67S 

Districto  Federal   Nominal 

São  Paulo  .■   738  /75S 

Bello  Horizonte   708  /72S 


458 

478  /48S 


558  /60S 


6285/658 


488  /50S 
458  /518 
488  /51S 


368 

328  /3382 
2582/3582 
258  /28S 
288  /318 


i|     BRASII.  AÇUCAREIRO 


230 


LEGISLAÇÃO    E   DOUTRINA    SOBRE   O    AÇÚCAR   E  SEUS 

SUB-PRODUCTOS 


JURISPRUDÊNCIA  FISCAL 

ACCORDÃO  n.  3.405  do  Con. 
selho  dos  Contribuintes,  de  24  tív 
novembro  de  1936.  Sonegação  de 
imposto  de  consumo  sobre  a  aguar^ 
dente  ou  alcooí. 

iiecurs'0  n.  3.634  —  Imposto  de  coii- 
suiiio  —  Recorrente,  João  Baptista  de  Sou- 
za Moreira  —  Eecorrida,  Delegacia  Piscai 
em  iViinas  Geraes. 

Quando  a  sonagaçao  de  impôs, 
to  de  consumo  sobre  a  aguardenie 
ou  aiccoi  tor  apurada  pelos  elemen- 
tos da  escripta  especial,  appiica.Si: 
a  multa  comminada  na>  art.  220,  do 
decreto  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926  e  n?o  a  do  art.  14  do  decretj 
23 . 664,  de  29  de  dezembro  de  1933, 
íendo-se  em  vista  que,  com  a  ej- 
pediçâo  deste  decreto,  não  se  visou 
beneficiar  em  hipi/these  alguma,  os 
iníractores  dos  seus  dispositivos, 

O  auto  básico  deste  processo,  lavrado 
em  23  de  maio  de  1934,  contra  João  Baptis- 
ta de  Souza  Moreira,  fabricante  de  aguar- 
dente na  l*'azenda  úos  Açudes,  município  .k- 
Machado,  Minas  Geraes,  resultou  da  verifi- 
cação do  estoque  real  de  aguardente  e  do  res. 
pectivo  confronto  com  o  aceusado  no  livro 
liscal  da  fabrica.  Por  este  deveriam  existir 
23.213  litros,  mas  apenas  13.613  foram  en- 
contrados, sendo  então  considerados  coiuo 
saídos  sem  pagamento  do  imposto  de  consu- 
mo os  9.600  restantes  e  apontados  como  in- 
fringidos os  artigos  81  e  204  do  regulamen- 
to annexo  ao  decreto  17.464,  de  6  de  outu. 
bro  de  1926 . 

Defendendo-se,  o  autuado  allegou  qui; 
em  março  daquelle  anno  arrebentaram-se 
dois  arcos  de  uma  pipa  de  aguardente  e  quc- 
assim  perdeu  uma  grande  parte  do  séu  con- 
teúdo, comprovando  esse  facto  com  uma  jus- 
tificação que  então  arrazoou  no  juizo  local  f 
em  que  depuzeram  quatro  testemunhas,  tres 
das  quaes  seus  empregados. 

Informando  o  processo,  o  autuante  de- 
clarou que  nenhuma  referencia  a  extravasa- 
mento lhe  fôra  feita  por  cccasião  da  lavra- 
tura  do  auto,  accrescentan(ío  que  para  este 


fim  ali  estivera  por  duas  vezes,  nos  dias  22 
e  23  de  maio,  demorando-se  cerca  de  3  ho- 
ras, offerecendo  ainda  um  niappa  demons- 
trativo do  consumo  de  sellos  de  aguardenie 
na  localidade,  segundo  o  qual  a  fabrica  do 
autuado,  apesar  de  ser  a  maior,  era  a  qrie 
menos  gastava  e  isto  em  propoi'ção  escan- 
dalosa 

O  delegado  fiscal  em  Minas  Geraes  nat. 
acceitou  as  allegações  da  defesa  e  julgou 
verificada  a  sonegação  do  imposto  dos  9.600 
litros  inexistentes  na  fabrica,  impondo  á  João 
Baptista  de  St)uza  Moreira,  a  multa  igual  ao 
imposto  devido,  cujo  recolhimento  lambem 
obrigou,  sommando  multa  e  imposto  o  total 
de  17:557$990. 

Feita  a  intimação  competente,  o  inte- 
ressado compareceu  á  séde  da  collectoria  fe- 
deral em  Machado  e  ali  foi  lavrado  um  termo 
de  responsaoilidade  daquella  quantia  com  a 
garantia,  por  elle  í)fferecida,  do  estoque  de 
aguardente  e  das  safras  futuras  da  sua  fa 
brica,  dos  utensílios  desta  e  dos  producios 
da  fazenda  dos  Açudes,  reputado,  tudo  em 
200:0008000.  Recorreu,  então  para  este  2" 
C(,nselho,  repelindo  os  fundamentos  anterio- 
res da  sua  defesa  e  discutindo  a  validade  da 
prova  judicial  que  offereceu,  bem  como  sus- 
tentando a  impossibilidade  de  condemnar  por 
perempção,  cousa  que  pareceu  ter  havido,  em 
virtude  de  não  haver  sido  appreendida  a 
tiguardente  que  teria  sonegado,  nem  conhe- 
cido o  destin(j  a  ella  dado . 

A  autoridade  recorrida  tendo  em  vista  r> 
disposto  no  art.  159  do  decreto  24.036,  de 
26  de  março  de  1934,  fez  voltar  o  processo 
áquella  collectoria  para  exigir  do  infractor 
a  apresentação  de  fiador  idóneo,  o  que  íoi 
feito,  em  termo  complementar,  lavrado  re- 
gularmente, permittindo  o  encaminhamen- 
to do  recurso  a  este  Conselho . 

Isto  posto,  e 

Considerando  que  o  recorrente  não  con- 
testa a  inexistência  de  9  .600  litros  de  aguar- 
dente nos  seus  depósitos,  constatada  pela  ve- 
rificação do  estoque  de  sua  fabrica  em  con- 
fronto com  o  saldo  do  producto  demonstra- 
do no  seu  livro  fiscal;  : 

Considerando  que  este  Conselho  tem 
entendido,  eni  vários  julgamentos,  tratar.se 
de  "sonegação"  os  casos  dessa  natureza; 
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Considerando  que  a  justificação  judicia- 
ria produzida  pelo  autuado,  maximò  depoi.-; 
de  iniciada  a  acção  fiscal,  não  pode  ser  ac()- 
Ihida  como  elemento  de  prova  do  allcgado 
vasamento  de  uma  pipa  de  aguardente,  pois 
que,  a  assim  entender,  a  sonegação  do  int.. 
•pí)sto  de  consumo  sobre  o  álcool  e  aguar- 
dente, teria  nesse  meio  um  excellenle  artii! 
para  impunidade  absoluta; 

Considerando,  bem  assim,  que,  prova- 
da a  sonegação  por  intermédio  dos  elemen.- 
tos  da  escripta  fiscal,  ao  caso  se  applica  a 
multa  comminada  no  artigo  220  do  regula- 
mento annexo  do  decreto  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  e  não  do  art.  14  do  decr?.. 
lo  n.  23.664,  de  29  de  dezembro  de  19.33. 
com  a  expedição  do  qual,  visou-se  repfimii- 
a  fraude  com  relação  a  sonegação  do  im- 
posto de  consumo  sobre  a  aguardente  e  o 
alcoul,  com  a  imposição  de  pesadas  mui  ta  ;^ 
aos  infractores  dos  seus  dispositivos; 


Coiisidorandi.  iiue.  se  á  espécie,  foss.^ 
applicado  o  referido  decreto  n.  2o. 664.  lo- 
riamos  forçosamenle  tjue  lieueficuir  ai.  in- 
fraclor.  quando  a  sua  linalidade  não  foi 
essa.  absolulauienle,  como  se  infei^'  dos  cla- 
ros termos  dos  seus  disposilivc.s ; 

Acciifdam  os  membros  do  2"  Conselho 
de  ConlribuinieH,  por  unanmiidade  de  votos, 
negar  provimeiit»,  ao  recurso  que  lhes  fõia 
interposto,  pai-a  confirmar  a  decisão  recor- 
i'ida  pelos  seus  justos  fundamentos. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novend)r(,  de  19;>6. 

—  José  Lourdes  Sal.gacio  Scarpa,  presidente 

—  Waldemar  Mesquita,  relator. 

Visto.  —  Othon  de  IMello,  represenlanle 
da  Fazenda  Publica. 

Vencidos  o  relator  sr.  Waldemar  Frei- 
re Mesquita  e  sr.  Carlos  F.  Zenha,  que  ap- 
plicavam  a  muita  de  5:000S  do  art.  14  do 
decreto  23.664,  de  29-12-1933. 

Preliminarmente  o  sr  J(,ão  iMi-mino 
Considerou  o  recurso  pereniplo. 
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"ANNUARIO   AÇUCAREIRO"  PARA  1937 


Jó  se  acha  quasi  concluído  o  ANNUaRIO  AÇUCAREIRO,  que  entra  no 
seu  terceiro  anno  de  publicação. 

Conservando  o  plano  original,  que  é  apresentar,  através  de  estatísticas 
sempre  actualizada^,  o  quadro  das  actividades  da  industria  açucareira  em  todas 
as  suas  modalidades,  o  ANNUARIO  de  1937  inserirá  abundante  materra  inédita 

Entre  as  feições  novas  que  assume  o  livro,  merece  ser  salientada  a  publi- 
cação, pela  primeira  vez  no  Brasil,  de  um  cadastro  commercial  completo  das 
usinas  nacionaes. 

O  cadastro  commercial  compreende  as  seguintes  informações:  a)  nome 
da  Usina;  b)  nome  da  frrma  proprietária;  c)  capital  registrado;  d)  nome  do 
gerente  ou  administrador;  e)  município  e  estado  em  que  se  acha  situada;  f) 
meios  de  communicação;  g)  endereço  postal;  e  h)  endereço  telegráfico. 

Além  do  cadastro  commercial,  será  publicado  um  cadastro  estatístico  ou 
relação  de  todos  os  engenhos  de  açúcar  e  fabricas  de  álcool  e  aguardente  cadas- 
tradas até  31  de  dezembro  de  1936. 

As  estatísticas  brasileiras,  devidamente  actualizadas,  que  incluem  a  pro- 
ducção  de  açúcar  das  usinas,  producção  de  álcool  das  usinas,  producção  de  alcool- 
motor,  exportação  de  açúcar,  estoques  de  açúcar  e  cotações  de  açúcar  serão 
acompanhadas  de  commentarios  elucidativos.  Serão  igualmente  commentados  os 
quadros  referentes  á  producção  açucareira  mundial. 

Além  de  um  longo  artigo  sobre  a  "Historia  e  geografia  da  canna  de 
açúcar",  publicará  o  ANNUARIO  de  1937  vários  trabalhos  de  eminentes  technrcos 
sobre  assumptos  açucareiros. 

O  ANNUARIO  sairá  á  luz  em  fins  de  julho  vindouro,  mas  desde  já 
solicitamos  aos  nossos  estimados  annunciantes  que  nos  forneçam  com  antece- 
dência os  originaes  de  sua  publicidade,  afim  de  que  possam  obter  melhor  collo- 
cação  no  texto.  Ainda  aqui,  o  ANNUARIO  AÇUCAREIRO  para  1937  inclue  um 
índice  de  annunciantes. 
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